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Publicando as biografias dos homens mais notáveis da 
reconstituzçáo do nosso Impém'o Colonial tem a Agência Geral 
das Colónias prestado u m  bom e patriótico serviço e crm grande 
acto de justiça. Serviço patriótico porque a exaltaçáo dos que re- 
fizeram a obra colonial portuguesa é u m  valioso incentivo para 
a sua continuação. Acto  de justiça porque bem merecem ser 
tirados do olvido todos quantos ao serviço da Pátria consagra- 
ram inteligência, acçáo, sacrifz'cio e até a vida. 

Bem merece Eduardo da Costa o estudo biográfico qcre lhe 
consagrou o Sr. Tenente-Coronel Belo de Alrneida. 

O ilustre autor do excelente livro ((Meio século de lutas no 
Ultramar)) destacou assim u m  nome de u m  dêsses grandes 
btadores, que, quer no campo militar, quer nos domz'nios 
da reconstrução administrativa, prestou valiosos serviços à sua 
Pátria. 

Eduardo da Costa foi, com efeito, do tipo daqueles grandes 
portugueses do século XVI que à audácia e coragem militares 
acrescentavam a capacidade de administrar, de fazerem a obra 
necessária de construir e m  sólidos alicerces o Império. Eles 
sabiam impor a ctPax lusitânica» como base da obra de civili- 
zaçáo. 

C o m  larga documentaçáo, mostra o Sr. Tenente-Coronel 



Belo de Almeida a vida e feitos de E d ~ a r d o  da Costa, militar 
esforçado, administrador sabedor e progressivo, e escritor eru- 
dito e est~dioso. 

A o  ler biografias como a de E d ~ a r d o  da Costa fica-se sur- 
prêso da riqueza e m  homens de valor que, por vezes incom- 
preendtdos ou mal conhecidos, constituirum a pléiade magní- 
fica a quem devemos a manutençáo do nosso l ~ g a r  de grande 
potência colonial. 

A proporçáo que o tempo melhor nos deixar abranger a 
importância e a valia dessa obra, maior irá sendo a nossa admi- 
raçáo pelos seus gloriosos realizadores. Nesse Panthéon de 
grandes portugueses a figura de Eduardo da Costa ficará como 
uma das mais sclgestivas pelo conjunto de qualidades que a 
enaltecem. 

Presidente da Sociedade de Geografia. 



I N T R Ó I T O  



O 
s escritos que recordam feitos memoráveis e deles 

conservam perpétua lembrança, constituem verda- 
deiros padróes de glória das naçóes e dos exércitos. 

Sáo os seus pergaminhos de nobreza. As gera- 
çóes compete ciosamente conservá-los e transmiti-los, para or- 
gulho e edificaçáo dos vindouros. 

O tempo, no seu vertiginoso caminhar, tudo consome, tudo 
faz esquecer. 

A lembrança de gandes feitos náo foge à sua acçáo de- 
molidora, desde que o bronze, o mármore ou o livro a náo 
perpetue. 

Esquecimento ou indiferença nem sempre significam in- 
gratidáo ou falta de reconhecimento da posteridade por aquê- 
les que em benefício da Pátria lhe souberam render, com 
sacrifícios de toda a ordem, os mais assinalados serviços. Atri- 
bue-se o facto, com melhor justiça, a que as notícias de muitos 
dêsses serviços ou jazem sepultadas na fria linguagem dos 
relatos oficiais, que raros lêem por se conservarem ignorados 
em poeirentos aquivos inacessíveis, ou se descrevem em cartas 
particulares, guardadas em desconhecidos escrínios, onde, como 
piedosas relíquias, avaramente se escondem. 



Se a curiosidade pesquisadora de investigadores ou a re- 
cordaçáo saudosa e grata de companheiros sobreviventes os náo 
desenterram com carinhosa devoçáo para os lançar à plena 
claridade - a memória dos homens é fraca - com o rodar 
dos tempos, tais serviços entram no domínio da lenda e por 
fim desvanecer-se-áo como se nunca tivessem existido. 

Da  galeria das grandes figuras portuguesas já desaparecidas 
e a quem só de loi~ge em longe - e incidentalmente - se 
referem os seus companheiros de trabalho ou irináos de armas 
e um ou outro contemporâneo erudito ao abordarem, em con- 
ferências ou artigos de imprensa, episódios da nossa ocupaçáo 
ultramarina recente ou problemas de administraçáo colonial 
moderna, uma figura avulta por suas invulgares qualidades 
de saber e valor, patriotismo e inteligência - EDUARDO DA 

COSTA. 
Cedo o levou a morte implacável na pujança da sua acti- 

vidade realizadora, táo sobejamente revelada nos relevantís- 
simos serviços já prestados à Naçáo. 

Fique ao menos o seu nome gravado para a eternidade na 
História, junto dêsse punhado de heróis-obreiros ao qual o 
Portugal moderno deve a construçáo do seu terceiro Império 
de Além-Mar. 

Vida breve a de Eduardo da Costa, táo trabalhada de 
actos de valor, táo esmaltada de glórias, que só um pincel de 
Mestre a saberia com fidelidade reproduzir nos seus aspectos 
mais empolgantes. 

Náo o tentaremos, com o natural escrúpulo de lhe apou- 
carmos os majestosos contornos. Limitar-nos-emos pois a uma 
despretenciosa resenha biográfica, certamente incompleta, mas 
que terá porventura o mérito de lhe fixar alguns dos traços 
mais salientes. 

Muitas vezes havemos de recorrer a transcriçóes e outros 
informes, sein os alterar na sua redacçáo original. Quisemos 





assim nada lhe roubar, no quer que fosse, da sua força do- 
cumentária. 

Anotaçóes, testemunhos, citaçóes, nótulas dispersas - 
muitas delas inéditas - eis o que a nossa admiraçáo pode 
coligir com a consciência de contribuir, posto que modesta- 
mente, para a reconstituiçáo histórica da gloriosa carreira dtste 
nobre soldado e egrégio cidadáo. 

Pouoos dos seus contemporâneos, na verdade, consegui- 
ram reunir tão preclaras virtudes e qualidades como Eduardo 
da Costa possuía. 

Habilíssimo administrador de ponderada reflexáo e notável 
equilíbrio, a servirem uma operosidade infatigável, a sua ar- 
guta inteligência sabia buscar com mestria as soluçóes mais 
felizes para os graves e complexos problemas que a todo o 
passo se lhe deparavam. 

São memoráveis as suas brilhantíssimas admini~tra~óes, 
quer no distrito de Moçambique, quer em Angola quando 
Governador do distrito de Benguela e mais tarde Governador 
Geral da Província. 

Da primeira ficou um livro notável O Distrito de Moçam- 
bique em 1898. Do que foi a sua notável acçáo em Angola 
evidenciaram-no largamente os Boletins Oficiais da Província, 
através das suas páginas. 

Militar de ânimo varonil, frio e calmo em face dos mais 
perigosos lances, parecia possuir antecipadamente a certeza de 
os p d e r  dominar, quando outros profundamente desalenta- 
dos os julgavam insolúveis. 

Escritor erudito e de clara exposiçáo, com grande cultura 
e cheio de talento, distribuiu os seus inúmeros estudos e tra- 
balhos por diversas publicaçóes, em que figuram e se salientam 
os seus inigualáveis relatórios, que, como disse o distinto publi- 
cista Eduardo de Noronha, são simultâneamente: trechos de 
história, ddiários de viagem, trr2dos d e  estrdtégid e de dcticd 
militar com directa aplicação às possessões do ultramar e são 



manuais de  colonizaçáo, repositórzo enorme e manancial ines- 
gotável de quanto diz respeito às provincias de  Angola e M o -  
çambique. 

Elevado espírito de justiça com acentuada rectidáo de ca- 
rácter conjugado a uma grande honestidade, de que náo fazia 
alarde, mas que severamente exigia dos seus subordinados, o 
que tudo se equilibrava com uma natural bondade e aprecia- 
bilíssimas qualidades afectivas, que tanto o distinguiam nas 
suas relaçóes familiares e de sociabilidade, eis esboçado e m  
mal alinhavados traços o que foi Eduardo da Costa, incon- 
testàvelmente um grande português, verdadeiro homem de 
bem, militar exemplaríssimo e grande Benemérito da Pátria 
a que inteiramente se consagrou com exemplar devoçáo, sem 
ambiçóes políticas e completamente estranho a quaisquer in- 
terêsses materiais. 

* 
* * 

Eduardo Augusto Ferreira da Costa nasceu em Carnide 
em 14 de Outubro de 1865, sendo seu pai o Alferes Firmino 
José da Costa, que mais tarde como Tenente-Coronel de En- 
genharia governou a província de Macau e Timor e a de 
S. Tom6 e Príncipe, e que, como coronel, comandou a Es- 
cola Prática de Engenharia e foi chefe do estado maior da 
Direcçáo da respectiva arma. 

Trabalhador inteligente, instruído, dedicado, possuía gran- 
des méritos e uma inconcussa probidade, sendo um profis- 
sional de grande reputação. 

De  um grande patriotismo, servido por uma grande ener- 
gia, na sua vida, como governador colonial, actos houve que 
marcaram de tal forma, que ficaram lendários, chamando sô- 
bre si a justa admiraçáo dos seus contemporâneos. 

Quando Tomás de Sousa Rosa negociava em Pequim o 
matado que nos reconhecia o direito de soberania em Macau, 



e, sendo Firmino da Costa governador daquela província ultra- 
marina, o vice-rei de Cantáo mandou ali cinco canhoneiras e 
fêz desembarcar gente armada. Firmino da Costa imediata- 
mente a fêz reembarcar, mostrando que de forma alguma 
consentiria fossem atacadas as prerogativas da nossa sobera- - - 
nia naquela colónia. 

Nomeado governador de S. Tomé e Príncipe em Janeiro 
de 1890, resgatou trezentos e tantos prisioneiros de guerra do 
rei de Dahomé, salvando-lhes assim a vida e aumentando com 
êles o número de trabalhadores da colónia. 

Ainda devido à sua energia, dois navios de guerra inglêses 
náo fundearam num dos portos da ilha de S. Tomé, sem que 
fossem respeitados os nossos regulamentos. 

Por ocasiáo de uma rebeliáo de naturais da fazenda Pe- 
droma e depois na vila Trindade, conseguiu organizar sem 
demora uma fôrça suficiente para conter e castigar os revol- 
tosos, salvando a ilha de uma conflagraçáo geral, que seria 
entáo muito difícil dominar. 

Como engenheiro militar, dirigiu superiormente a cons- 
truçáo de fortificações do Campo Entrincheirado de Lisboa 
com inexcedível zêlo, o maior critério e rasgada iniciativa. 

Entre estas obras, a do forte de Caxias, foi considerada 
entáo como uma das melhores obras de fortificação, entre as 
suas congéneres estrangeiras. 

António Francisco da Costa, tio paterno de Eduardo da 
Costa, foi um dos mais brilhantes oficiais de cavalaria do Exér- 
cito Português. 

Dum trato finíssimo, exímio e elegante cavaleiro, sendo 
ajudante do General Visconde de Sagres, comandante da 
I." divisão militar, foi pelo Infante D. Augusto - entáo di- 
rector da arma de cavalaria - , convidado para exercer o cargo 
de seu Oficial às Ordens. 

Bastante culto, lealíssimo e de uma grande integridade de 



carácter, grangeou, pelas suas excelentes qualidades, as maiores 
simpatias da Família Real, que desde entáo o conservou quási 
que ininterruptamente no Paço, sendo nomeado sucessivamente 
Oficial às Ordens de El-Rei D. Luiz I.', Ajudante de Campo 
do Infante D. Afonso e Ajudante de Campo de El-Rei D. Car- 
los, desempenhando coniulativamente com êste último cargo, 
após a trágica morte de Mousinho de Albuquerque, o hon- 
roso lugar de Perceptor dos Príncipes que serviu escrupulosa- 
mente e com o maior desvelo. 

De Março de 1887 a Dezembro de 1888 governou Timor 
e em diversos períodos serviu como subalterno, capitáo e coman- 
dante nos regimentos de cavalaria 2 e 4, tendo sido também 
Chefe do Estado Maior do Comando Geral de Cavalaria. 

Em 1886, ¶uando do casamento do Príncipe D. Carlos com 
a Princesa D. Amélia, serviu às ordens do Conde de Paris, 
pretendente ao Trono da França e pai daquela Princesa. 

Eduardo da Costa, no convívio íntimo de seu pai e de seu 
tio, sendo dotado de uma boa índole, de uma inteligência pri- 
veligiada e de uma primorosa educação, náo podia deixar de 
reunir tôdas as qualidades herdadas dos seus maiores, familia- 
rizando-se com tão ínclitas virtudes, que muito naturalmente 
lhe serviram de estímulo e de constante exemplo, orientando-o 
no glorioso caminho, pelo qual, desde muito novo, enveredou, 
tornando-o um dos oficiais mais distintos e de maior valor do 
nosso exército. 

Brioso estudante do Real Colégio Militar, destingue-se mais 
tarde na Escola do Exército, onde obteve as elevadas classifica- 
çóes que o seleccionaram aos 24 anos d,e idade, como capitáo, 
para o antigo Corpo de Oficiais do Estado Maior. 

Seus irmáos : o oficial da marinha de guerra Alberto Corio- 
lano Ferreira da Costa e o tenente de cavalaria Raúl Ferreira 
da Costa, também já falecidos, deixaram os seus honrados no- 
mes aureolados por actos de bravura e de abnegaçáo em cam- 





panhas coloniais, tendo-se primeiro distinguido em Naguema, 
Gaza e Sul de Angola e o último em Martacuene, Coolela, 
Barué, Calaputi e Guiné. 

As notas extraídas das biografias oficiais de táo prestantes 
cidadáos, com que se encerra este trabalho e em que discrimi- 
nadamente se mencionam os seus serviços brilhantíssimos, lou- 
vores e condecoraçóes, etc. sáo o depoimento oficial e fidedigno 
das magníficas carreiras de táo prestigiosos militares, que tanto 
honraram a sua profissáo e as armas que táo distintamente 
serviram. 

Eduardo da Costa, por temperamento e feitio, inimigo de- 
clarado da inacçáo e conservando os seus hábitos de aplicaçáo 
ao estudo, dedicou-se no comêço da sua carreira e nas folgas 
do seu serviço militar à leitura de ,questóes coloniais que muito 
o entusiasmavam, manifestando por elas o maior interêsse, e 
sôbre elas bordou as suas criticas e dissertaçóes que publicou 
em jornais e revistas da especialidade, nomeadamente na Re- 
vista do Exército e Armada, de que foi um dos fundadores e 
activo colaborador. Os seus estudos sôbre campanhas ultramari- 
nas efectuadas por potências coloniais estrangeiras, além de ou- 
tras, e nomeadamente as realizadas em Africa pelos inglêses 
sob o comando de Wolseley, Chelmoford, Baden Powel, Kit- 
chener, Roberts, e pelos franceses sob o comando de Dods, 
Galieni, Joffre, Lyautey e Gourand, eram citados com admira- 
çáo e elogiosamente pelos seus camaradas, que muito os apre- 
ciavam e de que se colhiam grandes ensinamentos. 

E é assim que dos 24 aos 28 anos de idade, numa das qua- 
dras mais formosas da existência e que a mocidade em regra 
desperdiça em prazeres e distracçóes de toda a espécie, Eduardo 
da Costa, metido no seu modesto gabinete de trabalho e con- 



sultando a sua escolhida biblioteca de bons autores, incansável- 
mente se ilustra e produz os admiráveis escritos que sôbre coló- 
nias hàbilmente cerziu e publicou. 

Escritor militar e de critério conciso na exposiçáo, sendo de 
uma actividade fecundíssima, despertou e muito poderosamente 
a atençáo dos seus contemporâneos, que muito naturalmente 
viram n&le um oficial de largo futuro. 

Entre os numerosos trabalhos, que a sua laboriosidade infa- 
tigável produziu até à sua primeira ida para o ultramar, desta- 
cam-se os seguintes, respeitando todos a assuntos militares : 

Estudo sôbre táctica de combate (1893) - Táctica de ar- 
tilheria ( I  892-93) - Táctica de Cavalaria ( I  892-93), publi- 
cados na Revista do Exército e Armada em Fevereiro de 1893. 

A s  manobras de outomno e m  1894, estudo publicadona 
mencionada Revista em Novembro de 1894. 

Por esta época apresentou também no Comando do Estado 
Maior os seguintes trabalhos, que foram tomados em grande 
consideraçáo e mereceram os maiores elogios : 

Priracipios Tácticos sôbre o emprêgo das grandes unidades 
e um Regulamento de etapes, trabalhos estes que náo foram 
publicados mas serviram de base a trabalhos da mesma natu- 
reza. 

Além dêstes importantes escritos sôbre assuntos militares, 
Eduardo da hlosta também se evidenciou em trabalhos de 
campo da sua especialidade, como reconhecimentos topográ- 
ficas entre os rios Douro e Tejo e exame dos terrenos da fron- 
teira nas Províncias de Traz-os-Montes e Minho, uns e outro 
levados a efeito em 1893. 

Em fins de 1% OS landins de Lourenço Marques revoltam- 
-se. A rebeliáo ameaça alastrar-se à vasta e populosa regiáo vá- 





tua e a nossa soberania na Província de Moçambique corre 
iminente risco. 

Perante táo melindrosa situaçáo António Enes é nomeado 
Comissário Régio e para ali segue com plenos poderes a fim de 
assumir a administraçáo superior da Província, considerando-se 
desde logo, como indispensáveis, operaçóes militares de larga 
envergadura, a fim de se poder submeter os rebeldes. 

Entendendo ser imprescindível o concurso de um oficial 
do Estado Maior no desempenho da sua missáo, táo cheia de 
responsabilidades, requisitou-o antes da sua partida para o ul- 
tramar e o Ministro d3 Guerra de entáo, o General Pimentel 
Pinto, convidou em acto contínuo Eduardo da Costa que pa- 
triòticamente aceitou a honrosa comissáo. 

Os seus numerosos trabalhos sôbre operaçóes militares colo- 
niais tinham-no naturalmente indicado e davam-lhe tal realce 
e tanto o evidenciaram que o futuro demonstraria poderosa- 
mente náo ser errada a escolha da sua nomeaçáo, nem errados 
os lisongeiros vaticínios que sôbre a sua personalidade se £a- 
ziam, quando, passando da teoria à prática, com a maior com- 
petência e com admirável sacrifício do seu bem estar e saúde, 
devotadamente levou ao ultramar as luzes da sua ilustraçáo 
fulgurante, comprovada cultura e incansável actividade, e foi 
aí, - onde ia pela primeira vez, - que prestou os seus mais 
relevantes serviços à Pátria e em que a sua superior individua- 
lidade fortemente se acentuou. 

Por exigências do serviço, pouco tempo serviu no Quartel 
General do Comissariado Régio como seu Chefe do Estado 
Maior; porém, êsse pouco tempo bastou a António Enes para 
bem avaliar dos seus merecimentos, dando-lhe assim o ensejo 
de declarar no seu livro sbbre Moçambique ter sido um seu 
valioso auxiliar nos trabalhos preliminares da campanha, ten- 
do-o considerado pouco depois da sua chegada a Lourenço 
Marques, como uma enciclopedia de cz'ênnas militares, sa- 
bendo de  cor tôdas as modernas campanhas africanas, conceito 



êste que mais tarde Garcia Rosado completou, quando, na sua 
qualidade de antigo amigo e camarada, ao fazer o seu elogio 
histórico após o seu falecimento, declarou, que para Eduardo 
da Costa o saber história não consistia em rendosa ostentaçáo 
d e  erudita mas estéril citaçáo de factos e sim no aproveitamento 
das liçóes que deles resultam, como inúmeras vezes provou. 

1 Lisboa 1937. j 



LOURENÇO MARQUES 
EM 1894 



u MA má compreensáo da forma como se poderiam fazer 
economias no Orçamento Geral do Estado deu em re- 
sultado estar a Província de Moçambique em fins 
de 1894 (quási desguarnecida de forças militares que 

ali pudessem consolidar e mesmo fazer respeitar a nossa sobe- 
rania, isto, justamente no período em que abertamente se esbo- 
çavam cobiças sôbre a colónia da Africa Oriental e se bolçavam 
no estrangeiro as maiores calúnias e infâmias sôbre a nossa 
competência como colonizadores. Os povos do interior, nomea- 
damente os de Zichacha e Magaia, já de longa data bastante 
irrequietos por bem conhecerem a nossa fraqueza, sublevaram- 
-se, pondo em perigo os nossos direitos de posse, e levaram ou- 
sadamente a sua rebeliáo às portas de Lourenço Marques, que 
para se defender teve de chegar ao extremo de armar os seus 
habitantes, os quais com as reduzidas forças da guarniçáo e de 
desembarque da nossa marinha de guerra tiveram por vezes 
que fazer frente às atrevidas arremetidas gentílicas. 

Em Setembro de 1894 e quando na metrópole se começou 
enfim a encarar a sério a gravidade da situaçáo apressou-se o 
Govêrno Central a ordenar o embarque para ali de um bata- 
lháo de caçadores 2 e de uma bataria de artilharia de montanha, 
e pouco depois nomeou Comissário Régio para Moçambique 



a António Enes, que no comêço do ano dali regressara, onde 
por ordem governamental havia ido para coligir subsídios para 
o orçamento provincial e estudar as propostas que habilitassem 
a sua administraçáo a dispensar subsídios da metrópole. 

António Enes partira de Lisboa em 8 de Dezembro, tendo 
por companheiros de viagem o capitáo de engenharia Alfredo 
Augusto Freire de Andrade, seu secretário, o tenente de artilha- 
ria Henrique Mitchel de Paiva Couceiro, seu ajudante de or- 
dens, e o Dr. A. Rodrigues Braga, Director dos Serviços da 
Cruz Vermelha. 

Em 10 de Janeiro de 1895 chegava o Comissário Régio à 
ilha de Moçambicque, onde estava entáo a sede do Govêrno da 
Província. 

A situaçáo de Lourenço Marques náo estava desafrontada 
como se julgava em Lisboa à sua partida dali. A chegada das 
forças da metrópole, embora tivesse livrado a cidade de novas 
ameaças, náo evitava contudo que a revolta alastrasse assustado- 
ramente, estendendo-se os rebeldes até à foz do Incomati, onde 
pouco tempo antes tinham morto o tenente da Armada Filipe 
Nunes, quando a bordo da ctBacamarte» subia aquele rio. 

A inacçáo dos soldados europeus chegados havia dois me- 
ses e a morte daquele oficial só alentos davam aos revoltosos. 

Todo o distriio de Lourenço Marques, salvo a capital, a 
linha férrea e a antiga sede do Comando das Terras da Coroa, 
estava revoltado ou desobediente. 

U m  grupo de uns três mil rebeldes ousadamente assaltara 
a linha férrea a pouca distância da cidade, matando dois capa- 
tazes europeus que náo puderam escapar-se a tempo e trucidara 
desapiedadamente cêrca de setenta mulheres e crianças indí- 
genas, que nas imediaçóes se entregavam a trabalhos de a l tu ra  
de terras. Havia saído ràpidamente uma pequena coluna de 
Lourenço Marques, sob o comando do bravo major Caldas Xa- 
vier, em perseguiçáo dos assaltantes mas regressara sem os ter 
encontrado. 



E foi debaixo da impressão de tão desastrosas notícias que 
o Comissário Régio chegou a Lourenço Marques em 18 de 
Janeiro, indo alojar-se com os oficiais que o acompanhavam 
em Ponta Vermelha, numa pequena casa que servia de residên- 
cia eventual aos Governadores do Distrito na estaçáo calmosa. 

Já entáo quási todas as praças euro~eias chegadas do Reino, 
se achavam impaludadas, náo só pelos péssimos alojamentos em 
barraçóes, em que à larga aspiravam as damninhas exalações 
do pântano de Mahé, que lhes ficava próximo, como também 
pelo violento serviço de vigilância executado ao relento ou des- 
cansando em blockhaus sem ventilação, muitas vezes dormindo 
sôbre a terra nua impregnada de humidade. 

Uma companhia de caçadores 2 do Reino e uma secçáo da 
Bataria de Montanha acampadas no pôsto de Angoane desde 
2 de Dezembro ainda se achavam em piores circunstâncias, 
pois os seus soldados dormiam em palhotas em promiscuidade 
com os indígenas e só dispunham de água de charcos para se 
dessedentarem. 

Urgia começar a movimentar estas forças, e o Comissário 
Régio ordenou em 21 de Janeiro se fizesse um reconhecimento 
militar até à foz do Incomati, tendo para tal fim seguido com 
aquele destino uma companhia de caçadores 2 e uma secção 
de artilharia, tudo sob o comando de Caldas Xavier. 



EDUARDO I DA COSTAI 
EM M O Ç A M B I Q U E  

EM 18951 



N o dia em que se efectuou o reconhecimento à foz do  
Incomati chegava a Lourenço Marques Eduardo da 
Costa a fim de  proceder ao estudo preparatório da cam- 
panha e para mais tarde servir como chefe do estado 

maior das tropas que entrassem em operaçóes contra o Gungu- 
nhana. Acompanhava-o o tenente também do Estado Maior 
Aires de Ornelas, que acedera ao seu pedido para o coadjuvar 
na missão de que havia sido encarregado e que afinal por várias 
circunstâncias ocorrentes só com êle veio a colaborar e como va- 
lioso auxiliar em Marracuene e em Coolela. 

Tôdas as referências feitas por Eduardo da Costa a Aires de 
Ornelas nos seus relatórios e ainda as relaçóes que com êle 
sempre inalteravelmente conservou confirmam em absoluto a 
grande amizade que os ligava e o alto conceito em que mutua- 
mente se tinham. 

Da  )forma airosa como se levou a cabo a honrosa emprêsa, 
que em t io  boa hora foi confiada a Eduardo da Costa e que 
foi a origem de brilhantes acçóes em que se achou envolvido 
e em que  pròdigamente demonstrou o seu muito valor como 
militar, quer pelos seus elevados dotes de estratégico e de  habi- 
líssimo táctico quer pelo abnegado denodo com que sempre se 



conduziu, sáo testemunho os honrosos louvores e altas conde- 
coraçóes com que foram premiados os seus feitos. 

Tendo-se Eduardo da Costa e Aires de Ornelas apresentado 
ao Comissário Régio no dia imediato ao da sua chegada a Lou- 
renço Marques, isto é, em 22 de Janeiro, entraram desde logo 
em funções da sua missão, sendo encarregados da organizaçáo 
de uma coluna de operaçóes destinada a ir a Marracuene atacar 
as povoações do régulo Mahazul, organização esta a fazer-se 
ràpidamente, pois a coluna devia sair impreteriveImente de 
Lourenço Marques em 28 de Janeiro, dispondo-se assim ape- 
nas, de seis escassos dias para a execução deste serviço, que foi 
desempenhado dentro do prazo marcado e em que se trabalhou 
à má cara - no dizer de Aires de Ornelas - podendo a coluna 
sair de Lourenço Marques às 5 horas da manhá do dia mar- 
cado. 

Assim, uma semana após a sua chegada a esta cidade, 
Eduardo da Costa seguia para Marracuene como chefe do Es- 
tado Maior da coluna em cuja organização cooperara, tendo 
também elaborado com Caldas Xavier os preceitos de acção 
táctica a seguir, sàbiamente ordenados numas Instrugões, que, 
largamente distribuídas pelas unidades componentes da coluna 
e por elas rigorosamente cumpridas, a conduziram a uma acçáo 
brilhante, que com as de Magul e Coolela, deviam constituir, 
como disse António Enes, o edifício da vitória, de que Chai- 
mite seria a alterosa cúpula. 

Estas instruçóes cientificamente elaboradas e abertamente 
aprovadas e aceitas pelo valoroso major Caldas Xavier eram 
decalcadas em trabalhos semelhantes publicados em Inglaterra 
e França, como com a maior isençáo Eduardo da Costa mo- 
desta e francamente confessou no seu relatório. 

Nomeadamente o serviço de marcha e o de segurança no- 
turna baseava-se em estudos do major Perôz da infantaria de 
marinha francesa, julgado então da maior competência entre 
os seus compatriotas. 



E assim começou Eduardo da Costa a colher os frutos da 
sua vasn'ssima preparaçáo pelo aturado estudo de autores es- 
trangeiros sôbre assuntos coloniais, a que com tanto entusiasmo 
se dedicara e que uma memória prodigiosa e invulgar fàcil- 
mente retêra. 

Eduardo da Costa, no seu relatório acêrca destas disposi- 
çóes, diz em resumo o seguinte: 

« A  coluna seguiu ao seu destino a 28 de Janeiro e estava 
de volta a Lourenço Marques e m  6 de Fevereiro. O pôsto 
de Marracuene náo ficara construido porque a invernia e a 
falta de lanchas de guerra impedira inteiramente que o Exm." 
Sr. Comissário Régio pudesse enviar uma só peça de ferra- 
menta.)) 

' ( (As  mesmas causas, tornando precário o abastecimento da 
coluna e periclitante o estado sanitário da expediçáo, que havia 
já 9 dias estava vivendo sôbre a lama e debaixo de chuva tor- 
rencial, fizeram com que fôsse dada a ordem de regresso à ci- 
dade. Náo  ficaram porém malogrados tantos trabalhos, porque 
os landins insurrectos, atacando com louco furor o bivaque na 
madrugada de 2 de Fevereiro, permitiram que a coluna ga- 
nhasse sôbre eles assinalado triunfo, cujos efeitos morais foram 
estrondosos e m  todo o sertão ao sul do Save e se traduziram 
materialmente na tranqiiilidade absoluta e sossêgo da cidade 
de Lourenço Marques.)) 

A descriçáo minuciosa da marcha das operaçóes da coluna 
de Marracuene é já muito conhecida e consta de diversas publi- 
cações, limitando-nos por isso a anotar dos respectivos relatónos 
a parte relativa ao combate de 2 de Fevereiro acima aludido, 
pelas circunstâncias graves em que se travou e em que foi posta 
à prova náo só a firmeza e disciplina dos nossos soldados euro- 
peus, como também a brilhante conduta dos oficiais, nomea- 
mente daqueles que a peito descoberto e correndo os maiores 



perigos salvaram a coluna de uma horrorosa chachina, que 
muito agravaria a nossa situaçáo em Moçambique pelos resul- 
tados desastrosos para a nossa soberania, que tal facto de certo 
provocaria. 

A noite de 29 fora socegada mas a chuva foi constante. 
Até ao dia I de Fevereiro em que náo deixou de chover, 

transformou-se o terreiro num lameiro, náo permitindo se cozi- 
nhasse, e a coluna ali se conservou imobilizada e bivacada em 
quadrado, guardada por oito pequenos postos avançados colo- 
cados a cêrca de 200 metros de distância e guarnecidos por 
soldados angolas de caçadores 3. 

O dia I amanheceu menos toldado, começando-se os prepa- 
rativos de passagem da coluna para a margem esquerda do 
Incomati, por se julgar tivesse o inimigo passado àquela mar- 
gem, devendo os carros ficar em Marracuene devidamente 
guardados e protegidos. 

Náo tendo ficado completos todos os preparativos para a 
travessia do rio neste dia, resolveu-se fazê-la no dia imediato. 

Entretanto foram mandados sair piquetes de exploraçáo nos 
arredores, que recolheram, depois de visitarem algumas povoa- 
ções, que encontraram abandonadas. 

Preparava-se finalmente a coluna para fazer a travessia do 
rio no dia 2 de Fevereiro de madrugada. A noite correra soce- 
gada no bivaque e os oito postos avançados náo só náo tinham 
ouvido qualquer rumor suspeito como náo haviam descorti- 
nado qualquer vulto que os pusesse de sobreaviso. Rondas de 
oficiais haviam visitado a miudo os postos, encontrando as 
sentinelas vigilantes. 

As 4 horas da madrugada tocou-se a alvorada. Era ainda 
noite fechada, esboçando-se a nascente uma pálida claridade. 

Ergueram-se os soldados e o quadrado ficou formado. 
Nisto, o posto avançado estabelecido muito perto do rio e 

comandado pelo cabo Domingos, de caçadores 3, é surpreendido 
pelos negros, que, rastejando subtilmente como cobras, náo fo- 



ram pressentidos, e que num ápice azagaiam os soldados, 
tendo-se o cabo defendido bravamente e conseguindo antes " 
de cair ferido mortalmente, dar alarme, disparando a sua es- 
pingarda. 

Quási que simultâneamente uma avalanche de gentio cai 
sobre a face do quadrado guarnecida pelos angolas de caçado- 
res 3, que, inteiramente desnorteados, deixam romper as suas 
fileiras. 

A-pesar-de todas as cautelas e da notável firmeza das tro- 
pas europeias ter-se-ia a lamentar um terrível desastre com o 
pânico dos anplas  se aos prodigiosos esforços dos poucos 
oficiais que os comandavam se náo juntassem rasgos de ener- 
gia de Caldas Xavier, Eduardo da Costa, Paiva Couceiro, Aires 
de Ornelas, Raúl Costa e alferes Pinto, que levando adiante 
das suas espadas os amedrontados soldados pretos, os fizeram 
reocupar os postos que haviam abandonado, sendo proficua- 
mente auxiliados nesta perigosíssima tarefa por uma esquadra 
de infantaria da polícia de Lourenço Marques, que bravamente, 
sob o comando do valente capitáo Roque de Aguiar, foi em 
socorro dos angolas, levando adiante de si os landins que mais 
perto se encontravam e que verdadeiramente espavoridos com 
a violência do seu ataque ràpidamente se puseram em fuga. 

Em regra, um quadrado roto é um quadrado desfeito, mas 
estavam vigilantes os bravos oficiais que, ao verem a iminência 
do desastre, o salvaram intemeratamente, pois que teria bastado 
que uma multidáo do gentio irrompesse pela face rota e cra- 
vasse as suas zagaias nas costas dos defensores das outras faces, 
para que náo houvesse esforços sobrehumanos que salvassem 
o quadrado duma completa catástrofe, sendo os seus defensores 
impiedosamente trucidados. 

Ainda assim conseguiram ficar dentro do quadrado oito 
arrojadíssimos landins, onde bravamente encontraram a morte 
em violentos combates corpo a corpo e náo sem que antes 



houvessem varado angolas com as suas zagaias e ferido o 
alferes de cavalario António Manuel. Um dos angolas mortos 
tinha recebido 20 golpes de zagaia! 

Enquanto estes factos se passavam nas imediações da face 
rota e no centro do quadrado, as restantes faces guarnecidas 
por europeus recebiam impávidas e a pé firme a investida de 
uma legião de negros, que com gritos ensurdecedores e des- 
carregando armas de (fogo se aproximavam ràpidamente, sendo 
recebidos por descargas certeiras, ininterruptas rajadas de me- 
tralhadora e tiros de canhão, que os dizimava náo lhes per- 
mitindo o aproximar-se de forma a poderem fazer uso das 
zaga~as. 

As grandes missas inimigas já náo podiam afrontar as nu- 
vens de balas, e magotes dos seus bravos, que com absoluto 
desprêso da vida se atiravam para a frente, caiam redondos 
muito perto do quadrado e antes de o poder alcançar. 

Quando enfim compreenderam náo ser possível o seu 
avanço, recuaram, mas dirigindo sempre os seus tiros ao abrigo 
das moitas e árvores, tendo ainda OS nossos sofrido algumas 
baixas, pois os projécteis continuaram a cair abundantemente 
no quadrado. 

Náo conseguindo o inimigo abalar a firmeza dos nossos 
soldados, - e a maioria dêstes nunca tinha ouvido até aí um 
zunido de bala - retirou tão surrateiramente como aparecera 
mas completamente desmoralizado pelas enormes baixas so- 
fridas. 

Dos nossos havia 3 soldados europeus e 30 indígenas mor- 
tos e I oficial, I cabo, 8 soldados europeus e 26 soldados indí- 
genas, feridos. - 

Durou horas a humana faina dos curativos, a fim de salvar 
vidas e atenuar sofrimentos. 

Feito o reconhecimento nos a d o r e s  do bivaque após o 
combate e analisados os rastos do inimigo, calculou-se que an- 
daria à roda de três mil o número dos pretos atacantes. 



Além de 8 mortos dentro do quadrado, fora dêle encon- 
travam-se 50 cadáveres milito perto por náo poderem ser teva- 
dos   elo inimigo, como é usual. A distância foram também 
encontrados mais cadáveres, êstes horrorosamente mutilados 
pela artilharia, coni cabeças e membros espalhados. 

Em largas áreas de  terreno a erva rasteira e arbustos baixos 
mostravam laivos de sangue e de espaço a espaço encontra- 
vam-se poças também de sangue, 

Soube-se posteriormente que fora também muito grande 
a mortandade entre os feridos levados pelos guerreiros sobre- 
viventes, que, alcançados pelas balas Kropatscheck, haviam 
recebido terríveis ferimentos. 

U m  dos companheiros dos feridos, querendo explicar que 
muito tempo depois do combate ainda morriam feridos, dizia 
qcse estiveram mcsito tempo a morrer. 

O relatório do comandante da coluna calcula que o inimigo 
tivesse zoo mortos. 

O s  cadáveres dos pretos inimigos foram incinerados depois 
de regados com petróleo. 

Os nossos mortos brancos e pretos, irmanados na morte e 
na glória, foram piedosamente enterrados juntos numa cova 
muito funda, para que as feras os não pudessem desenterrar, e 
os feridos, depois de receberem os primeiros cuidados clínicos, 
foram embarcados numa lancha que os transportou a Lou- 
renço Marques, tendo um dos feridos falecido no trajecto. 

A formação das forças adoptada nas Instruçóes de Eduardo 
cla Costa dera os melhores resultados nesta primeira experiên- 
cia e António Enes referindo-se no seu relatório a êste assunto 
diz : 

(<A formaçáo do qcsadrado, qcser na marcha quer no esta- 
cionamento, sempre que as tropas estivessem expostas a inves- 
tidas, quem sabe quanto teria contribuído para as inexperadas 
vitórias que se ganharam, nunca enlutadas por u m  desastre!» 



Marracuene foi a primeira vitória daquelas a que António 
Enes se referia, e que de futuro se sucederam amiudadamente 
na província de Moçambique, cobrindo de glória os nossos 
soldados. 

Reconheceu-se não ser prudente deixar em Marracuene 
um como se planeara, com uma força, que náo podia 
deixar de ser composta dos pobres soldados, que, embora já 
heróis, se achavam cançados, doentes e mal sustentados; con- 
tinuando as chuvas torrenciais e começando a dificultar-se o 
transporte de víveres, muniçóes e medicamentos para a coluna, 
por a lancha-canhoneira Bacamarte, única que ainda estava 
em condições de navegar, ter a sua guarnição cançada e doente, 
e, finalmente, tendo a ttopa portuguesa destruído com a sua 
heroicidade a lenda de poltronice malfasejamente posta a cor- 
rer pelos estrangeiros, e os indígenas convencidos de que as 
galinhas brancas, como de~~resivamente chamavam aos solda- 
dos brancos, os náo temiam, ordenou António Enes a retirada 
da coluna e o seu regresso a Lourenço Marques, desistindo-se 
temporàriamente do estabelecimento do pôsto de Marracuene. 

A propósito da brilhante conduta dos oficiais que denoda- 
damente salvaram o quadrado, a que atrás nos referimos e 
especialmente quanto a Eduardo da Costa e a seu irmáo Raúl 
é digno do conhecimento público o seguinte trecho de  uma 
cana daquele oficial, escrita em 15 de Fevereiro a uma pessoa 
sua amiga, trecho que imprime carácter, e honra a um tempo 
os dois irmáos: 

«Neste combate (Marracuene) onde não corrz' risco algum, 
tive, para me consolar dos muitos desgostos e trabalhos por 
qcle passei, o procedimento de Raúl, que, além de  ter traba- 
Ihado muit;ssimo, se portou no combate com verdadeira va- 
lentia, ganhando a estima e até um pouco a admiraçáo de  
Couceiro, que, como sabe, náo recua nunca diante de qual- 
quer dificuldade. Pelo meu feitio, acanheâ~me de fazer dele 



m e d o  especial no ofício enviado so Comissát.io Régio, pelo 
q m  d o  será recompensado como merece.)) 

E, de facto, como se vê das respectivas notas biográficas 
oficiais, nenhuma mensáo especial foi feita a Raúl Costa pelo 
seu brilhante procedimento em Marracuene. 

Aires de Ornelas, numa carta para sua má;, referindo-se ao 
lance em que o quadrado foi roto e refeito, diz o seguinte: 

((Foi preciso o Couceiro, o Raúl Costa e eu aguentá-los lite- 
ralmente a ombro (os angolas que haviam cedido à pressáo 
dos landins) e ampará-los com as máos, fazendo finca-pé para 
que náo viessem romper a face norte do quadrado.)) 

((Três vezes tentámos levá-los à ((frente)) à baioneta, três 
vezes nos vimos obrigados a parar porque êles náo nos se- 
guiam. » 

((Afinal, empurrados por m i m  e com O Couceiro à frente, 
avançaram uma meia dúzia de passos, ro  mesmo tempo que o 
Caldas Xavz'er e o Eduardo da Costa levavam ama fileira da in- 
fantaria de polícia b baioneta contra os que tinham atacsdo 
pela outra extremidade da face. Da; em diante já o resultado 
da luta pendia a nosso favor; o quadrado estava tant bien que 
mal reorganizado, e foi depois relativamente fáal reformá-lo 
de todo. O fogo terrivel das Kropatscheck fez o resto e às 6 
horas da manhá estava o inimigo e m  fuga.,, 

O jornal O Futccro de L o ~ r e n f o  Marques, de 14 de Feve- 
reiro de 1895, fez uma descriçáo minuciosa das operaçóes da 
coluna de Marracuene, de que se extraem os seguintes tre- 
chos, respeitando ao ataque feito ao quadrado: 

( ( N o  meio dêste fogo e da enorme confusáo que ia no inte- 
rior do quadrado, pelo pânico dos angolas e pela extraordiná- 
ria atsdÁcia dos cafres que tinham entrado, os srs. msjor Caldas 
Xavier, capitáo Costa, tenentes Ornelas, Couceiro, Pombo, 



Encarnaçáo e os srs. alferes Pinho, Pinto e Raúl Costa tinham- 
-se metido uns pelo meio dos angolas, outros à frente, outros 
atrás, todos a animá-los, a chamá-los, a empurrá-los e arras- 
tá-los com prodigios de esfôrço e de  energia para reconstitui- 
rem outra vez a face da retaguarda que tinha sido abandonada.)) 

( (A frente de todos, os srs. major Caldas Xavier e capitáo 
Costa, que, a-pesar de nutrido, é extraordinàriamente desem- 
baraçado, tenentes Couceiro, Ornelas e alferes Raúl Costa 
desenvolviam também uma energia assombrosa, servindo-se de 
todos os expedientes, gritando, gesticulando, indo de u m  lado 
ao outro; o sr. Couceiro a correr, a puxar, a empurrar todos 
numa agitação febril, a animar, a arrastar os angolas ao seu 
lugar.)) 

((0 sr. capitáo Aguiar cumpre com extraordinária rapidez 
aquela ordem e os srs. major Caldas Xavier e capitão Costa 
conduzem a esquadra, que n u m  instante repele os cafres, e 
com esse auxílio, os angolas tomam finalmente o seu lugar.), 

António Enes referindo-se no seu relatório ao regresso e 
entrada da coluna em Lourenço Marques, disse no seu rela- 
tório : 

((que nas filas que passavam cadenciadas, se viam os rostos 
dos expedicionárias emaciados, peles esverdeadas e terrosas, 
magrezas esqueléticas, malares esbrugados, retintos pela ver- 
melhedáo das febres, lábios sem côr, pálpebras negras e entu- 
mecidas, mas os olhos, êsses brilhavam sempre.)) 

((Traziam os uniformes de linhagem empastados de lama 
nté às golas, negros pela pólvora e pela graxa do equipamento, 
encarnados de areia, escorrendo água, descosidos, cheios de far- 
póes, o calçado vinha canabado e rôto, as ferragens do arma- 



mento cheias de ferrugem. Cobriam-nos todos os estigmas, 
tôdas as imundices, todos os desalinhos em que o sertão e a 
guerra, as duras provações e o forçado abandono de si, podem 
deprimir a dignidade da figura humana; mas a expressão viril 
dos semblantes, o próprio esfôrço com que dissimulavam a 
{igura, o sereno desassombro com que deixavam ver os seus 
farrapos sujos, a lembrança do que tinham ousado, feito e 
padecido faziam-nos parecer tanto mais nobres qwnto maas 
sórdidos e mais heróicos quanto mais definhados.)) 

(dVunca vi tropa tráo brilhante! Aquelas nódoas, aqueles 
rasgões impunham mais do qae se fôssem veneras e tanto com o 
se fôssem cicatrizes. Nas linhas atormentadas das faces, liam-se 
fôlhas de serviços.» 

((Algwns traziam as cabeças entrapadas por baixo dos kepis, 
braços ao peito. Como aqueles farroupilbas eram verdadeira- 
mentr soldados!)) 

«Chegaee' a pensar que limpá-los, bruni-los, vestir-lhes far- 
das seria o mesmo que lambazar de cal as pedras requeimadas 
e limosas duma catedral Assim é que êles sem bolizavam 
o cumprimento austero do dever, o esfôrço diante das dificwl- 
dades, a impassibilidade perante o perigo, s constânca'a no so- 
frimento, assim é que se desprendiam dêles sugestões inevitá- 
veis de respeito e de simptia.)) 

((Estrangeiros escarninhos, que paravam para os vêr, ficavam 
sérios e reverentes; liígrimas silenciosas de enternecimento e 
ufania rolavarvt pelas faces dos bons portugueses!)) 

(<Chegada junto da residência, a briosa boste fez slto à voz 
sonora de Caldas Xavier, estendeu em knha, abriu fileiras, fez 
a continência. O Chefe do Estado Maior (Eduardo da Costa) 
veio pedir-me ordens nam galope desfechado, que fazia expa- 
danar debaixo das patas do cavalo a água empoçada no leito 
das ruas, e voltou, noutra carreira veloz, para fazer recolher as 
fôrçss a quartéis. Estava terminado um acto do drama militar, 
cujo desenlace havia de ser a jornada de Chaimite!)) 



linha de defesa de Lourenço Marques - De- 
fesa de Angoane - Pôsto militar na Xefina 
Grande e reconhecimento na Xefina Pequena 

(8 -2 -895  a 17-3-895) 

D e  8 a 20 de Fevereiro de 1895 esteve Eduardo da Costa 
adi'do ao Comissariado Régio, sendo neste período encarregado 
de duas comissóes importantes. 

A primeira foi a de proceder a estudos - com a colabora- 
ção de Paiva Couceiro e Aires de Ornelas - da linha de de- 
fesa de Lourenço Marques, dando parecer acêrca da sua impor- 
tância. 

Esta linha era constituída por uma sirie de blockhaws de ma- 
deira e zinco, ligando-se entre si por rsde de arame farpado. Os  
blockhacss eram defeituosos por náo oferecerem segurança às 
guarnições e náo permitirem, em determinados locais, defesa 
eficaz contra possíveis assaltos. 

Para que a cidade pudesse ficar eficazmente defendida com 
êste sistema, necessário seria fazer novas e dispendiosas obras, 
c assim se evitariam completamente escaladas nocturnas; po- 
rém, como tinha sido recente a lição de Marracuene, entendeu 
a comissáo perfeitamente dispensável a execuçáo de tais tra- 
balhos e dispensável a ocupaçáo da linha existente, substituin- 
do-a pela nomeaçáo permanente de dois piquetes de prevençáo 
de comando de subalterno e constituídos por forças de artitha- 
ria e de infantaria com algumas ordenan~as de cavalaria, colo- 
cados nos quartéis de Mahé e Ponta Vermelha, isto é, nas 
duas extremas da cidade. 



Em vista dêste parecer, que foi aprovado pelo Comissário 
&io, suprimiu-se O chamado serviço das linhas, táo fatigante 
para as tropas. especialmente para as mropeias, que melhora- 
ram assim, quanto ao estado sanitário. Lourenço Marques, que 
de comêço recebeu esta innovaçáo bastante receosa   ela sua se- 
gurança, pouco tempo depois acalmava-se ao ver voltar a ttand 
quilidade e sossêgo do tempo de paz, de que há muito se 
deshabituara com o permanente espectáculo da parniçáo das 
linhas de defesa, sempre em armas e respectivo àlerta. 

A segunda comissáo de que Eduardo da Costa foi encarre- 
gado, com a colaboraçáo de Caldas Xavier, consistiu no estudo 
e proposta de disposiçóes que melhorassem o sistema defen- 
sivo do pôsto militar de Angoane, 

Limitava-se êste pôsto a um barracáo de zinco com 8 a g 
metros de lado o qual havia escapado à devastaçáo - levada a 
efeito tempos antes pelos rebeldes - das edificaçóes da antiga 
sede do comando das Terras da Coroa. Neste barracáo se alo- 
javam os oficiais e estavam instalados muito precàriamente os 
serviços administrativos do pôsto e arrecadaçóes. 

IOO praças europeias alojavam-se fora do barracão promis- 
cuamente com zoo praças indígenas em cubatas de capim dis- 
seminadas em torno daquela casa, dormindo umas e outras em 
esteiras estendidas sôbre o solo. 

Este miserável viver era sobrecarregado com um exaustivo 
serviço de vigilância nocturna, que, conjugado com o regime 
de forçada inacçáo, produzia elevado número de doentes, es- 
pecialmente entre as praças europeias. 

O pôsto, sem condiçóes militares de segurança e protecçáo, 
era situado num ponto encovado, quente e húmido e só dis- 
punha de água de charcos. 

O serviço de saúde era mais do que precário. A alimenta- 
çáo era recebida duas vezes por semana de Lourenço Marques, 
donde vinha em carros boeres fortemente escoltados por forças, 
obrigando assim a guarniçáo a mais um serviço bastante pesado. 



Este estado de cousas náo podia continuar, sob pena de con- 
denar a branca de Angoane a uma morte certa e em 
curto prazo. 

Sendo conveniente a manutençáo dêste pôsto por circuns- 
tâncias de política gentílica, resolveu-se fôsse melhorado nas 
suas condições de defesa, mas com redução de guarniçáo, o que 
foi aceite pelo Comissário Régio. 

Pela aprovaçáo da proposta ficou o pôsto guarnecido apenas 
com 40 praças indígenas e dois subalternos, fôrça esta que em 
melhores condições higiénicas e de segurança passou a ficar 
aquartelada no barracáo acima referido, na larga varanda que 
o circundava, a qual foi inteiramente forrada com chapas de 
zinco de 1 , ~ 3 0  acima do sobrado e estas reforçadas exterior- 
mente com terra, sendo ligadas superiormente a0 tecto por li- 
nhas paralelas de arame farpado. 

Qs alojamentos interiores foram destinados a oficiais, sar- 
gentos e enfermaria. 

Em tôrno do barracão ficou um largo espaço destinado a 
cozinhas, curral de gado dos combóios, etc. e tudo defendido 
por uma sebe de arame farpado, ligado pelas extremidades a 
árvores frondosas, assim transformadas em inabaláveis estacas. 

Tendo ficado o pôsto muito mais eficazmente defendido, 
recolheram a Lourenço Marques 260 praças, sendo destas roo 
europeias, que iam enfim descansar e recuperar um pouco de 
saúde, com melhores condiçóes higiénicas que lhe ofereciam 
os quartéis novos de Ponta Vermelha. 

Em 20 de Fevereiro de 18g5, o Comissário Régio lavrou um 
decreto em nome de El-Rei nomeando Eduardo da Costa chefe 
do estado maior do Gmissariado, e, segundo êsse diploma, por 
ser de extrema vantagem o ter sob uma cdnica dárecçáo tôdac 
as fôrças em opera~óes, não só no que dizia respeito aos seus 
movimentos mas ainda b sua disciplina, higiene e instrcsç.áo. 

Eduardo da Costa só efectivamente desempenhou as fun- 
ções dêste cargo de 20 de Fevereiro a 18 de Março e de 27 de 



Novembro até 3 de Dezembro de 1895, sendo dêle exonerado 
após a sua partida para a Europa, depois de dissolvida a coluna 
de Chicômo, de que fizera parte, também, como Chefe do seu 
Estado Maior. 

Mas em períodos táo curtos não deixou de, com a sua ini- 
gualável actividade, colaborar intensivamente com os seus com- 
panheiros nos serviços da repartição do gabinete do Comissa- 
riado, sendo um dos melhores auxiliares de António Enes, 
como Cste elogiosamente se lhes refere, quando no seu relató- 
tio trata dos trabalhos preliminares das campanhas que se avi- 
zinhavam : 

«Este periodo de preparativos, de estudos, de planos, de 
organização foi de uma laboriosidade frenética. Caldas Xavier, 
Eduardo da Costa, Couceiro e Aires de Ornelas andavam sem- 
pre numa roda viva, a unhas de cavalo, levando a tôda a parte 
ancentivos de brio e exemplos de actividade, bem mais eficazes 
do que as minhas ordens, associando-se a todos os movimentos 
de  tropas e m  que se corria algum perigo, cuidando de todos 
os assclntos que exigiam inteligência e zêlo, multiplicando-se, 
prodigalizando-se, indefenslveis, intemeratos, repelindo as doen- 
ças a poder de energia.)) 

N o  período de 20 de Fevereiro a 18 de Março acima citado, 
Eduardo da Costa, sempre infatigável e tratando do expediente 
ordinário do Comissariado, que lhe absorvia bastante tempo, 
saíu duas vezes de Lourenço Marques, para montar um pôsto 
militar na Xefina Grande e para fazer um reconhecimento 
à Xefina Pequena e formulou um projecto de divisão das for- 
ças expedicionárias destinadas à invasão de Gaza, baseado em 
planos que para tal fim lhe foram entregues por António Enes, 
planos estes que sendo posteriormente alterados e já quando 
Eduardo da Costa havia partido para Inhambane invalidaram 
o seu ante-projecto. 



Reconhecimento em Inhambane 
(18-3-1895 a 7-5-1895) 

Eduardo da Costa, após a jornada de Marracuene e depois 
de cooperar nas diversas operaçóes preliminares a que nos re- 
ferimos, foi pelo Comissário Régio encarregado de proceder ao 
reconhecimento dos terrenos de Inhambane em que se deviam 
desenrolar as operações militares contra os vátuas, e, a fim de 
prèviamente se poderem escolher locais de desembarque e acam- 
pamento, caminhos a seguir, recursos em transportes, locais para 
montagem de postos e depbitos de mantimentos, etc. 

N o  desempenho desta missáo, partiu de Lourenço Marques 
em r8 de Março de 1895, a bordo da corveta Rainha de Por- 
tugal, que só chegou a Inhambane seis dias depois, quando 
igual viagem, em qualquer vapor, se fazia normalmente em 
seis horas! O péssimo estado das caldeiras daquêle navio mo- 
tivou êste enfadonho atraso de viagem. 

Apenas desembarcou, começou activamente a providenciar 
para que tudo estivesse preparado à chegada das forças expe- 
dicionárias, lutando tenazmente contra os inúmeros obstáculos 
e contrariedades que constantemente lhe apareciam. Para con- 
seguir o seu objectivo, averiguou quais os locais de desembar- 
que, aquartelamento ou bivaque a empregar, recursos com 
que se podia contar em géneros e transportes, etc. 

Anotadas as suas observaçóes, seguiu para Cumbana em 30 



de Março acompanhado de seu irmão Raúl Costa e do tenente 
Manuel Luiz Alves, que foram seus valiosos auxiliares nesta 
n~issão. 

40 carregadores transportavam bagagens e instrumentos to- 
pográficos, entre estes um teodolito que logo de comêço se 
inutilizou, restando-lhe para os seus cálculos e observaçóes uma 
bussola e um relógio. 

De Cumbana seguiu para Inharrime e Chicomo até à foz 
do Chanpne. ... 

Percorre 30 a 60 quilómetros diàriamente no que gasta 10 

a 12 horas. 
CheEando à Cumbana, uma flebite quási o inutiliza. Pe- ... 

netra no país vátua, arriscando a vida a cada passo, mas per- 
sistentemente colhendo o maior número de informações. 

Percorre 570 quilómetros na ida e regresso, gastando 34 dias 
neste importante serviço. A média do percurso por dias úteis 
de marcha foi de cêrca de 26 quilómetros, visto que 12 dias 
tiveram que ser destinados a descanso de carregadores ou a 
forçado repouso por doenças. 

O General Garcia Rosado, referindo-se a êste espinhoso ser- 
viço prestado por Eduardo da Costa, disse que os meios  versados 
na matéria compreenderiam de certo quais os cuidados exigidos 
para este reconhecimento, destinado a ser imedktamónte vc- 
rificado pelas próprias operações de guerra. 

Este serviço em que Eduardo da Costa c seus companheiros 
náo foram poupados por doenças e contrariedades e em que 
arrostaram grandes perigos, por ser executado numa região em 
que os indígenas estavam possuídos de grande arrogância e con- 
vencidos da sua superioridade guerreira, foi de molde a não 
ser colocado em menor risco de vida para quem o executou 
do que outros reconhecimentos que a história das nossas cam- 
panhas coloniais regista com justo louvor, convindo porém 
desde já acentuar que nem Eduardo da Costa, nem a sua fa- 
mília, nem os que descreveram a sua vida militar se lembra- 



ram alguma vez de acusar António Enes de o ter condenado à 
morte determinando-lhe êste reconhecimento. 

De regresso a Inhambane, passou por Manjacaze e, em vir- 
tude do seu estudo, foi de opiniáo se devesse ocupar fortemente 
o Chicomo, para dali se investir com o «kraal» do Gungu- 
nhana, logo que à coluna de ataque se facultassem todos os 
recursos indispensáveis. 

Quando se dispunha a recolher a Lourenço Marques para 
dar conta dos seus trabalhos e estudo, recebeu ordem para es- 
perar em Inhambane o coronel Eduardo Galhardo, comandante 
da brigada de operaçóes a qual era constituída por fôrps ex- 
pedicionárias e mais tropas europeias e indígenas existentes nos 
dois distritos de Lourenço Marques e Inhambane. 

Enquanto esperava nesta vila por aquele oficial, o capitáo 
Eduardo da G s t a  não perdeu tempo, formulando com todos 
os detalhes um substancioso relatório do seu reconhecimento 
e averiguaçóes em que propôs tudo quanto reputava necessário 
para o estabelecimento, estacionamento e transporte de tro- 
pas, na difícil e penosa marcha Inhambane-Chicomo (150 km.) 
e Chicomo-Manjacaze (50 km.). 

António Enes, ao referir-se à forma como o reconhecimento 
fora desempenhado por Eduardo da G s t a ,  disse textualmente : 

<<Para dar conta da sua missão, não só trabalhosa senáo tam- 
bém perigosa, o intrépido oficial arriscou-se no interior dos do- 
mz'nios do Gungunhana.» 

«Tanto tempo se demorou o meu zelozo emissário entre os 
vátuas que em Inhambane correu voz  de que tinha sido preso 
e êsse boato chegou a assustar-me em Lourenço Marques, mas 
a verdade é, qcce nem desrespeitado foi.» 

Ao relatório repleto de informaç&s em que detalhada- 
mente se mencionavam itinerários, marcação de postos de 



etape e seus locais e características, e ao não menos valioso tra- 
balho das suas Instru~ões Provisórias para o serviço de cdrnpa- 
nha, inteiramente aprovadas pelo coronel Galhardo c por êste 
mandadas observar na coluna do seu comando, se deve em 
grande parte a brilhante vitória de Coolela. 



Coluna de operações em Chicomo - Coolela 
- Man jacaze 

(9-6-895 a 20-11-895) 

Em 3 de Junho de 1895 chegou a Inhambane o coronel 
Eduardo Galhardo com grande parte das forças que deveriam 
constituir a coluna, que, sob o seu comando, se destinava à in- 
vasáo do território vátua. 

Fizeram parte desta coluna no seu início, como chefe do 
estado maior, o capitão Eduardo da Costa, como adjunto, o te- 
nente Aires de Ornelas, como ajudante de campo do coman- 
dante, o tenente de infantaria Rodrigues Madeira, e compu-- 
nha-se de mais 27 oficiais e 539 praças. 

600 auxiliares indígenas, 6 bocas de fogo, 76 solípedes e 40 
carros acompanhavam a coluna. 

Depois de grandes dificuldades no desembarque das £ôrças 
que Eduardo da Costa com prodigiosa paciência, habilidade e 
energia dirigiu na parte que lhe competia, saíram as forças de 
Inhambane para Cumbana, onde chegaram depois de dois dias 
de marcha, tendo percorrido 43 quilómettos. 

Durante o estacionamento em Cumbana, teve a coluna um 
demorado período de espera, enervante e mau para o estado 
sanitário das praças, mas que foi necessário à sua completa 
formação, aproveitando-se esta demora em exctcícios intensivos. 

Em 20 de Julho partiu de Cumbana a primeira fracçáo da 



coluna sob o comando do coronel Galhardo e a segunda em 
27 sob o comando do major de caçadores 3 Sousa Machado, 
em direcçáo a Chicomo, onde bivacou em quadrado e até que 
a engenharia construísse um reduto de 66 metros de face, des- 
tinado a abrigar duas companhias de infantaria e alguma ar- 
tilharia. 

Durante o período desta construçáo, resguardou-se o biva- 
que com extensas e fortes linhas de arame farpado. Vedetas de 
cavalaria exploravam durante o dia o terreno em volta do 
acampamento e à noite um quarto das forças ficava de vela de 
armas na máo enquanto a restante tropa descançava. 

Ao centro do bivaque tinha-se construído um barracáo des- 
tinado a abrigar doentes, víveres, forragens, material de am- 
bulância, ferramentas, equipamentos, etc. 

Em 30 às 10 horas da noite, declarou-se incêndio nêste bar- 
racão. 

A êle se prendiam os cavalos e próximo existiam montanhas 
de cunhetes com muniçóes. Desatam-se as prisóes dos cavalos, 
que espantados fogem em todas as direcçóes. 

Oficiais e praças correm para as munições transportando-as 
às costas para longe do incêndio e evitando assim um grande 
desastre. 

U m  dos primeiros oficiais a comparecer no local do sinistro 
é Eduardo da Costa que ràpidamente e com a maior calma toma 
as medidas que táo perigoso acontecimento reclama. 

O capitáo Abreu Machado e o alferes Raúl Costa dáo o 
exemplo de coragem e abnegaçáo em táo terrível lance, e am- 
bos, cegos pelo fumo e chamuscados pelas faúlhas, carregam 
cunhetes que transportam para longe. Todos os presentes os 
imitam e ràpidamente ficam as muniçóes em segurança. 

Éste incêndio de que nunca foi possível averiguar a causa, 
pôs todo o acampamento em sobressalto, e, temendo-se que 
fosse obra do inimigo, deu logar a que as forças aguardando 



acontecimentos, se conservassem despertas e em armas até ao 
romper do dia. 

Foram importantes os prejuízos pela perda de víveres e de 
medicamentos, mas tendo-se Mousinho de Albuquerque ofe- 
recido para ir a Inhambane buscar uns e outros às reservas 
que ali haviam ficado e tendo sido aceito o seu arrojado 
oferecimento, para ali seguiu acompanhado apenas de duas 
praças, e cinco dias depois dali regressava escoltando carros 
com mantimentos e material para substituir os que se haviam 
perdido. 

Rompidas as negociações com o Gungunhana pela sua re- 
cusa em fazer entrega de régulos rebeldes, foi enfim ordenada 
à coluna do Chicomo a invasáo das terras daquele potentado. 

As 6 horas da iilanhã de 4 de Novembro chegara a oportu- 
nidade táo ansiosamente esperada para a partida sôbre Man- 
jacaze. 

Estava entáo a coluna reduzida a 577 homens brancos, in- 
cluindo os oficiais, e os auxiliares estavam também reduzi- 
dos a 450. 

O comandante da coluna, com a colaboraçáo do seu chefe 
do estado maior, Eduardo da Costa, havia prèviamente tomado 
tôdas as providências para se efectuar a marcha duma forma 
segura e modelar. Tendo-se em atenção a redução de efectivos 
e as conseqüentes deficiências, encararam-se tôdas as hipóteses, 
náo se esquecendo o mínimo pormenor que pudesse compro- 
meter o objectivo da coluila. As unidades, e mesmo cada sol- 
dado isoladamente tinham recebido instruçoes para se guiarem 
em todos os lances. A disciplina de fogo náo foi esquecida, 
sendo especialmente recomendada e até os indígenas foram 
proibidos de dar tiros sem indicaçáo expressa do comando. 

Foi proibido o fazer-se uso de água que se encontrasse, sem 
que prèviamente fôsse analisada pelos facultativos, para se evi- 
tar envenenamentos. 



Como o batalhá0 de infantaria náo tinha trazido do Reino 
bandeira, o coronel Galhardo mandara con£eccionar uma, e 
quando as fôrças se achavam formadas para romper a marcha, 
oficiais e praças entusiasticamente saudavam a linda bandeira 
azul e branca, que enue eles surgira de surprêsa, escoltada por 
uma guarda de honra de baioneta armada. 

Este símbolo da pátria distante nunca mais deixou de tre- 
mular ao vento, quer nas marchas quer nos estacionamentos e, 
testemunha dos combates, foi estímulo para os que bravamente 
por ela se bateram. 

N o  fim do terceiro dia de marcha, que fora fatigante e pe- 
nosíssima devido ao péssimo estado sanitário, calor sufocalite 
e demoras de carros, chegou a coluna à langua de Coolela, que 
lhe ficava próxima. 

Resolvida a marcha para o dia imediato 7 de Novembro e 
antes mesmo do alvorecer, já o comandante se encontrava a 
cavalo com o Estndo Maior, mandando tocar a ,formar as fôrças. 
Simultâneamente, saíam os auxiliares indígenas do bivaque para 
o desempenho do serviço de esclarecedores. 

Estando tudo pronto para seguir, os indígenas cheios de 
terror regressam numa corrida doida gritando a plenos pulm&s 
- Impi Gungunhana! - Irrtpi Gungunhana! 

Eram os vátuas que arrogantes e intrépidos surgiam do mato 
e se aproximavam velozmente do quadrado, formado rápida- 
mente após a sua aparição. 

Começado o tiroteio com certa irregularidade da parte dos 
nossos, o coronel Galhardo pôs imediatamente tudo em ordem, 
recomendando aos oficiais que ninguém fizesse fogo senão à 
voz do comando. 

Calaram-se as espingardas como por encanto, para daí a 
pouco começarem a vomitar nuvens de balas, mas, por descar- 
gas à voz dos chefes. 

Eduardo Galhardo sempre a cavalo e com a maior naturali- 
dade visitava tôdas as faces do quadrado dando as suas 



ordens e fazendo recomendaçóes a toda a força, que com 
excepçáo de cinco oficiais, estava recebendo o seu baptismo 
de fogo. 

Esta prova de serenidade e de desapêgo pelo perigo foi con- 
tagiosa, pois todos passaram a considerar o temeroso transe 
como cousa normal e de pouca importância. 

40 minutos de fogo ininterrupto da infantaria e artilharia 
contiveram o inimigo em respeito, não obstante tentar por mais 
de uma vez aproximar-se do quadrado em grandes massas, che- 
gando alguns perreiros a deixar valentemente a vida a 30 me- 
tros de distância das forças. 

O seu fogo foi táo intenso que os carros rodeados por mu- 
ralhas de soldados se encontraram mais tarde crivados de balas. 

Morreram I I bois e 4 cavalos e nenhum dêstes animais 
apresentava menos de 6 projécteis alojados no corpo. 

0 cavalo de Mousinho de Albuquerque, que se conservava 
à frente dos seus soldados montados e dentro do quadrado, foi 
um dos atingidos pela morte. 

As  nossas perdas foram de 5 soldados mortos, 3 oficiais, 
I sargento 23 cabos e soldados e g auxiliares feridos. 

Os oficiais feridos foram o major Sousa Machado, de gta- 
vidade num braço, Eduardo da Costa com uma bala na 
perna direita e o alferes Costa e Silva no ombro direito. 
Nenhum dêstes oficiais quis ser tratado enquanto durou o 
com bate. 

Mousinho de Albuquerque, numa carta publicada no jornal 
A s  Novidades, referindo-se ao admirável procedimento dos ofi- 
ciais e praças durante o combate de Coolela, e na parte em que 
na mesma carta se referia a Eduardo da Costa, disse o seguinte : 

((0 Costa, Chefe do  Estado Maior, passa ao pé de mim, 
fala-me e da; a pouco vejo-o agarrar-se à crina do cavalo; corri 
para êle e disse-me logo: ferida canónica na barriga &a perna, 
não vale nada.)) 



O coronel Galhardo, relatando a acção de Coolela e a marcha 
sôbre o Manjacaze em ofício endereçado ao Comissário Régio, 
diz acêrca de Eduardo da Costa: 

((0 capitão Costa, a-pesar-de ferido, conservou-se a meu lado 
a cavalo durante tôda a jornada, desempenhando as fclnpóes 
de Chefe do Estado Maior.)) 

Eduardo de Noronha referindo-se à desproporção numérica 
dos combatentes de Coolela, diz : 

«Em Marracuene luta-se um contra quatro e em Coolela um 
contra vinte.)) 

As mangas de vátuas que atacaram o quadrado eram cons- 
tituídas por ro.ooo guerreiros. 

Em torno do quadrado e até pequena distância, encontra- 
ram-se 305 cadáveres do inimigo, calculando-se em muito maior 
número o dos seus mortos que se não viram, uns levados na 
retirada, como é de uso, outros que gravemente atingidos pelas 
balas Kropatscheck iriain brevemente terminar os seus dias nas 
povoações a que se acolheram. 

Restava o piedoso dever de enterrar os mortos, sendo aber- 
tas covas a sudoeste do quadrado, e as macas transportando-os 
eram conduzidas a seu pedido pelos camaradas mais amigos 
dos finados, formando tôdas as forças para Ihes prestar as hon- 
ras militares. A falta de capelão que a coluna náo levava, foi o 
comandante, que, no momento da inhumação, pediu no meio 
de maior silêncio e com grande comoção, uma prece por aque- 
les que cão intrèpidamente tinham dado a sua vida pela pátria. 

Ao meio dia de I I atingia a coluna o váu de Manhuana, e 
as forças fizeram alto formando quadrado, ao avistar a distân- 
cia muitos grupos de negros em evoluçóes. 



Disparados alguns tiros de artilharia na sua direcçáo, esses 
grupos dispersaram-se, fugindo os seus componentes em todas 
as direcções. 

Seguidamente, a coluna prosseguiu a sua march~,  trans- 
pondo ràpidamente a ladeira que dava acesso ao «kraal», não 

e 

sendo hostilizada e encontrando a povoaçáo completamente 
abandonada. 

O famoso e temido potentado de Gaza, o régulo Gungu- 
nhana, fugira com a tínica manga que se lhe conservava fiel, a 
Zinhone-Muchope (aves brancas). 

Nada mais restava a fazer do que destruir o chigocho do 
régulo e as inúmeras cubatas que o rodeavam. 

Dentro em pouco o povoado do que fora o mais poderoso 
chefe negro da Africa do Sul, era pasto das chamas. 

A campanha contra o Gungunhana estava virtualmente ter- 
minada, restando aprisioná-lo. 

A vitória de Coolela determinara a deserção dos antigos 
súbditos daquele régulo, que em massa o abandonaram. 

Náo fora só no interior de Inhambane que a derrota vátua 
impusera a sujeiçáo do nosso domínio a tríbus mais ou menos 
insubmissas. 

Voltaram para o nosso domínio os territórios compreendi- 
dos entre o Save, o Chengane e o Limpopo, Cossine já o estava. 

O Bilene conservava-se na espectativa, mas náo tinha for- 
necido gente ao Gungunhana para sua defesa. 

A maior parte da coluna de Chicomo recebeu ordem de 
regresso a Portugal e embarcou em 12 de Dezembro de 1895, 
depois de uma gloriosa e demorada campanha. 

Eduardo da Costa, pela sua elevada situaçáo no comaniio 
da coluna de Chicomo, pela valentia como agiu em ocasióes 



de perigo e sobretudo pelo seu valioso trabalho de direcçáo 
táctica e estratégica nas marchas e estacionamentos, que tanto 
concorreu para que as nossas forças levassem a bom termo e 
com tanta glória a honrosa missáo que lhes fôra confiada, des- 
pettou de uma forma extraordinátia a admiração dos seus ca- 
maradas e contemporâneos. 

Dissolvida a coluna, ainda se conservou uns dias em Lou- 
renço Marques trabalhando no Comissariado, mas, necessitando 
de repouso para aca'bar o tratamento da ferida, recebida em 
Coolela, regressou a Lisboa, sendo aí recebido com manifesto 
entusiasmo, concedendo-lhe Sua Magestade El-Rei D. Carlos 
as honras de seu oficial às ordens, agraciando-o o Govêrno com 
a comenda da Tôrre e Espada e a medalha de ouro de valor mi- 
litar e votando-lhe o Parlamento uma pensáo vitalícia. 



EDUARDO DA COSTA 
EM LISBOA 



Acontecimentos desenrolados em Moçambique 
durante o período de 4-12-895 a 24-12-896 

- Chaimite e Mojenga. 

D E 4 de Dezembro de 1895 a 24 de Dezembro de 1896 
conservou-se Eduardo da Costa em Lisboa, é, à parte os 
poucos dias de licença que lhe foram concedidos para 
tratamento do seu fenmento, dedicou o tempo a tta- 

balhos da sua profissão no Corpo do Estado Maior, apresen- 
tando em 15 de Agôsto de 1806 o relatório acêrca da missão 
desempenhada em 1895 em Moçambique, acompanhado de dois 
desenvolvidos estudos, um sôbre organizaçáo a dar às grandes 
expedições cdoniais e outro sôbte organizaçáo de uma linha de 
comunicaçóes em campanhas ultramarinas para servir de base 
aos cálculos dos meios de transporte, trabalhos estes de tal 
forma importantes que aquele Corpo resolveu publicá-losi na I 

parte náo oficial das ordens do exército de 1896. 
Além dêstes valiosos estudos publicou em 1896 na Revista 

do Exército e Armada: Biografia de Caldas Xavier - Biogra- 
fza do coronel Eduardo Galhardo - O Génio Militar do Con- 
destáuel - Projecto de uma coluna de operações contra o Ma- 
taca - Estudo sôbre táctica de combate de infantaria-e-Exames 
para major, trabalhos estes que, como todos os que saíam da 
sua privilegiada pena, foram considerados modelares. 

No Comando do Estado Maior foi larga e lisonjeiramente 
apreciado o seu Estudo sôbre a escolha de zona de concentra~ão 



de tropas, constituindo duas divisões para defesa da Beira, 
e, finalmente, o livro Campanha das tropas portuguesas em 
Lourenfo Marques e Inhambane, editado em Lisboa em 1897 
e em que colaborou com Aires de Ornelas, Paiva Couceiro e 
Mousinho de Albuquerque, foi um êxito de livraria, sendo 
lido com grande interêsse e depressa esgotado. 

Durante a estada de Eduardo da Costa em Lisboa, Mousi- 
nho de Albuquerque, que tão brilhantemente havia servido na 
coluna de Chicomo, fora nomeado Governador do novo distrito 
de Gaza em 10 de Dezembro de 1895, e 18 dias depois, isto é, 
em 28, entrava em Chaimite à frente de 50 bravos e num golpe 
de audácia aprisionava pessoalmente o Gunpnhana que na- 
quela povoaçáo se encontrava no meio de uns centos de pretos, 
dos muitos que ainda se lhe conservavam fiéis, após a derrota 
de Coolela, e isto sem que fosse necessário dar combate àque- 
les indígenas, perfeitamente assombrados com feito táo heróico 
e ousado e já muito abatidos por derrotas anteriores. 

Em fins de Janeiro de 1896 era aprisionado o régulo Ma- 
hazul da Magaia e em 24 de Fevereiro o célebre Finish, ficando 
assim à disposiçáo do Govêrno os principais autores da rebe- 
liáo de 27 de Agôsto de 1894 e sendo assim a nossa vitória 
completa, sobre landins e vátuas. 

Em 13 de ,Março de 1896 foi Mousinho promovido a ma- 
jor por distinção e nomeado Governador Geral de Moçambi- 
que. 

Em Abril de 1896 rebentara uma sublevaçáo de namarrais 
e Mousinho de Albuquerque à frente duma coluna internara-se 
a caminho de Matibane, a fim de os bater. Desconhecido o ter- 
reno das operaçóes entrara a coluna em território desprovido de 
água e de difícil defesa por ser dominado por mato espesso, 





convidava Eduardo da Costa a desempenhar o cargo de  Gover- 
nador do novo distrito de Moçambique, em cuja área iriam 
ter lugar as operaçóes contra os namarrais, cuja revolta alas- 
trara assus~adoramente após o combate de Mujenga, e para as 
quais haviam já sido efectuadas operações de pequena guerra, 
raziando-se povoações revoltadas, próximas do litoral e abrin- 
do-se caminhos de penetração para o interior, indispensáveis à 
passagem de carros e material da próxima expediçáo. 



EDUARDO DA COSTA, 
GOVERNADOR DO DIS- 
TRITO DE MOÇAMBIQUE 

1897-1 898 



M OUSINIIO de Albuquerque, já ent5o Cotnissário Régio, 
por portaria de 27 de Agôsto de 1896, aprovou e maii- 

A dou publicar as Instrza~óes Provisórzas de Campanha 
e m  Africa, da autoria de Eduardo da Costa, C por elas 

se guiou nas campanhas que pessoalmente dirigiu. 
Após a chegada de reforços metropolitanos iniciou as gran- 

des operações contra os namarrais em 26 de Fevereiro de 1897, 
partindo neste dia de Natiile com uma coluna sob o seu co- 
mando. 

Em 3 de Março em Naguema, em 6 e 7 etn Ibrahimo e 
em 8 em Mocuto-Muno teve a coliiiia vários assaltos dos lia- 
marrais que repeliu valorosamente, infli~i~indo-lhe grandes 
perdas e conquistando-lhes bravamente as povoações em que 
se acoutnvam, as quais foram reduzidas a cinzas, sendo tam- 
bém raziadas e destruídas grandes ireas de terreno cultivado 
que lhes pertenciam, recebendo assim um rigoroso castigo pela 
sua rebelizo, tanto mais importante, por se terem persuadido 
serem invencíveis. 

Os namarrais, einbora menos giierreiros do que os vátiias, 
uzavam armas de fogo em abundância e combatiam escon- 
cieiido-se no mato, eni o que muito dificultava as 
operações. 



Entre as operaçóes de pequena guerra complementares das 
realizadas pelas colunas que sob o comando de Mousinho ba- 
teram os namarrais em Mojenga, Naguema, Ibrahimo e Mo- 
cuto-Muno, foi o Governador de Moçambique Eduardo da 
Costa encarregado de : 

Expulsar a gente do Marave do Lunga ; 
Destruir Mitiquite e Cayole, e 
Abrir caminho até ao Páo. 
As operaçóes denominadas de pequena guerra, não só pelos 

efectivos deminutos empregados como pelos, em regra, objecti- 
vos simples a que vizam, nem sempre se executam com faci- 
lidade e a coberto de grandes perigos. 

A abertura de caminho para Pão, levada a efeito por uma 
reduzida coluna sob o comando de Eduardo da Costa e em que 
em 10 horas de fogo continuo se fez frente a um inimigo atre- 
vido e guerreiro na proporção de 20 para um dos nossos, são 
bem prova das gandes dificuldades que as nossas forças tive- 
ram a vencer e de que saíram vitoriosas, embora com 3 mortos 
e um número avultado de feridos, tendo devido a salvaçáo à 
hábil direcção de comando e à bravura e valentia dos oficiais e 
praças europeias que delas faziam parte. 

Os relatórios oficiais, na parte que diz respeito a estas ope- 
rações sáo muito omissos, porém dispondo nós do caderno em 
que Eduardo da Costa dia a dia anotava apontamentos acsrca 
da honrosa missáo de que fôra encarregado, dêle extraímos 
alguns trechos inéditos, em gande parte, e que assim comple- 
tam aqueles relatórios. 



Operações contra o gente do Marave, em terras 
de Lunga e Mochelio (de 6 a 11 de Maio de 1897) 

«Em conseqüência das ordens do Covêrno Geral, apres- 
tava-me para seguir em 6 de Maio de 189~  para Ibrahimo 
a fim de ir destruir a povoação de Matulo-h4uno (irmáo do 
chefe namarral Mocuto-Muno) nas abas do Pão, aprovei- 
tando o concurso problemático da gente do Itoculo, quando a 
3 do referido mês recebi telegrama dizendo ser urgente des- 
truir Cayole e Mitiquite, partindo de Mochelia e Lunga, 
missáo que pelas instruçóes de 7 de Abril era reservada para 
depois da primeira a que aqui se alude.)) 

((Dei contra-ordem neste sentido e assim o comuniquei 
para Lourenço Marques, onde estava o Comissário Régio, o 
qual em resposta me disse ser indiferente começar pela L ~ n g a  
O M  por Ibrahimo. J á  náo havia tempo para desfazer novamente 
os preparativos e concl~i  que o Governador Geral me estava 
achando demorado e tomei em consideraçd'o o aviso, embar- 
cando com a pequena coluna do meu comando a que chamei 
coluna ligeira de operaçóes no dia 6 a bordo do «Neves Fer- 
reira)) com destino à baía de Mocando.)) 

((Segue-se o diário, fiel cópia do que fui escrevendo na 
própria ocasiáo : » 



Dia 6 

((Segundo as ordens por mim dadas, o ((Neves Ferreira)) lar- 
gou às 7 horas e um quarto da manhã levando a seu bordo, 
além da minha pessoa, o ajudante Raúl, 30 praças de caça- 
dores 4 sob o comando do alferes Ribeiro e 50 landins da 
companhia de guerra.)) 

tqo landitis tinham seguido de madrugada a bordo da 
falua do arsenal com o mesmo destino.)) 

((Comandava os la~idins o capitáo Calado da I .*  compa- 
nhia de guerra, tendo como subalterno o tenente Luiz Dias, 
da guarnição da província. Era encarreaado do rancho o alfe- 

3 
res Tenório de caçadores 4, das tnuniçóes o 1.O tenente de 
artilharia Luiz A. Ferreira e do serviqo de exploraQo o alferes 
Teixeira de Barros, que seguia como voluntário.)) 

ctChegátnos à Lunga às 10 horas da manha, tendo rebo- 
cado a faiua desde a Frita Fueu, donde ainda náo tinha pas- 
sado. Começou logo o desembarque que foi difícil com 3 

falua, por ser embarcação muito pesada para remos.)) 
«A I Iiora da tarde estava tudo desembarcado e aqiiar- 

telado nas casas do comando. As 5 horas da tarde deu-se a 
ordem geral para o dia seguinte determinando o serviço, e 
de que nos equipamentos se levariam 140 cartuchos, rancho 
frio e nada mais, nem mesmo capotes. Deu-se também a or- 
dem de marcha, tendo por objectivo Mitiquite e Cayole 
dando aos 8 exploradores machados e determinando a forma- 
tura a z de fundo pronta a fazer face a qualquer flanco em 
mato espesso e a formar quadrado em terreno mais aberto.)) 

Dia 7 

((A passagem do rio começou à hora marcada em três 
lanchas de baneanes que estavam à descarga na Lunga, em- 
pregando-as de preferência à falua, por esta demandar muita 



água, sendo perigoso fazer-se transpor o vau da foz do  Mu-  
tomunho.)) 

Os dois oficiais do vapor, Campos e Lupi, pedem para 
acompanhar a coluna, satisfazendc-lhe eu o pedido, embar- 
cámos todos na canoa do ((Neves Ferreira)). Raúl náo vai por 
estar bastante doente.)) 

((0 desembarqque na ponta extrema da margem direita 
do Mitiquite começou às 1 1  horas da manhá pelos explora- 
dores e p a r d a  avançada, pondo eu pé em terra com os pri- 
meiros soldados.)) 

((Pouco depois chegou a força de caçadores 4 que tinha 
sido a última a embarcar, e com grande atraso, o resto da 
I . ~  companhia de guerra que tinha embarcado na lancha que 
encalhou a meio do rio, tendo as praças de atravessar o resto 
a vau com água muito alto. Tudo estava desembarcado às - 
onze e cinquenta minutos da manhá.)) 

,((Logo que a guarda avançada pôs pé em terra, fiz espa- 
lhar os exploradores em todas as direcçóes conservando a 
guarda avançada em linha na praia, frente à terra)). 

((A margem era cheia de enormes pedras, mas pouco 
adiante começava a langua com uma boa clareira, onde a co- 
luna se veio formar em escalóes, antes de se pôr em marcha. 
Esta começou ao meio dia pela langua do Mitiquite, bastante 
cheia de mangal e terreno todo alagado e lodoso.), - - 

((0 estreito carreiro por onde ùnicamente se podia cami- 
nhar estava cheio de água dando pelo artelho, até quilóme- 
tro e meio aproximadamente da praia, depois a langua era 
menos molliada. Ao  meio dia e dez minutos queimaram-se 
3 palhotas, comêço de Mitiquite, diziam os p i a s ,  (Nacacay 
da carta dos Leotes). Atingimos o grupo principal sobre uma 
encosta à uma e quarenta minutos da tarde depois duma 
paragem, por se ter visto muita gente segundo informou o 
Dias, e onde formou o quadrado, ficando a guarda avançada 
de fora.)) 



((Em Mitiquite novamente se formou quadrado em ter- 
reno muito matoso e assim se apoiou a p a r d a  avançada - 
20 homens - que queimaram a povoa~áo, 20 a 30 palhotas, 
e destruiu algum milho e mandioca.)) 

((0 regresso começou às duas horas da tarde atravessando-se 
Mitiquite, quási em frente da povoação queimada.» 

((Estava muita gente que, como em Mitiquite se limitou 
a fazer babaré com toques de pacapato (businas córneas), e 
buzios, fugindo tudo à nossa aproximaçáo, sem resistência. 
Da povoação que ali havia tinham chegado a falar com a 
p a r d a  avançada e mostrado até um trapo branco. Convida- 
ram-se a vir à fala - ainda dois indígenas chegaram a zoo ou 
300 metros dos exploradores - deitando sem motivo algum 
a fugir.)) 

((Esta povoaçáo parece ser a tal Cayole, segundo diz o 
José de  B a ~ o s  por informação dos mesmos baneanes que 
tinham tido lojas na Lunga. Nenhum dos guias, nem dos 
negociantes agora em Lunga, deram notícia de semelhante 
nome. Foi a fôrça de caçadores 4 queimar a povoaçáo, onde 
recebeu muito de longe 2 ou 3 tiros, a que correspondeu com 
2 descargas. Queimaram-se mais outras duas povoações de- 
vendo ser uma delas bastante grande, Nahuate. A o  todo 50 
a 60 pa1hotas.n 

((0 caminho pela margem esquerda seguia a langua que 
era muito apertada entte o rio e a encosta coberta de espesso 
mato. Os  últimos 30 minutos foram feitos sôbre a própria 
encosta por um caminho extremamente pedregoso, fatigante, 
extraordinário. Felizmente nem uma s6 praça ficou à reta- 
marda, mostrando tôdas os melhores desejos e grande resis- 
b, tencia, pois a marcha a-pesar de regular por 13 a I j quiló- 
metros foi muito penosa pela qualidade do caminlio.)) 

((As 4 horas da tarde chegámos à praia, começando logo o 
embarque que se fez por escalões, tendo tôdas as praças feito 
frente à retaguarda, cada fracçáo protegendo pelo fogo a 



retirada da procedente. As três lanchas estavam a meio do 
rio, parnecidas cada uma com 2 marinheiros armados, do 
vapor.)) 

((As últimas fracções de landins fizeram algumas descar- 
gas a limpar o mato, antes de embarcar e a última esquadra 
pôs pé a bordo sob a protecção das espingardas da p a r d a  
europeia reunida à popa da lancha maior.)) 

((Eu e os oficiais de comando fomos na canoa do ((Neves 
Ferreira», sendo eu a última pessoa a embarcar, como devia. 
As quatro horas e meia começou o desembarque que termi- 
nou às cinco.)) 

Deu-se a ordem para 8 determinando que a coluna em- 
barcasse às seis e meia da manhã na falua e numa das lan- 
chas, e assim seguirem rebocadas pelo vapor para a Muchelia.)) 

((Depois de tudo desembarcado o ((Neves Ferreira)) larga- 
ria para Moçambique levando um telegrama para o Govêrno 
Geral e o tenente Ferreira, que iria buscar uma peça Krupp 
para o posto.)) 

Dia 8 

((Cumpriu-se o determinado na ordem. O desembarque na 
praia da  Muchelia começou às nove e vinte da manhã. Fez-se 
ràpidamente. 0 s  landins bivacaram fora do pôsto, ainda em 
construçZo e muito atravancado. O Azinhais participou-me que 
alguns macuas da povoação próximo de Injaca tinham ido pe- 
gar pé, tendo-lhes êlc dito que voltassem hoje às 10 horas da 
manha.)) 

((Como ainda náo tinham aparecido, supôs êIe que seria por 
receio da tropa e ofereceu-se para lá ir só e desarmado chamá- 
-los. Consenti e o rapaz partiu à uma hora da tarde, mas en- 
controu tudo abandonado. E m  vista disto e da pouca confiança 
que aquela gente merecia, que já viera fazer os seus protestos 
de submissão na véspera do último ataque ao pôsto, deliberei 
ir à tarde com 30 landins queimar a povoação. Saí às quatro 



e meia da tarde indo os landins sob o comando do Calado, indo 
também os alferes Raúl Costa, Barros e Azinhais. Queimou-se 
Injaca e outra povoaçáo mais ao longe, sem nome na carta. Re- 
tirámos (sem novidade) por se ir fazendo noite.)) 

Dia 9 

((A coluna sai do pôsto às seis e um quarto da manhã para 
destruir as de além do rio Munapo, cuja passagem 
se efectua um pouco a montante da bifurcaçáo do rio, em 2 

braças. A beira encontrou-se logo uma povoaçáo cujo nome se 
ignora (foi queimada no regresso).)) 

((A passagem fez-se a vau sob a protecção da p a r d a  avan- 
çada de 20 homens do tenente Dias, precedidos de 8 explora- 
dores comandados pelo Azinhais.)) 

((0 resto da fôrça passou em dois escalóes apoiando-se pelo 
fogo, caso fosse preciso.)) 

As sete e três quartos da manhã os flanqueadores da es- 
querda (corpo principal, 60 landins comandadas pelo Calado) 
agarraram uin macua agachado entre a erva, que nos indica 
uma de duas grandes povoaçóes, entre as quais passou a coluna: 
Mechaucoma e Amorruina. As oito e meia um alto de meia 
hora enquanto o alferes Azinhais, que tem desenvolvido uma 
actividade e grande audácia, vai queimar outras duas grandes 
povoaçóes bastante distantes ainda, para os lados do mar, Quis- 
sirna e Maronbe. Os brancos estáo fatigados e desisto de ir 
a Chibalau para contar com gente fresca para o regresso, que 
eiltáu começa.)) 

( (0s  macuas de Turmine (chefe das povoaçóes incendiadas 
e cunhado do Marave) que desde a ida iam aparecendo em 
pequenos grupos sôbre a esquerda dos exploradores, travando 
pequeno tiroteio, mas sempre repelidos pelos poucos homens 
do Azinhais continuam agora a aparecer sôbre a direita, pare- 
cendo querer dominar ou impedir a marcha. Era perto das 10 



horas da manhá quando chegámos à passagem do Munapo, 
que empreendemos um pouco mais a jusante do sitio onde 
na ida o tinhamos transposto.)) 

((A passagem fazia-se sob a protecçáo duma p a r d a  da reta- 
guarda de 20 landins comandados pelo tenente Dias, que esta- 
beleci em linha sôbre um pequeno combro que se achava na 
margem. N a  praia vieram formar-se em dois escalões, abrindo 
frente em leque sôbre a margem abandonada - esquerda - o 
resto da r . &  companhia de guerra e a fôrça de caçadores 4, ao 
passo que os exploradores dos Azinhais atravessavam o rio e 
verificavam que a margem direita estava livre, queimando as 
povoaçóes que à ida tinhamos passado.)) 

ccsibilavam na ocasião os primeiros tiros inimigos, bastante 
repetidos, destinguindo-se petfeitamente o zunido de balas de 
sistema aperfeiçoado de mistura com os zagalotes das espingar- 
das de silex. Por minha o ~ d e m  a guarda avançada respondia 
com descargas e uma carga à baioneta, de pouco efeito, por náo 
ter sido levada a fundo.)) 

((Vendo que a fuzilaria inimiga aumentava de  intensidade 
tomei as seguintes disposiçóes, tendo por fim permitir-me a de- 
morada e arriscada passagem do rio, visto o vau ser larguíssimo 
(150 a 200 metros) fora o areal, e a água dar pela cintura dos 
homens o que tornava a passagem bastante demorada.)) 

((0 alferes Azinhais, que acudiu aos primeiros tiros com 
uma esquadra de landins, foi estabelecer-se sôbre o nosso flanco 
direito à altura do tenente Dias, dirigiria como fez, descargas 
compassadas, seguidas de curtos ataques à baioneta, pois que 
era difícil levá-los longe por entre os enormes milharais e es- 
pesso mato que se desei~volviam ante a pequena fôrça.)) 

((Para a esquerda enviei outra esquadra de landins sob o 
comando de Calado que após umas boas descargas, carregou 
até ao caniça1 da margem bem perto donde tinham partido 
bastantes tiros. O resto da companhia de guerra sob o 
comando do alferes Barros e a fôrça de caçadores 4, formada em 



linha constituiam a reserva, O fogo deminuiu sensivelmente 
V 

mas sôbre a nossa esquerda e de longe visavam-se com armas 
de pequeno calibre os oficiais, sempre em movimento entre as 
fracçóes, que as ouvíamos sibilar muito bem e repetidas vezes 
por cima das nossas cabeças, por isso, determinei que a fôrça 
de caçadores 4, estabelecida sobre a esquerda em reserva fizesse 
um pequeno colchete com 6 homens e mandasse algumas des- 
cargas sôbre os importuiios. Assim se fez e essas descargas sere- 
namente dirigidas pelo alferes Tenório que debutava produzi- 
ram o efeito desejado. Continuou entáo a passagem, passando 
em primeiro lugar a fracção do comando do alferes Barros, que, 
transposto o rio, se desenvolveu sôbre os dois flancos do vau, 
formando sôbre a esquerda um colchete deferisivo a fim de fa- 
zer dacc ao flanqueamento inimigo, que talvez náo deixasse de - - 
seguir o movimento, passando o rio muito mais a montante. 
Seguiu a fôrça do capitão Calado que foi tomar o lugar da 
guarda avançada e após esta passaram as fracçóes do Azinhais e 
do Dias. Por último e em dois escalóes a fôrça de caçadores 4 
que ficara protegendo a passagem, formada em linha. Posta 
a coluna em marcha na margem direita, formou a dois de 
fundo, lançou os seus explorad'óres e flanqueadores e formou a 
sua guarda avançada com uma esquadra (12 homens) de caça- 
dores 4 comandada pelo alferes Tenório e marchando em li- 
nha.» 

((0 inimigo atravessou o rio seguindo os nossos movimentos 
a grande distância mas sem nunca mais se atrever a incomo- 
dar-nos. Só atravessei o rio depois da fôrça do Azinhais e fi- 
cando próximo da margem até à retirada de caçadores 4, com 
quem continuei a marcha, como era meu dever.» 

«A média de cartuchos consumidos foi de 15 por espin- 
garda. Náo houve baixas mas o cabo Soeiro da I .a companhia 
de guerra, homem valente e desembaraçado, teve a caixa da 
culatra da sua arma furada e uma bala apanhou a machila que 
me era destinada. É impossível avaliar as perdas do inimigo que 



deviam ser sensíveis, pois de princípio atiravam perto e o ter- 
reno foi varrido em tôdas as direcçóes do ataque por um bom 
fogo. Como de costume os macuas conservavam-se inteiramente 
invizíveis.)) 

«De volta ao pôsto às onze e meia da manhã encontrámos 
o ((Neves Ferreira)) fundeado e tendo já desembarcado a peça, 
dois bois e géneros.)) 

((Da Lunga veio carta do sargenm, dizendo que uns ho- 
mens do Molyd Volay tinham vindo pedir licença para comer- 
ciar e alegando que o Xeque queria pegar pé. O Azinhais por 
ordem minha escreveu-lhe uma carta (transcrita em mahili por 
um carpinteiro indígena do pôsto) dizendo-lhe que ia à Lunga 
em 10 e que se êle se apresentasse eu lhe diria as condições 
d e  paz.)) 

Dia 10 

((Chuveu toda a noite. A coluna saíu as 7 horas da manhá 
acompanhada pelos dois oficiais do «Neves Ferreira)) e 6 praças 
voluntárias da marinhagem. Atravessámos o braço direito do 
Munapo, defronte do pôsto e seguimos pelas ravinas de Injaca 
para Muendire onde a coluna chegou, queimando-se esta povoa- 
ção e outra entre ela e a Injaca, assim como Nahacaro sôbre a 
praia.)) 

tsDepois de hora e meia de descanso a coluna retrocedeu, 
passando o rio com tôdas as precauções mas sem ter de disparar 
um tiro.)) 

((Depois de chegados ao ~Ôs to  viram-se alguns macuas atra- 
vessando o Munapo muito a montante da bifurcaçáo, para aí a 
2500 ou 3000 metros.)) 

((Dá-se a ordem. Embarco à I hora da tarde para o Lunga, 
vai comigo a força de caçadores 4 para a furtar a uma noite de 
mau abrigo.)) 

((Na Lunga soubemos que o recado náo era pròpriamente 
do xeque mas duns homens que tinham pedido licença para 



comerciar e que afirmaram que êle vem pegar pé. Mandei di- 
zer ao Moled-Volay que se podia apresentar sem receio, assim 
como todos os que se apresentassem a construir palhota, pa- 
gando imposto; que o pvêrno dava l m o  rupias a quem apre- 
sentasse o Marave vivo ou morto, e 500 a quem indicasse o 
local onde êle estivesse, o que os indígenas presentes diziam 
não conhecer, e por último que o xeque náo vindo pegar pé 
se arriscava a que eu lhe fizesse o mesmo que tinha feito nas 
terras do Marave. Mandei-os em paz.)) 

Dia 11 

((As 6 horas da manhá embarcámos, seguindo para a Mu-  
chélia onde chegámos às sete e ti& quartos. As 8 horas o «Ne- 
ves Ferreira)) sai levando a reboque a falua com tôdas as praças 
da I ." companhia de guerra.)) 

((Tencionava largar a falua à saída do pôrto, mas como na 
ocasiáo se reconheceu não haver vento, continuou-se com ela 
a reboque e i s  onze e meia estavamos fundeados em Maçam- 
bique, seguindo imediatamente para o Mossuril tôdas as forças 
da coluna.)) 

Informações posteriores sobre o combate : 

«Em Junho, uma preta de 14 a 16 anos chegou inteiramente 
nua ao pôsto da Muchilia, dizendo que se tinha perdido dos 
pais.)) 

((Interrogada e apertada pelo Azinhais, disse por fim que fora 
mandada pelo próprio Marave para ver se podia meter gente 
dêle lá dentro numa noite e que no combate de 9 tinha entrado 
toda a gente do próprio hfarave, comandada por êle mesmo e 
por seu irmão Sualé, tendo tido muitos mortos. A rapariga foi 
mandada por minha ordem para a praça de S. Sebastiáo e aí 
novamente interrogada confirmou o que havia dito, e acres- 



centando que o Marave a mandara ao pôsto na esperança de 
que o comandante do pôsto se agradasse dela, após o que, supu- 
nha ela, lhe seria fácil meter no pôsto a sua gente. Que no 
combate de Munapo estava também gente namarral que se 
viera reunir. Que o pai dela era velho e secretário do Marave 
e,  vivendo no Luabo numa casa do canarim Serpa (preso por 
cúmplice da rebeliáo) donde vinha várias vezes a Moçambique 
saber novidades a casa dum preto cliamado Nainacifa. Mando 
pela polícia ver se se descobria o preto, mas até hoje, 28 dc 
Julho nada sabia! Boa polícia! n. 



Operações para abertura de caminho ate à 
base do Pão-16 a 22 de Maio de 1897 

((As forças saíram de Mossuril com destino a Natule, @ri- 
meira etapa) às 10 horas da manhá a fim de poderem passar na 
maré baixa a grande langua de Subacone. Eu só segui às 4 ho- 
ras da tarde pois tive que resolver no Mossuril semiço urgente. 
Náo levei guia, sendo levado pelo José de Barros pelo caminho 
velho, chegando às 7 horas da tarde a Natule onde se tinha 
concentrado sem novidade a pequena coluna do meu comando 
que era assim composta: comando - adjuntos: tenente Ferreira 
de artilharia e alferes José de Barros, êste destinado a coman- 
dante de auxiliares, e meu ajudante o Raúl. tropas: Caçadores 
4: 35 praças e 2 alferes, Tenório e Passos Ribeiro ; I.' compa- 
nhia de guerra roo praças (sendo r6 brancas), oficiais : tenente 
Dias e capitáo Calado. carregadores com sete a oito dias de ví- 
veres e munições. O sargento enfermeiro Atanásio com uma 
pequena ambulância e seis macas e 120 indígenas auxiliares do 
chefe de Ampapa; Nzamedine e cabo Costa (guia).)) 

Dia 18 
((Parte-se às sete e meia da manhá a-pesarda partida ter 

sido ordenada para as seis e meia. A demora foi causada por 
os auxiliares declararem na ocasiáo que não tinham pólvora, 
sendo forçoso distribuí-la na ocasião. Nem eles, nem o José 



de Barros tinham dado por isso! O caminho estava aberto, 
viu-se, até à altura de Muchélia, mas o trabalho era de tal or- 
dem que para deixar um mau camiiiho carreteiro levou-se 4 ho- 
ras a fazer estes 5 quilómetros. As dez e três quartos da ma- 
nhá e tendo passado um ribeiro ordenei o alto à coluna. U m  
quarto de hora depois sentiu-se tiroteio entre os auxiliares que 
iam na frente e os namarrais. Mandei imediatamente unia es- 
quadra reforçada de caçadores 4, mas quando chegou já os na- 
marrais tinham fugido. A coluna tornou a marchar até às onze 
horas e meia da manhá sem encontrar mais nenhum inimigo. 
Aí acabava o caminho aberto e o mato apresentava-se bastante 
fechado, alEm disto os guias divergiam accrca da distância 
daqui a Calaputi e a Mucupe, portanto náo me achando pre- 
parado para dormir fora do pôsto, ordenei o regresso e cheguei 
à uma hora da tarde.)) 

((Foi ferido o cabo Chege que é o indígena mais valente que 
levamos.)) 

((Resolvi descansar a 19 e partir novamente a 20 em direc- 
ção a Calaputi e Umécupé, levando munições e víveres para 
2 dias, que reputei necessários. O dia de descanso foi aprovei- 
tado para limpeza de armamento. Mandei vir a toda a pressa 
16 praças de caçadores 4 que tinham ficado a guarnecer a capi- 
tania mor, fazendo-as substituir por 12 de cavalaria que até aí 
náo tinlia tido e£ectivo disponível para isso.)) 

Dia 19 
((Chegaram às duas horas da tarde as praças de caçadores 4 

e um tiro de 4 burros que eu mandara vir com tençáo de levar 
na coluna, conduzindo a peça Gruzon, que guarnecia o pôsto.)) 

«No dia seguinte a coluna de 140 combatentes incluindo - 
os oficiais seguirá em ditecçáo às po&açóes dos chefes namar- 
rais levando dia e meio de víveres, 2000 cartuchos Kropatsclieck 
e 2800 Martini fora o municiamento individual de 140 cartu- 
chos. Levam-se 6 macas e a pequena caixa de ambulância. 



60 carregadores transportariam os capotes das praças, artigos de 
cozinha e seriam improvisados alguns em maqueiros. Resolvi 
náo levar a peça por falta de artilheiros a-pesardo Ferreira que- 
rer servir-se de alguns soldados de  caçadores 4 para os subs- 
tituir.)) 

Dia 20 

((Partida da coluna às 6 horas da manhá. Começou a abrir-se 
caminho novo às sete e um quarto. Ia encarregado dêste serviço 
o Ferreira. N a  frente os auxiliares comandados pelo José de Bar- 
ros. As nove e meia da manhá chegámos à margem do rio. 
Metavine (julgo que é afluente do Munapo) tendo-se atraves- 
sado antes outro rio.)) 

ctDesembocámos no Metavine por um desfiladeiro longo 
de 600 a 800 metros formado por uma ravina correndo entre 
duas colinas pouco elevadas mas bastante ásperas. O leito largo 
de 15 a 25 metros estava cultivado de arroz. Descansámos aqui 
em quadrado e em alto guardado para comer o rancho frio. 
Nesta ocasiáo começou um ligeiro tiroteio, a que ponho ponto 
com algumas descargas por face.)) 

«As r r  horas da manhá pusemo-nos novamente à marcha 
atravessando o rio. Desde então o tiroteio é constante entre o 
inimigo e os auxiliares, que só avançam a muito custo, cheios 
de medo, mas fazendo grande bambaré.)) 

((Passámos por extensas mas dispersas povoaçóes, situadas 
em largo planalto. Queimou-se Chaballa, verdadeira resistência 
do Ibrahimo, Pataquoé e Muipiti, chegando a Calaputi, resi- 
dência de Mocuto-Muno.)) 

<(Aí, diziam os guias, cabo Costa da capitania mor e dois 
enviados do régulo de Itoculo, havia lugar bom para bivaque, e 
água. Encontrei apenas uma pequena clareira e essa ainda as- 
sim cheia de sorgho de enorme altura. Formei logo o quadrado, 
Os auxiliares, que já quási tinham esgotado a pólvora, estavam 
aterrados e não havia forças humanas que os arrancassem do pé 



de nós. A pancada chego a conseguir que comecem a desbastar 
o mato, mas com um vagar que vejo náo ser possível fazer cousa . . .  
de jeito.)) 

«Ao mesmo tempo sei pelos guias que a água ainda está a 
meia hora de caminho! A situação é séria. O fogo inimigo vai 
aumentando de intensidade. Tenho já 4 homens feridos, sendo 
duas praças brancas. Mando saír uma esquadra de caçadores 4 
sob o comando do Ribeiro em direcçáo N. 0. onde o ataque 
é mais vivo. A fôrça carrega à baioneta, e, firme numa posição 
avançada, faz algumas descargas.)) 

«Um dos guias do Itoculo já ferido num braço diz-me que 
pode-se conduzir a coluna a outro lugar com água, mas já lá 
vai meia hora que chegámos a Calaputi, os feridos estáo a tra- 
tar-se. U m  landim, com uma perna atravessada, tem uma he- 
morragia difícil de sustar. Os  soldados de caçadores 4 já consu- 
miram 60 cartuchos! A estada de noite com 120 combatentes 
nestas condiçóes seria loucura, como loucura esperar gente do 
Itoculo que já há dois dias devia estar em marcha; a retirada 
impóe-se e eu ordeno-a. O movimento começa às três e vinte 
da tarde. N a  frente vai o capitáo Calado e o J. Barros com 
30 landins. Q corpo principal segue pouco atrás sob o comando 
do Dias; são 50 praças. A guarda da retaguarda é constituída 
pelas 35 praças de caçadores 4 comandadas pelo Ribeiro. Sigo 
com esta e Ferreira e Raúl.)) 

((Em todas as clareiras espera-nos um fogo terrível que parte 
da frente, flancos e retaparda da coluna. Tôdas as fracções sáo 
atacadas.)) 

((Impossível todo e qualquer serviço de exploraçáo. Os auxi- 
liares vêm reunidos como um rebanho de carneiros, sempre agar- 
rados à coluna, donde só a tiro os podia afastar. Só há um auxi- 
liar valente. é o chefe ~ z a m e d i n c .  Nem mesmo as pequenas 
patrulhas de flanqueadores de landins, que tenho usado, posso 
empregar, pois é já dificílimo conter os soldados a náo responder 
imediatamente a qualquer tiro que parte dos lados. Ao entrar 



em qualquer clareira todas as fracções que váo a dois de fundo 
volvem aos flancos e mandam duas ou três descargas. Respon- 
de-se com vigor e energia mas faz-se um consumo extraordiná- 
rio de munições.)) 

«A p a r d a  avançada avançou demasiado, de modo que se 
perdeu o contacto com ella. Enfim, lá vai abrindo caminho sen- 
tindo-se muito bem Q ribombar contínuo da sua fuzilaria.)) 

((Eram cinco horas e três quartos da tarde, vem-me dizer o 
alferes Ribeiro que náo tem muniçóes! O momento é cruel. 
Para distribuir os 500 ou 600 cartuchos Kropatscheck que ainda 
tenho, mando passar a sua força para a frente do pelotáo indí- 
gena do Dias. 0 s  valentes rapazes de caçadores desanimaram, 
a formação está perdida. Acotovelam-se e embrulham os caçado- 
res, os malditos auxiliares. Enquanto eu com o Ferreira, Raúl, 
Passos Ribeiro e Tenório, que todos se têm portado como va- 
lentes, exortamos os soldados de caçadores 4 a reformarem-se 
de novo, a gente do Dias tem medo e recua em desordem, au- 
mentando mais a confusão.» 

((0 momento é verdadeiramente terrível e angustioso. Feliz- 
mente os soldados de caçadores 4, a quem já distribuímos os 
últimos cartuchos recobram ânimo e começam a reformar-se 
empurrando os auxiliares a quem eu de espada na máo ia espa- 
deirando, conjuntamente com os outros oficiais.)) 

((Neste momento ordeno novamente que caçadores 4 retome 
o seu lugar na p a r d a  da retaguarda e quando os landins do 
Dias passam adiante e que a coluna se vai pôr em movimento, 
recebo um tiro na face direita que quási me faz cair do cavalo 
e me arranca um involuntário grito de dôr. O meu ferimento 
exalta os soldados de caçadores 4.)) 

((10 valentes rapazes têm a seu cargo o papel da extrema 
guarda da retaguarda, que náo largam até ao fim, a-pesar-dos 
próximos e valentes ataques dos namarrais a quem o escuro do 
caír da tarde favorece em extremo.)) 

((Sigo junto deles, amparado pelo sargento enfermeiro Ata- 



násio e pelo 2 . O  sargento Camacho de caçadores 4, que vai Ee- 
rido num ombro.)) 

((Eram 7 horas da tarde quando a coluna entrou no pôsto 
perseguida até quási ali, mas indo em completa ordem e náo 
tendo deixado atrás de si armas ou bagagens.)) 

((Ficaram três landins mortos (a quem se tiraram as armas), 
vêm feridas 14 praças brancas e ro indígenas. Uma das praças 
brancas tem os pulmões atravessados. U m  outro tem uma bala 
na face próximo de um olho. Náo há mais nenhum ferimento 
grave em brancos, e dos landins só há um que tem uma perna 
quebrada abaixo do joelho.)) 

((0 Atanásio tem sido incansável de trabalho e dedicaçáo, 
tem feito o máximo que é possível fazer. Depois dos meus fe- 
ridos vai tratar dos dos auxiliares que trazem 25 e acusam g 
mortos.)) 

Dia 21 

«Passei uma noite regular depois de tratado.)) 
« A  hemorragia pára com custo. Todos se interessaram por 

mim, mesmo as praças brancas têm ido saber ao Ribeiro como 
eu estou. Ferreira tem sido muito carinhoso e o Raúl náo me 
larga. O Atanásio vem ver-me muitas vezes.)) 

((Morreu o pobre soldado de caçadores 4 que tinha os pul- 
móes atravessados.)) 

((Fêz-se o apuramento das munições. Consumiram-se 7660 
cartuchos Martini por 77 baionetas indígenas e 7200 Kropats- 
check por 54 baionetas eutopeias, média respectivamente de 
133 e 97 por homem. Mandei seguir a maior parte dos feri- 
dos para Natule sob a ptotecçáo de  30 soldados comandados 
pelo tenente Trindade Santos. A escolta regressa à tarde em 
completo sossêgo. Os feridos háo-de seguir para Mossuril onde 
já há de estar médico, segundo as minhas ordens. O resto da 
coluna há de regressar amanhá e eu com ela.» 



Dia 22 

«Chegámos ao Mossuril tendo descansado e almoçado em 
Natule. Eu e o resto dos feridos seguimos para Mqambique 
acom anhados pelo Serráo, chefe do serviço de saúde que já P 
examinou o meu ferimento.)) 

(Submissão de namarrais) 

((No meu regresso vinha convencido de que conseguira, no 
limite do possível o que me fora determinado, que era, como 
já disse, destruir a povoaçáo de Mocuto-Muno, de cooperação 
com a gente do Itoculo. Pata obter essa cooperaçáo e ainda se- 
gundo o que fora determinado nas lnstrup5es, mandei para o 
Itoculo o alferes Andrade que devia acompanhar esta gente. 
O régulo começou logo com as costumadas delongas e evasivas, 
de modo que, como já disse na parte que trata da Muchélia, 
segui para o Mocambo com o fim de operar contra o Marave. 
Quando regressei recebi ofício de Andrade, datado de 4 de 
Maio, dizendo que se começava a reunir gente, e eu em res- 
posta avisei-o de que devia partir em 17 para Ibrahimo, mas 
que esperava novo aviso a-fimda cooperaçáo ser mais eficaz.)) 

«A 16 enviei-lhe de Natule notícia da minha ida para 
Ibrahimo e ordem de começar a operar contra os namarrais de 
Matola.)) 

((Contudo, conhecendo já bastante os pretos, nunca contei 
com a sua ajuda e, embora nas instruçóes se me dissesse que o 
ataque devia ser de combinação com êles, é certo que náo podia 
deixar que êles começassem primeiro, pois assim nunca se 
chegaria a entrar em operações, visto êles serem incapazes de 
tamanha audácia, facto que além disso tinha o inconveniente 
de parecer indicar que nós tínhamos medo. Era impossível 
fazer mais, para apanhar essa cooperaçáo, do que eu fiz, sem 
que, repito, nutrisse muitas esperanças de a alcançar. Além 
disso, o telegrama de 3 de Maio, a que aludi, e outro felici- 



tando-me   elo resultado das operaçóes contra o Marave, e em 
que se dizia continue, eram incentivos mais que bastantes para 
eu náo protrair por mais tempo as operações e seguir para o 
Páo fôsse como fôsse. Foi o que fiz, náo cheguei à povoaçáo 
de Matula mas esta náo valia mais do que as que foram 
destuídas e muito próximo, parece, de terrenos de Mecupé, 
tendo-me internado o máximo que era possível (15 a r8 quiló- 
metros de Ibrahimo) com táo deminutos recursos.)) 

«Perseguidos violentamente durante a marcha inteira e 
a-pesar de terríveis momentos, consegui entrar em ordem e sem 
ter perdido armamento nem mesmo bagagens, pois, afora 2 ou 
3 cartucheiras caídas, apenas ficou para traz iiin fardo de três 
mantas, certamente abandonado pelos carregadores. Mais do 
que isto se perde sempre nas viaturas em marcha de avanço.)) 

((Satisfeito comigo mesmo e com a tropa, muito mais o 
fiquei quando o comandante militar de Ibrahimo me partici- 
pou terem ido ao pôsto em 25, enviados de Mocuto-Muno a 
pegar pé e segundo as instruçóes por mim enviadas em I de 
Junho e em missão solene na esplanada do forte foram ditas 
ao próprio régulo, que compareceu com mais de 800 homens 
armados, as condiçóes que eu lhe impunha e que eram as se- 
guintes : )) 

( ( I . ~  Apresentaçáo em 15 de 300 espingardas e 2.000 rupias 
como sinal de vassalagem.)) 

( ( 2 . O  Abertura desde já das estradas de Calaputi ao Pão e 
da povoaçáo de Mecupé a Natule.)) 

«3.& Pagar o imposto de palhota.)) 
«4.& Cortar todas as relações com o Marave.)) 
((A tudo assentiram, embora tivessem feito as costumadas 

objecções acrrcn do imposto de palhota. SObre êste assunto 
concedi três meses de demora. I j dias passados apresentaram- 
-se com uma porçáo de farinha e xoo espingardas. Depois troii- 
xeram mais I I espingardas, dizendo que náo havia mais. Im- 
possibilitado de exigir as armas de outro modo, espero decisáo 



do Govêrno Geral. Ainda no fim de Agôsto foram cumpri- 
mentar o novo comandante militar alferes Ripado e disseram 
que estavam reunindo dinheiro para pagar a multa.)) 

Eduardo da Costa no seu relatório oficial falando do feri- 
mento recebido em Calaputi, diz o seguinte: 

Nessa ocasiáo fui ferido e, sem vaidade e apenas com a 
consciência de ter cumprido o meu  dever, posso afirmar a 
V .  Èx." q u e  fui ferido no  meu  lugar, isto é, a cavalo, no mo- 
mento  mais crítico da luta e junto das últimas filas da re- 
taguarda. 

Em menos de  cinco minutos tudo  entrava d e  novo na 
ordem, e quando recomecei a marcha, a pé, nos braços de  dois 
sargentos e no mesmo lugar, já atrás d e  m i m  os heróicos sol- 
dados de capadores resistiam com verdadeira intrepidez a todos 
os ataques b e m  apertados e próximos que  então lhes eram 
feitos. O meu ferimento exasperou-os, e, digo-o com verda- 
deiro orgulho, bastante contribuiu para tornar a sua atitude 
ainda mais admirável do  q u e  até aá tinha sido. D e z  valentes 
cujos nomes V .  Ex." aqui encontrará, e que  formaram a ex- 
trema guarda da retaguarda, recusavam todos os oferecimentos 
qwe lhes foram feitos para sua rendifão, por outras prafas. 

A seguir destacamos os nomes dêstes humildes compa- 
nheiros de Eduardo da Costa, cuja abnegaçáo, bravura e espí- 
rito de sacriEício, tanto os evidenciou e que aquele ilustre ofi- 
cial tanto apreciou e enalteceu no seu relatório: 

1.0 cabo n.0 2371 1566 da 1.a C0mp.a do 2.0 Bat. de caçadores 4, J. D. 
Soldado 
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4, Joaquim Inácio 
4, Izidro Rodrigues 
4, Francisco Rodrigues 
4, João Evangelista 
4, Cândido dos Santos 
4, José 
4, José Evangelista 
4, José Miguel 



Mousinho de Albuquerque faz referência num seu relatório 
ao facto de Eduardo da Costa se demorar em tomar a resoluçáo 
de retirar para Ibrahimo, pois que com a pequena fôrça do seu 
comando e náo tendo cavalaria, seria bom que o fizesse apenas 
viu que o inimigo se dispunha a uma resistência tenaz, mas, 
compreende a repugnância de Eduardo da Costa e m  assim 
proceder para que entre as prapas não pudesse ficar a fama de 
que se retirava às primeiras baixas. 

Tais palavras sáo na sua essência, partindo de quem parti- 
ram, e, proferidas da forma como o foram, um elogio à sua 
inegável bravura, e tanto assim é que Mousinho, dando conhe- 
cimento ao Govêrno Central da acçáo de Calaputi e da escara- 
muça de Munapo, comunica tê-lo louvado em Ordem à Força 
Armada, pela maneira como procurou manter a ordem na re- 
tirada de Calaputi até Ibrahimo, dando assim u m  exemplo 
salutar aos seus subordinados e propôs fôsse êste louvor trans- 
crito no Boletim Militar do Ultramar e na Ordem do Exér- 
cito. 

As missões de que Eduardo da Costa havia sido encar- 
regado desempenharam-se cabalmente, conforme consta dos 
relatórios entáo apresentados. 

Assim escolhera o alferes Viana de Andrade reconhecido 
como intrépido e desembaraçado para ir a Itoculo reunir gente 
para raziar povoaçóes namarrais. 

Em 18 de Abril ordenou que o bravo tenente Baptista Coe- 
lho à frente de auxiliares e reforçados com um pelotáo da I . ~  

companhia de guerra com o tenente Côrte Real fôsse expulsar 
a gente do Marave da povoaçáo do Lumbo, o que sem de- 
mora se cumpriu. 

Em 25 ordenou que o capitão Calado saísse também com 
uma fôrça europeia para proceder a razias. 

Em I de Maio saíram de Mossuril duas forças destinadas 
a raziar Quissona, uma de auxiliares sob o comando do tenente 



Alarcáo seguiu por terra e a outra sob o comando do tenente 
Dias seguiu embarcada até ao Lumbo. 

Estas forças destruíram Quissona e as cearas e povoaçóes 
próximas. N o  tiroteio que tiveram de sustentar tivemos um 
auxiliar morto e dois feridos. Dos maraves puseram-se fora do 
combate 15 pelo menos, que foram vistos caír, sendo contudo 
de presumir que tivessem mais baixas. 

O General Ferreira Martins, ilustre escritor militar e dis- 
tinto combatente em Africa e Flandres, num dos seus primo- 
rosos e habituais artigos publicados na imprensa onde brilhan- 
temente e com o maior patriotismo tem posto em relêvo feitos 
gloriosos do nosso exército, comemorando no dia do seu ani- 
versário a acção de Calaputi, fez um resumo magistral do que 
foi essa jornada. 

Começa o ilustre militar o seu valioso trabalho dizendo 
que Mousinho de Albuquerque conhecendo o valor e altas 
qualidades de Eduardo da Costa, com quem convivera em 
Coelela, o havia nomeado Governador do novo distrito de Mo- 
çambique e o encarregara da direcçáo das operaçóes de pe- 
quena guerra contra o gentio do Marave, as quais começaram 
por razias, a maior das quais na regiáo baixa do Munapo, que 
deram lugar a uma escaramuça com o gentio, sendo destruídas 
várias povoaçóes, que eram coitos de  salteadores incorrig;veis, 
subordinados àquele régulo. 

Passando a descrever os feitos principais das operaçóes, que 
descriminadamente se encontram citadas nas páginas do Diá- 
rio de Eduardo da Costa atrás transcrito, e referindo-se em 
especial à retirada da coluna e objectivo conseguido, faz as se- 
guintes apreciaçóes que muito honram a memória do nosso 
biografado e os seus valorosos companheiros : 
............................................................................... 

«Se à célebre retirada de Muienga, comandada por Mousi- 
nho, não quis êste chamar HERÓICA simplesmente POR NÁO 



QUERER QUE ALGUÉM POSSA SUPOR QUE CONFUNDO - escreveu 
Ele - A FIRMEZA, BRAVURA, DEDICAÇÃO E DISCIPLINA DOS NOS- 

SOS SOLDADOS COM TANTA COISA QUE, POR CONVENÇÁO OU ES- 

P ~ R I T O  DE RECLAME, SE TEM ALCUNHADO DE HERÓIS, a retirada 
de  Calaputi, da pequena coltrna de Eduardo da Costa, náo 
teria merecido com menos justiça êsse honroso qualificativo. 

« N e m  só pelas grandes vitórias alcançadas se aquilata do 
valor das tropas e dos seus chefes. Há situaçóes na guerra em 
que êsse valor tanto ou mais se revela, mercê das circunstâncias 
particularmente difíceis e m  que é posto à prova. É o caso da 
acçáo e retirada de Calaputi. 

«E se é certo yue o seu êxito foi, sobretudo, devido à bra- 
vura dos caçadores algarvios e à enérgica acçúo dos oficiais da 
coluna, jfisto é reconhecer que para êle muito contribuiu o 
prestz'gio do seu chefe.)) 

10 combate em Calaputi provou à evidência que a coluna 
era fraca de recursos para se embrenhar mais longe, no coraçáo 
do território namarral, mas se náo pudera alcançar Matua (do 
régulo Matula) tinha chegado muito próximo, destruído as 
residências de Ibrahiino e de Mucutu-Muno, dois chefes mais 
importantes do que Matula e havia aberto o caminho até à 
base do  Páo, como lhe havia sido ordenado. 

Todos se distinguiram em Calaputi, pois todos combateram 
valorosamente um inimigo muito superior em número, mas 
foram especialmente notados pelo comandante no seu relatório 
os seguii~tes oficiais e praças, além dos soldados de caçadores 4 
já acima citados : 

O alferes Passos Ribeiro, no dificil papel de comandante da 
guarda da retaguarda ; 

O alferes Raúl Costa, pelo sangue frio e extraordinário de- 
sembaraço de que deu tantas provas; 

O tenente Luiz Dias, pela sua valentia; 
O tenente Luiz Augusto Ferreira pelo seu grande trabalho 



na direcção da abertura de caminho, e que na marcha de re- 
gresso acompanhou sempre a guarda da retaguarda; 

O alferes Francisco Tenório, que foi o oficial bastante no- 
tado pelo seu enérgico comportamento nas operaçóes; 

O alferes Diogo de Azinhais, que muito se distinguiu pela 
audácia e energia física de que deu bastantes provas; 

O 2." sargento Atanásio, pelo sangue frio, desembaraço e 
carinho com 'que tratou todos os feridos da coluna e de 50 au- 
xiliares também feridos. 

O 2 . O  sargento Manuel J. Magalháes, e o I.' cabo Manuel 
que se destinguiram no serviço de flanqueadores. 

Eduardo da Costa, no seu relatório oficial, concluiu que do 
combate de Calaputi saíu a coluna com honra, proveito e 
glória. 

A honra e glória foram bem patentes, pois 140 combaten- 
tes, sendo dêstes só 64 brancos, lutaram quási sem descanso 
durante 10 horas sem se deixarem vencer, contra u m  inimigo 
20 vezes superior e m  número, perdendo em feridos u m  quinto 
do seu efectivo, sem desânimo nem afrouxamento de resis- 
tência. 

Quanto a proveito, teve-o quási que imediato. Dois dias 
depois do combate de Calaputi os chefes namarrais, abalados e 
vencidos e m  combates anteriores, mas ainda náo convencidos, 
decidiram-se finalmente a pedir a paz e perdáo, prometendo 
sujeitar-se a tôdas as condições que lhes foram impostas. 



~duardo da Costa na administração superior do 
Distrito de Moçambique (24 de Dezembro de 

1896 a 6 de Abril de 1898J 

Eduardo da Costa foi o primeiro governador privativo do 
distrito de Moçambique, distrito enorme, tendo entáo uma área 
de 15.000 quilómetros quadrados, bem superior à do conti- 
nente de Portugal. 

Desde que assumiu o govêrno, devotou à resoluçáo dos 
seus negócios o melhor da sua capacidade, náo se cansando de 
reclamar as medidas e melhoramentos de que carecia a vasta 
regi50 a seu cargo. 

N o  seu contínuo e fatigante estudo das questóes, mani- 
festava-se sempre e abertamente a sua probidade moral e como 
nada escapava ao seu contrôle, exigia aos seus colaboradores e 
administrados - sempre que para isso tinha oportunidade - 
honradez e justiça. 

A sua aplicação consciente e persistente no trabalho em 
tudo se evidenciava, contagiando todos os seus colaboradores 
com o seu admirável exemplo. 

Mousinho de Albuquerque, governando com poderes des- 
cricionários, fazia compartilhar na sua larga autoridade os go- 
vernadores distritais a quem dava bastante iniciativa e meios 
de acção. 

Assim se explica que Eduardo da Costa tanto tivesse feito 
pelo distrito de Moçambique nos escassos 15 meses do seu go- 



vêrno, continuando a acentuar-se nos seus valiosos trabalhos os 
resultados do seu muito saber em questões coloniais, que eram 
o fruto do seu aturado estudo, e se mais não pôde fazer foi 
por falta absoluta de recursos, escolho com que sempre luta- 
rani as administrações das possessóes ultramarinas. 

N o  ramo civil da sua administraçáo - entre as muitas me- 
didas que adoptou - citam-se ao acaso as sepintes, que vindo 
ao encontro da opiniáo pública de entáo, o classificaram como 
colonial distintíssimo e inconfundível : 
- Deu independência ao importante bairro do Mossuril, 

desligando-o da Câmara Municipal de Moçambique, para que 
os seus elevados rendimentos fossem ùnicamente aproveitados 
no custo das suas despesas, e assim já Mossuril pôde em 1897 
construir a grande estrada até Itoculo e pôde comprar can- 
deeiros para iluniinaçáo da via pública, coisa de que atk aí 
esteve privada. Como a câmara municipal de Moçambique 
ficava desfalcada com esta medida numa importante parte das 
suas receitas, deu-lhe compensaçáo com uma percentagem do 
imposto distrital de palhota. 

N o  orçainento do Mossuril de 1898-1899 figurou a cons- 
truçáo duma boa cisterna na capitania e uma ponte-cais em 
S. Joáo do Mossuril para atracarem embarcaçoes a vapor, com 
todos os mares. N o  mesmo orçamento figuraram importantes 
siibsídios à Escola de Artes e Ofícios. 
- Criou um pôsto sernafórico em substituiçáo do anacró- 

nico telégrafo marítimo instalado na fortaleza de Moçambique, 
que por falta de sinais e incompetência do pessoal de pouco ou 
nada servia. 
- Adquiriu uma valiosa máquina para fabrico de gêlo, 

destinada ao hospital de Moçambique, que se tornava indispen- 
sável, visto que por falta de $10 morriam muitos doentes que 
com êle se curariam. 
- Criou delegações da Repartiçáo dos Correios em Mos- 



suril e em Macuana onde náo existiam, o que muito prejudicava 
as suas populaçóes. 
- Elaborou 10 regulamento para a organização e govêrno 

dos territórios continentais do distrito, ficando os capitáes mores 
a saber o que deviam e podiam fazer, e bem assim todos os ser- 
viços encadeados e subordinados à fiscalizaçáo da autoridade 
administrativa superior. 

-Adquiriu uma grande quantidade de material para a 
repartiçáo dos correios e suas delegaçóes que nem de sacos dispu- 
nham, estando completamente desprovidas dos impressos indis- 
pensáveis ao seu serviço. 
- Encarregou o Dr. José Serráo, presidente da Câmara 

Municipal de Moçambique, da elaboraçáo de um código de pos- 
turas, com a colaboraçáo dos jurisconsultos os Drs. Reis e Lima 
e Lucas Leitáo, trabalho êste rigoroso e completo, que, aprovado 
superiormente, melhorou muito sensívelmente as condiçóes de 
limpeza e higiene da cidade. 
- Adquiriu uma casa em Moçambique para instalaçáo 

de uma escola para o sexo feminino. 

N o  ramo militar náo se poupou no campo a todos os sacri- 
fícios e esforços que pelo Govgrno Geral lhe foram exigidos, 
nas medidas adoptadas no seu distrito para pacificação de rebel- 
des, como atrás se viu, e do gabinete saíram ordens, regula- 
mentos e medidas sôbre administraçáo, disciplina e instruçáo 
das importantes fôrças militares com aquartelamento no dis- 
trito, indispensáveis no período anormal que entáo se atraves- 
sava e que pelos seus benéficos resultados foram seguidas, 
quando tudo se normalizou. 

Entre elas citam-se como bastante importantes as seguintes: 
- Determinou que todos os postos militares fôssen~ abas- 

tecidos sempre com 15 dias de víveres; que em todos eles se 
fizessem hortas ou machambas para cultivo de géneros neces- 
sários às suas guarniçóes e sempre que possível fôsse se supri- 





Pinda e outro no baixo de Santo António ou a ilha de Mafa- 
mede, defronte de Angoche, por ser muito perigosa a navega- 
çáo nas suas proximidades, farois estes construídos bastantes 
anos depois, ficando assim dada plena razáo à proposta que 
Eduardo da Costa havia apresentado. 
- Regulamento para os serviços postais do distrito elabo- 

rado pelo Director dos Correios de Moçambique, Sousa Amado 
Junior, que era necessário ao seu desenvolvimento e progresso. 
- Qrganizaçáo de missóes geográficas, a fim de se poder 

estudar o traçado de uma via férrea de penetraçáo para explo- 
rnçáo das riquezas agrícolas e minetais do interior, e expansáo 
comercial. 

Pela leitura do livro de Eduardo da Costa «O Distrito de 
Moçambique em 1898)) se verificam todas as suas sensatas 
providências para a ocupaçáo do distrito. Percorreu a Macuana 
e, mercê da sua hábil política junto dos indígenas, obteve a vas- 
salagem dos régulos de Membo e de Munapo, além doutros 
régulos namarrais. Visitou a regiáo de Angoche e aí deixou 
úteis instruçóes de ordem militar e administrativa. Mereceram. 
-lhe especial interêsse os reconhecimentos geográficos, de forma 
a fornecerem elementos para o esboço geográfico da regiáo, e à 
agricultura, comércio e indústria. 

Todos os colaboradores de Eduardo da Costa, sem excepçáo, 
ficavam seus admiradores e amigos sinceros, ainda mesmo os 
que náo concordando com algumas das suas medidas, náo dei- 
xavam de reconhecer terem sido sempre norteadas no interêsse 
da comunidade, no bom nome do funcionalismo militar ou 
civil ou no prestígio da ordem e da autoridade. Isto, quanto a 
funcionários que  tiveram a honra de servir sob as suas ordens. 

E, caso pouco vulgar, funcionários houve que, náo tendo 
sido seus subordinados, náo deixaram de ter a hombridade de 
muito lealmente se referirem com elogio às suas qualidades 
de grande administrador e aos melhoramentos e progressos por 



êle introduzidos nas regióes em que serviram, já muito tempo 
depois de Eduardo da Gosta ter abandonado as funçóes de su- 
perior autoridade do distrito. O distinto oficial da Armada 
Lupi, que foi capitáo-mor de Angoche de 1903 a 1905, refe- 
re-se a Eduardo da Costa no seu livro «Angoche», editado em 
1907, nos seguintes termos : 

Criado no fim de Dezembro de  1896 o distrito de  M o -  
çambique, do qual Angoche ficou fazendo parte, a politica 
indlgena pd~sou a ser pela primeira vez atendida, e com o 
muito cuidado que merecia, pelo Governador do novo distrito, 
o entáo calpita'o do Serviço do Estado Maior Eduardo Augusto 
Ferreira da Costa, brilhante soldado da campanha contra o 
Gungunhana e administrador provado e m  numerosas comis- 
sóes da mais elevada responsabilidade, a cujo nome, conhecido 
e admirado pelo pals inteiro, seriam descabidas qtdaisquer refe- 
rências por parte do obscuro mas dedicado amigo que escreve 
estas linhas. 

Graças aos seus cuidados, o estabelecimento português, ttão 
abandonado até então, foi sendo sucessivamente dotado com 
elementos que muito reforparam os seus meios de  acçzo; for- 
tificou-se a melhor posiçáo da vila, construlram-se amplos e hi- 
giénicos quartéis, renovou-se o armamento, seguk para o pôrto 
uma lancha canhoneira, a ((Marracuene)), tripulada por pessoal 
da Armada, e foi substituida a guarniçzo militar constituida por 
uma secção de policia e fiscalização com u m  efectivo de 30 pra- 
ças, por uma companhia de guerra com mais de  140 homens. 

Eduardo da Costa, com a saúde abalada, regressou à me- 
trópole em 6 de Abril de 1898, tendo sido exonerado a seu 
prdido, por decreto de I I de Agosto, do cargo de governador do 
distrito de Moçambique que táo brilhante e proficuamente 
exercera. Pouco tempo destinou a um descanso táo laboriosa- 
mente ganho, e até necessário para o seu completo restabeleci- 



mento, pois após a chegada a Lisboa publica na Revista do 
Exército e Armada o seu artigo Factos e ocupaç6'0 militar do 
distrito de M o ~ r n b i ~ u e .  

Durante esta sua estada em Lisboa, foi nomeado para assis- 
tir às manobras do exército francês, de que apresentou no 
Comando do Estado Maior um detalhado relatório. 

Também foi nomeado para fazer parte da comissáo encalc 
regada de elaborar um projecto de Lei de promoçóes para o 
exército ein ordem do exército n." I I de 1898, sendo louvado 
em Ordem do Exército n." 10 de 1 9 0 ,  pelo trabalho apre- 
sentado. 



EDUARDO DA COSTA 
D A  C O M P A N H I A  DE 

MOÇAMBIQUE 





acçáo como Secretário Geral da Companhia e ao seu trabalho 
acerca dos limites dos territórios na fronteira sul : 

Se os seus dotes militares tinham destinado Eduardo da 
Costa a ser O primeiro governador de um distrito em que a 
acfão das armas tinha um papel preponderante, as faculdades 
de administrador que entáo revelou indigitaram-no para outras 
funfóes administrativas, sendo, pouco depois de deixar o go- 
v2rno do distrito de Mofambique, após curta permanência na 
metrópole, convidado par4 o lugar de Secretkrio Geral da Com- 
panhia de Mofambique em Africa. 

Só tendo-se conhecimento de que êste cargo impõe um 
fatigante trabalho burocrático, prolongando-se diririamente das 
7 horas da manhã As 5 da tarde, daria verdadeira significapão 
ao facto de a Eduardo da Costa sobejar tempo para se ocupar 
de missões que ultrapassariam O estricto limite da tarefa que 
lhe competia. 

Entre elas, e como exemplo da variedade e extensão dos seus 
conhecimentos, da sua alta compreensrio dos deveres e interêsses 
da administração em que cooperava, bataria citar O seu projec- 
to, tão not2velmente fundamentado da organizafáo dos serviços 
agronómicos nos territórios da Companhia de Mofambique. 

Não só com o mesmo intuito, mas também para mostrar 
como ele possuia a faculdade só dada aos espiritos superiores 
de extrairem de um tema aparentemente insignificante os mais 
inesperados efeitos, lembrarei ainda que uma curta viagem ao 
Covuro, motivada por Uma antiga questão de limites entre o 
território do Estado e o da Companhia, lhe dava ensejo para 
formular um relatório em que, segundo o dizer do lisongeiro 
louvor que mereceu, expunha com rigor cientifico e históm'co 
as melhores doutrinas de administrafão colonial aplicdveis a 
este Último território. 

Sendo encarregado pela Administração Superior da Com- 
panhia de compilar e redigir uma monografia sôbre os territó- 
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EDUARDO DA COSTA 
NOVAMENTE N A  ME- 
TRÓPOLE (1 901 -1 902) 



E M 1902 Eduardo da Costa publica o seu livro O Distrito 
de Mofambique em I 898, editado pela livraria Férin 
e baseado em apontamentos particulares de que se ser- 
vira para a elaboração do relatório que entregou ao 

Dr. Baltasar Cabral, seu sucessor no cargo de governador da- 
quele distrito e em que miiiuciosamente expôs a situação dis- 
trital, trabalhos levados a efeito durante a sua gerência e em 
que designa os melhoranientos de que o distrito carecia. 

Encarregado pelo Ministério da Marinha e Ultramar do 
estudo de um plano de uniformes e equipamentos para as guar- 
nições ultramarinas, foi louvado em 1902 pelo muito esttrdo, 
proficiência e inexcedivel zêlo qtle revelotl no relatório e resul- 
tado dêsse estudo. 

Simultâneamente, apresentou no Serviço do Estado Maior 
mais um bem elaborado trabalho respeitante a atribuições do 
seu quadro, sob a denominação Consideraçóes acêrca de  uma 
proposta de  concentração do  exército que foi l i~on~eiramente 
apreciado. 

Enquanto distribuía a sua infatigável actividade na elabo- 
raçáo de táo valiosos trabalhos, náo descurava o náo menor 
das suas atribuições como chefe do Estado Maior da 5.' Divi- 
são Militar (Coimbra) para que havia sido nomeado em I ~ I .  



Foi ai que o r n o  oficial do quarpe1 general, tivemos a honra 
!r comepr a servir sab suas ordens e (..=de en&o em largos 
prrfodos de convívio de toaoodor -os dias, -pudcniom bem aprrciar 
o quanto valia como chefe e até que ponto, como a r n i ~ o ,  levava 

? 
a sua dedícaçáo por todos q u d e s  em quem drposi~ava con- 
fiança. 

Se a sua brill-ian~e folha de sen~iços prestados ao país não 
chamasse jaí s0bre si a maior admiraçáo e a n~uita corisidera$o 
dos seus camaradas, a sua interigência, saber, cortezia, cordea- 
lidade, elevaqão de carácter e sentimento de justiça grangea- 

i ram-lhe desde logo, CORIO náo p d i a  deixar de ser a segira 
estima do Comandante da divisáo e o amigivel respeim dos 
%SEUS camaradas e inferiores, de tôda a guarnii$ia de Coitnbra. 

Em poucos oiíciais se pderiarn enláo encontrar mas quar 
lidades distintas como rniliar e como cidadáo, e, tamGrn de- 
vido a essas qualidades, poucos chefes lograriam reunir as sim- 
parias e desinteressada amizade de tantos camaradas como 
Eduardo da Coa3 logrou reunir, e que eram o seu l e~r i rno  
orpltio. 

Como chefe do Estado Maior da Divish não ma um chefe 
kianor&o, era o dirigente efectivo, meticuloso e responsável 
pelos acms dos s w s  subrdínados. I)erf&so conhecedor das suas 
aaibuições, a todos scn~ excep&, com a maior lhaneza, 
bnhamia e pnciência, atendia. i n d i c d o  a melhor forma de 
bem se cumpl.i]:e~n os servips, isto, sem deixar de ser enhgicn 
e náo esconderdo o seu desagrado, quando porventura, por 
incúria ou falts de atxn+, encontrava erros. 

Fora dos actos de serviso a graça familiar da sua conversa- 
I $50 a todos cativava. I 



EDUARDO DA COSTA 
GOVERNADOR DO DISl 
TRITO DE BENGUELA E 
GOVERNADOR GERAL 
INTERINO DE ANGOLA 

(1 903) 



. E M 6 de Janeiro de 1903, embarca Eduardo da Costa no- 
vamente para Africa, a fim de desempenhar o cargo de 
Governador do Distrito de Benguela para que fora con- 
vidado, levando, como seu ajudante, seu irmáo, o I.' 

tenente da Armada Alberto Coriolano Ferreira da Costa. 
Pouco tempo depois seguia também para Benguela o alferes 

do Secretariado Militar António Júlio Bello de Almeida, no- 
meado Secretário daquele Govêrno e Administrador do Con- 
celho de Benpela. 

O distrito de Benguela era então o mais importalite de 
Angola, pois a sua área estava densamente povoada por gentio 
mais ou menos indócil, tendo a revolta do Bailurrdo, havia 
pouco sufocada, deixado ainda aqui e ali focos mal apagados de 
rebeldia, conseguindo-se por actos pacíficos de hábil política in- 
dígena que na sua maior parte se extinguissem, tendo Eduardo 
da Costa, neste objectivo, como hábil e leal cooperador, o capi- 
tão de infantaria Eduardo Romeiras de Macedo, entáo inves- 
tido no cargo de capitáo-mor do Bailundo. Entre os recalcitran- 
tes salientavam-se os povos da região do Bimbe, que êste 
oficial, à frente de uma pequena coluna, mandada organizar 
pelo Governador, completamente dominou. 

O Lobito e o seu magnífico porto eram entáo objecto de 



curiosidade e. ambiçóes da parte de nacionais e esuangeiros, 
que viam nCle uma excelenee mina para especulaçóes. 

Testa no Atlântico do magnífico caminho de ferro, que 
dentro em poucos anos atravessaria Angola, era o Lobito ma- 
gnífico campo para exploraçáo de negócios mais ou menos arro- 
jados. Choviam os pedidos de concessáo de terrenos e os 
projectos mirabolantes de grandes empreendimentos, sendo 
necessário o mais escrupuloso estudo para, com todo o cuidado, 
se prestarem as devidas informaçóes às estaçóes superiores. 

Com a revolta do Bailundo tinham vindo à siipuraçáo ca- 
sos suspeitos acêrca de contratos forçados de traba1h'ador;s para 
S. Tomé, do que resultaram prisóes e julgamentos de impli- 
cados, que se efectuaram a bordo da corveta Rainha de Por- 
t ~ g t z l ,  que para tal fim se achava fundeada no porto de Ben- 
guela. 

Intempéries repetidas e seguidas de grandes inundaçóes, 
destruindo importantes culturas das grandes fazendas agrícolas 
do Dombe Grande, - uma das maiores riquezas do distrito, 
pelo volume de impostos que delas se cobravam, pelos muitos 
braços que empregavam e pela prosperidade industrial e co- 
mercial que  delas derivava, - foram ouuos motivos de grande 
inquietação que urgia remediar de  pronto. 

Assim, Eduardo da Costa, desde a sua chegada a Benguela 
até à sua ida para Luanda em Maio de  x q o ~  a fim de assumir 
o cargo de ~Lvernador Geral interino d á  província, não teve 
um momento de  descanso, pois todo o seu tempo era empre- 
gado no estudo e resoluçáo de táo complicados problemas, que, 
como sempre, eram solucionados inagistralmente, e, sobretiido, 
dentro de um grande espírito de justiça, de que era impossível 
discordar. 

Tendo o Governador Geral Cabra1 Moncada seguido 
doente para Lisboa, por Decreto de 25 de Maio de 1903 foi 
Eduardo da Costa nomeado para interinamente o substituir, 
ficando o secretário do govêrno de Benguela encarregado do 





mesmo govêrno, lugar que desempenhou alguns meses até i 
apresentaçáo do coronel de infantaria Purificação Ferreira, que 
para ali foi nomeado governador interino, oficial êste pnde-  
radíssimo, de grande cultura e, também como Eduardo da 
Costa, com gande nobreza de carácter aliada a um acentuado 
espírito de justiça. 

Para se poder avaliar o quanto Eduardo da Costa era escru- 
puloso no desempenho das suas funçóes, rigoroso no conselho 
acêrca do cumprimento das ordens dadas aos seus subordina- 
dos e severamente justo na apreciação das informaçóes que por 
êles Ihe eram dadas, embora merecessem a grande honra da - 
sua amizade, transcrevem-se ao acaso de uma colecçáo de car- 
tas religiosamente guardadas pelo seu antigo secretário, alguns 
trechos, respeitando à administração interina do distrito, e que 
dão bem a nota do seu feitio justo e do seu bem equilibrado 
espírito. 

Numa das ocasióes em que a administração superior de 
Benguela se via assoberbada com inúmeros problemas admi- 
nistrativos, que, como cogumelos, se reproduziam dia a dia, no 
período anormal que o distrito atravessava e que naturalmente 
se não solucionariam sem o assíduo e sábio conselho de 
Eduardo da Costa, foi o secretário do govêrno disttital sur- 
preendido com a sua nomeaçáo interina de Delegado do Pro- 
curador da Coroa e Curador de Serviçais, lugares estes que 
Dassava a desem~enhar cumulativamente com os de secretário 
1 I 

e encarregado do Govêrno e o de administrador do concelho 
de Benguela. 

Estava-se então no rescaldo da revolta do Bailundo e fun- 
cionava o Conselho de Guerra extraordinário para julgamento 
de funcionários e negociantes acusados como contratadores de 
serviçais para S. Tomé, contratos estes que haviam sido uma 
das causas daquela revolta. 

Leis recentes e bastante severas, regulamentavam os con- 
tratos legais de serviçais e estabeleciam uma fiscalizaçáo activís- 



sima da parte das autoridades e nomeadamente da parte do 
Curador, para que tais Leis não fossem iludidas, o que lhe 
acarretava um assíduo e exaustivo trabalho. I 

Tendo o Secretário agradecido a honrosa ~iomeaçáo náo 
pôde deixar de conjuntamente manifestar o receio em que 
ficava de  náo poder desempenhar cabalmente as atribuições 
dos novos cargos que passava a desempenhar, sendo-lhe por 
Eduardo da Costa enviada uma carta, em que, relativamente 
ao assunto, dizia: l 

i Luanda. q de lulho de 1903 i 
1 Me# caro Bello I 

................................................................................. 
Não tem que agradecer as nomeações de Delegado e de 

Curador, mesmo porque tais nomeaçóes são uma espiga. Foz 
proposta do Procurador da Coroa, à falta de outra pessoa idó- 
nea, pois eu bem sabia que &o pode com tanto trabalho. 
................................................................................. 

Vela o qrae se pnssa com as comerciantes ack~cd dos servi- 
 ais ernhd~tcados p p s r d  S. Torné. Ande bem com gtes mcas Peca- 
mende-Sbes o mdximo csiddo cem OS contfatos. Esc 9táo qwro 
sni;apn dqrri homens cativos e só gente lime a isto $2 por ctnd~ 
der er do& s qitem dom. Evite jazer contrdtos mas %os qiae 
t;iver qac: fazer, qsre s+&m de tal. modo fcicos yga nácr possa 
hzzucr reclafizdF6es. Fqa  assistir d g ~ m  cùmerciiznf.c d o  intc- 
~e.sssdo, v+ se leva dois iiztiylrtrtes que se posstzm fiscalizg~ e 
do m r n ~  Ima ~ e p a ~ r ,  oid K k ~ d n  manifes&dd pelo sei-vical recrars 
o cofZtr4to. 

Tôda a cautela é pouca, náo se importe com pessoas, por 
mais estimáveis que sejam, e incline-se para o lado do arrocho, 
yue aqui é cumprir à risca o regulamento que êles talvez ela- 
borassem com o sentido de a êle faltar, o que eu não estou 
disposto a permitir, enquanto aqtei estiver. 





Dez dias depois, em outra carta, tratando de diversos 
assuntos em curso no distrito e acêrca de u m  auto que entáo 
se levantara a um oficial, por abuso de autoridade, dizia tex- 
tualmente : 

Também náo dei despacho definitivo ao caso do Huambo, 
pois não quis nem quero limitar-me a uma espécie de cen- 
sura, mas sim chegar-lhe feio e forte para d o  ser táo selvagem 
com os negros que êle atacou. 

A informaçáo benévola dada pelo encarregado do govêrno 
do distrito de Benguela acêrca de uma irregularidade praticada 
por um funcionário, por a repartiçáo a que êsse funcionário 
pertencia ter levianamente ocultado antecedentes que muito 
prejudicavam êsse funcionário e que náo eram do conheci- 
mento do informante, Eduardo da Costa numa das suas cartas, 
referindo-se ao assunto, diz textualmente : 

A sua bondade, livrou F... de u m  castigo disciplinar rigo- 
roso e incomodou-me, o que oficialmente manifesto, pois, 
como sabe, tenho uma só justiça e, considerando muito os 
meus amigos, julgo que mal andaria se náo lhe manifestasse 
o meu desagrado sempre que entendo que êle é merecido. 

Os trechos das cartas de Eduardo da Costa, que para aqui 
lealmente se transcrevem dáo perfeitamente nota do seu ca- 
rácter e do grande espírito de justiça que presidia a todos os 
seus actos, náo poupando um dos seus maiores amigos aos 
seus juizos severos, quando o considerava oportuno, porém a 
delicadeza e a forma como os empregava, afastavam por com- 
pleto qualquer ressentimento e os que caíam no seu desagrado 
momentâneo, eram os primeiros a enaltecê-10 e a admirá-lo. 

Desde muito novo entregue a um trabalho quotidiano, 
dava aos seus subordinados o exemplo de uma infatigável acti- 
vidade, apreciando muito o esforço dos seus colaboradores que 



sabia estimular como ninguém, com a sua manifesta satisfa- 
ção. O seu ar de doçura, a sua simplicidade de maneiras e a 
constância na amizade e dedicaçáo por todos que o rodeavam 
e que com êle colaboravam era bem notória, tratando-os com 
bonhornia corno se fora seu igual, porém, ¶uando encontrava 
niotivo de censura, náo escondia o seu desagrado, e franca e 
lealmente o manifestava, sem dissimulaçóes, náo pardando 
reservas ou ressentimentos indignos do seu feitio, também 
franco e leal. 

O dever profissional de chefe era nele uma qualidade por 
assim dizer instintiva, marcando com um traço uniforme e 
bem saliente todas as suas acções. 

Eduardo da Costa foi exonerado por decreto de 26 de No- 
vembro de 1903 do cargo de Governador Geral interino da 
Província de Angola, quc scrviu com mtlito zêlo c intcligên- 
cia, conforme consta do mesmo decreto e que era uma frase 
muito sediça, que já de há longos anos era usada para adoçar 
as pílulas, que por circunstâncias políticas, ou para favorecer 
amigos, se davam a tomar aos demitidos, muito embora tais 
demissões, como no caso presente, redundassem em prejuizo 
dos superiores interêsses do País ou da comunidade, e quando 
nada havia em desabono dos sacrificados que o justificasse. 

Acêrca desta exoneraçáo de um cargo oferecido a Eduardo 
da Costa e sem ser a seu pedido, transcrevem-se os seguintes 
trechos de artigos de jornais publicados muitos meses depois 
do seu regresso à metrópole, e, quando encarregado de uma 
nova missão, estava ocupado a estudar a forma de se vingar o 
desastre sofrido pelas nossas forças em 25 de Setembro de 
~ g q ,  no Cuamato. 

Dêstes artigos ressalta bem nitidamente a impressáo geral 



de desagrado e mesmo de indignaçáo, provocada por táo injus- 
tificada exoneraçáo, bem conservada então na memória dos 
jornalistas, que os escreveram. 

Do Primeiro de laneiro, de 9 de Outubro de rgoq : 

Eduardo da Costa foi nomeado Governador Geral interino 
de Angola. A s  polztiquices da nossa terra, náo deixaram que a 
sua nomeagiio se tornasse efectiva, quando é certo que os seus 
servifos, O seu saber e o seu alto valor intelectual e moral o 
l>ecomendavam mais que nenhum outro para tal cargo. 

Do Século, de r r de Outubro de 1904: 

Nomeado em prindpio de 1903 governador do distrito de 
Benguela, comissáo para que foi escolhido por necessitar a 
administragáo daquele distrito u m  homem de valor, após os 
lamentáveis acontecimentos da revolta do Bailundo, que pro- 
duziram durante muito tempo uma grave crise comercial na 
província de Angola, desempenhou-se dela por forma tão bri- 
lhante que, pela retirada de Cabra1 Moncada, lhe foi entregue 
a administragáo da Provz'ncia. 

Apresentaram-se-lhe desde logo graves e importantes pro- 
blemas a resolver e dedicando-se ao seu estudo prático, @mais 
tomou qualquer resolugáo sem que tivesse ponderado as suas 
vantagens e inconvenientes, por forma qtre, na sua curta admi- 
nistragáo, patenteou bem os elevados dotes intelectuais que o 
destinguem e o tacto administrativo que o caracteriza. 

Eduardo da Costa, exonerado de Governador Geral interino 
de Angola em 26 de Novembro de 1903, só em Abril do ano 
seguinte pôde regressar à metrópole, por causa da demora na 
publicaçio daquêle decreto. 

Se Eduardo da Costa se conservasse no Govêrno Geral 



daquela província mais seis meses, dada a sua brilhante acçáo 
na epopeia de Moçambique, em que tôdas as campanhas £o- 
ram gloriosamente ganhas, seguindo-se à risca as suas valio- 
sas instruçóes sôbre marchas em guerras coloniais, ter-se-ia a 
lamentar a perda de 16 oficiais e de 290 praças, horrorosamente 
massacradas em Vale de Pemba em Setembro de 1904, sendo 
destas últimas 13 sargentos e reg outras praças europeias? 

Seria possível uma marcha de reconhecimento, empreen- 
dida como Pinto de Almeida empreendeu, com mingua de 
munições e sem um forte serviço de esclarecedores dentro da 
mata densa em que com os seus perdeu a vida, e em que náo 
só era difícil a colocaçáo de peças em bataria, mas até a pró- 
pria marcha da coluna? 

Terríveis preguntas, que decerto ficam sem resposta, mas 
lícito é supor que tal desastre se náo tivesse dado se a política 
náo tivesse posto de parte as gandes qualidades de Eduardo 
da Costa, postas já à prova em brilhantes campanhas coloniais, 
náo só como simples combatente, como também como grande 
táctico e orientador verdadeiramente especializado, sobre a forma 
dessas campanhas se realizarem com o menor risco possível 
para os nossos combatentes. 



1904-1906- EDUARDO 
DA COSTA NOVAMENTE 

EM LISBOA 



Publicação de trabalhos seus apresentados 
no Congresso Colonial de 1901 

E DUARDO da Costa, ainda em Angola, publicara no Bo- 
letim da Sociedade de Geografia em 1903 trabalhos seus, 
apresentados ao Congresso Colonial Nacional de 1901, 
promovido pela benemérita Sociedade d e  Geografia de 

Lisboa, os quais foram uma conferência sôbre ((Ocupaçáo e 
Domínio efectivo das nossas colónias» e uma memória sob o 
título $«Estudos sôbre a adminisuaçáo civil das nossas posses- 
sóes africanas)), publicaçóes estas de que çe fizeram sepa- 
rqtas. 

N o  seu trabalho (tOcupaçáo e Domínio efectivo das nossas 
colónias» o autor justifica com larga cópia de  exemplos das 
colónias estrangeiras a necessidade da ocupaçáo militar para 
obter o domínio efectivo. 

Estudando as várias formas por que se tem procurado domi- 
nar os países selvagens ou bárbaros, feitorias comerciais, mis- 
sões religiosas e protectorados diplomáticos ou politicos, de- 
monstrou que é indispensável a ocupaçáo militar, o que náo 
quere dizer, operações a ferro e fogo, pois até se podem ocupar 
extensos tratos do país, sem se ter que dar um tiro. 

Uma frase de flagrante actualidade : 
As raças mais fortes têm o evidente direito de aproveitar 



as terras que a barbarie deixa improdutivas, com o dever rela- 
tivo de melhorar pela civilizaçáo as raças que as habitam. 

Este trabalho termina com a seguinte frase, muito digna 
de transcriçáo : 

M a s  se abomino as guerras injustas, se m e  pronuncio contra 
os que as provocam sem razão, não posso deixar de declarar, 
sem receio de ser desmentido, que todos nós soldados portu- 
gueses, marcharemos alegremente e daremos sem hesitação a 
nossa vida, sempre qcre se trate de defender a honra, o brio 
ou os interEsses da nossa querida pátria. 

A memória sob o título  estudos sobre a administraçáo 
civil das nossas possessóes africanas)) mereceu de Garcia Rosado 
honrosas referências no seu elogio histórico, do qual transcre- 
vemos os seguintes trechos : 

É porém o seu estudo sôbre a administraçáo das nossas pos- 
sessóes africanas que constitue a obra capital de Eduardo da 
Costa. 

Este trabalho admirável pela er~rdição, sobretudo dá ,.a 
todos que se preocupam com as questóes coloniais, por dever 
de oficio, por imposiçáo de inter2sses materiais pessoais e dz- 
rectos, OU por exacta compreensão das suas relações com os 

interEsses do pais, a viva satisfagão que resulta de finalmente se 
encontrar a resolução desejada para u m  problema infrutifera- 
mente estudado de há muito. 

D e  facto, todos êsses que citei, com raras excepçóes talvez 
de há muito reconhecem a necessidade de alterar o diploma 
legal que regula a organização administrativa do nosso doml'nio 
colonial. 

Deduzir a fórmula que convem adoptar para o nosso as- 
tema colonial tal foi o objectivo de Eduardo da Costa no trd- 
balho a que m e  estou referindo, e e m  artigos escritos com o 
comunicativo ardor da sua convicção, que com muitos outros 



constituem a sua brilhantíssima colaboraç2o no ((lornal das 
Colónias». 

Tanto vigor e habilidade t em a dedufão, qwe aqwela fór- 
mula pode talvez comparar-se a uma fórmula algébrica, dando 
a solução para os casos particulares de u m  problema desde qwe 
nêle se introduza o valor determinado dos coeficientes. 

E de tal maneira ela concretiza e precisa os mal definidos 
e v6agos ideais antes existentes sôbre o assunto, que, se a pro- 
veniência dêste trabalho náo estivesse rigorosamente awtenti- 
cada, est creio qHe lhe sucederia o mesmo que a certas poesias 
que se vulgarizam sem que ninguém lhes conheça o autor. 

O ((Estudo sôbre a administrsçáo civil das nossas possessóes 
africanas,) é um verdadeiro tratado de administração colonial, 
contendo ~reciosos ensinarnentos sôbre todos os aspectos de 

L L 

administraçáo colonial, interessantes consideraçóes sôbre os 
vários sistemas coloniais e sôbre a organizaçáo do Ministério 
das Colónias; governos coloniais, autónomos e militares; di- 
recçáo dos serviços coloniais de fazenda, saúde, obras públicas 
e marítimos, agronómicos, etc. ; a administração local ; cir- 
cunscriçóes e instituiçóes miinicipais; fazenda; os vários siste- 
mas tributirios, impostos, direitos aduaneiros, orçamentalogia, . ., . 
contabilidade, empréstimos; organização judiciaria, indiginato, 
tribunais indígenas, instrução, polícia, assistência, correios, 
etc. ; recrutamento de funcionalismo colonial, vencimentos, 
~romocóes e reformas. 
L 

N a  impossibilidade de se fazer uma análise minuciosa dêste 
explêndido trabalho, transcreve-se uma das afirmaçóes nele 
contidas : 

A necessidade de u m  curso colonial t em sido felizmente 
reconhecida por todos aquêles que se interessam pelas colónias 
e é de esperar qfie as regióes oficiais se venham, enfim, render 
à evidência, criando-o. 

Passados poucos anos criava-se a Escola Colonial e1 o seu I 



fundador Dr. Moreira Júnior (segundo entáo se dizia) tinha 
todos os desejos de convidar pata o grupo dos seus primeiros 
professores Eduardo da Costa, que muito bem ficaria ao lado 
de outros ilustres professores, da sua envergadura intelectual 
que foram nomeados, tais como Ernesto de Vasconcelos, An- 
tónio Ribeiro, Lourenço Cayolla, etc. 

A nomeaçáo de Eduardo da Costa para Governador Geral 
de Angola, a curta distância da fundaçáo da Escola, não per- 
mitiu que o seu nome figurasse na lista dos antigos professores. 

Ainda sôbre a influência que êste trabalho de Eduardo da 
Costa teve na ttansformaçáo dos princípios administrativos por 
que se regiam as nossas colónias, Garcia Rosado diq o se-\ 
guinte : 

Sem cercear na menor parcela o quinháo de aplauso que 
pertence a cada um dos que cooperaram nas transformações do 
maquinismo da nossa administração colonial, julgo ser apenas 
justiça reconhecer que a todos se avantaja Eduardo da Costa 
porque a todos terá servido de guia para o seu trabalho. 

Com ombridadc, que só enaltece qtrem a manifesta, esta 
mesma opiniáo foi comovidamente expressa há poucos dias por 
quem para isso possue especial autoridade. 

Com o seu regresso à metrópole, em Março de 1904, abriu- 
-se para Eduardo da Costa um novo período de trabalhos de 
campo e de gabinete, sendo encarregado no fim do ano pelo Mi- 
nistério da Marinha e Ultramar de fazer o estudo de um plano 
de operações na regiáo além Ciinene. Tendo-se desempenhado 
deste trabalho, a que adiante e detalhadamente se faz referência, 
Eduardo da Costa aplica-se quási que exclusivamente i a tra- i 

balhos da sua profissão como oficial do Estado Maior, entre 
eles como mais nodvel, o do serviço de instruçáo nos exercí- 



cios de quadros da 7.* Divisão Militar, pelo que foi louvado 
na Ordem do Exército n.' 14, de 1905, em termos muito lison- 
geiros para a sua já provadíssima competência, e, na Reuista 
do Exército e da Arnzada do mesmo ano publica um artigo 
sob a epígrafe ctO exercício de quadros no Aleiltejo em 1905)) 
em que pormenorizadnn~eilte faz a descrição dêsses exercícios 
e indica os ensinamentos que dêles resultaram. 

Ainda na mencionada Revista publica em 1906 o seu inte- 
ressante trabalho «A Questão Cuanhama)), de que se fizeram 
umas cento e tantas separatas, distribuídas por muitos dos seus 
camaradas, e que, baseado em apontamentos tomados para ela- 
borago do projecto de operaçóes apresentado ao Govêrno, foi 
recebido por todos, os que pelas coisas de Africa se interes- 
savain, com a maior curiosidade e lido com grande avidez, e 
dessa leitura, todo o mundo o considerou como valiosissimo, 
náo só como subsídio para a história da região além Cunene, 
mas sobretudo pelas suas detalhadas indicações técnicas, para 
quem 3s quisesse utilizar em futuras operaçóes militares. 



Projecto de operações militares além-Cunene 

Os dolorosos acontecimenoos do sul de Asngola em que 16 
oficiais e 122 praças europeias perderam a vida no vale do 
Pemba em Setembro de 1904 e a péssima situaçáo em que 
ficámos com o gentio de além Cunene completamente in- 
submisso e fazendo alarde da sua vitória, tiveram tristíssima 
repercussáo em todo o país, e a opiniáo pública unânimemente 
reclamou a reparaçáo do desastre, com enérgicas e rápidas pro- 
vidências. 

Estava Eduardo da Costa em Lisboa e o Govêrno apres- 
sou-se a encarregá-lo do estudo de um projecto de operaç0es 
na região sublevada, náo lhe sendo marcadas bases ou limites 
de pessoal ou de gastos, naturalmente porque sendo isso tudo 
feito por quem era, só isso bastava para que de antemão lhe 
fossem dadas tôdas as garantias da maior eficiência e seriedade, 
sem que em tal estudo se náo deixassem de encarar as piores 
hipóteses sobre as características da guerra a realizar em face 
dos maiores efectivos a defrontar e também porque igualmente 
se sabia, dada a honestidade de carácter de Eduardo da Costa, 
que tal trabalho nunca poderia representar uma dificuldade 
sob o ponto de vista financeiro, pois se limitaria, nas suas exi- 
gências, ao que tècnicamente fôsse julgado indispensável. 

De facto, tais presunções da parte do Govêrno, se existiram, 
tiveram plena confirmaçáo, pois o projecto apresentado cor- 
respondia inteiramente ao que os mais meticulosos podiam 



exigir, como o futuro se encarregou exuberantemente de de- 
monstrar. 

Em a t u b r o  de 1904 iniciou Eduardo da Costa os seus 
trabalhos enviando pormenorizados questionários a todos os 
sertanejos conhecidos, às missóes religiosas e às autoridades 
ultramarinas que se sabia terem percorrido alguns pontos da 
área compreendida entre os rios Cubango e Cunene, para assim 
se poder orientar sôbre a sua possível topografia, densidade 
de populaçóes, caminhos e suas direcçóes, qualidade predomi- 
nante de culturas, existência de gados; quantidade, qualidade 
e localizaçáo de águas potáveis, etc. Foram as respostas a estes 
questionários, algumas delas muito completas, que conjugadas 
com um grande número de apontamentos extraídos de escri- 
tos, relatórios oficiais e notícias publicadas no país e no estran- 
geiro, nomeadamente em descriçóes de viagens de exploradores 
e de missionários, que serviu ao estudo preliminar dêste impor- 
tante trabalho, que náo seria possível sem o conhecimento mais 
ou menos desenvolvido dos territórios em que as operações 
militares iriam ter lugar, territórios que até entáo só vaga- 
mente se conheciam. 

As linhas gerais do projecto, quanto à parte puramente 
técnica, foram de Eduardo da Costa, porém o seu desenvolvi- 
mento pormenorizado, quanto a previsão de municiamento e 
de subsistências, cálculos de pêso, distribuiçáo de rações, linha 
de etapas, serviços de saúde, de remonta, de aquisiçóes de ma- 
terial de guerra, etc., deve-se a uma pléiade de oficiais, activos 
trabalhadores e seus óptimos colaboradores, e táo excelentes 
que Eduardo da Costa nunca lhes regateou os seus louvores 
e agradecimento. 

O capitáo Massano de Amorim, o médico naval Pereira 
do Nascimento, os tenentes do Estado Maior Roberto Baptista, 
Joáo de Almeida, Soares Mascarenhas, Braamcamp de Mance- 
10s e o de cavalaria Martins de Lima, o capitáo da administra- 
çáo militar Vasconcelos Dias, já entáo oficiais de nome, deviam 



mais tarde, pelos seus valiosos serviços prestados ao Estado e 
à sua profissáo, demonstrar duma forma bem clara, quáo acer- 
tada [ôra a escolha que Eduardo da Costa dêles £&era para 
seus colaboradores. 

Apagado auxiliar de tão grande missão, na qualidade de 
simples copista de todos os trabalhos efectuados, como secre- 
tátio dêste grande oficial, tivemos ocasião de admirar o afã, o 
entusiasmo e a satisfaçáo com que rodos sem desfalecimenta 
de qualquer espécie procuravam i compita, tornar-se úteis nos 
trabalhos de que haviam sido encarregados, e a atenção com 
que Eduardo da Costa os ouvia nos seus reparos ou observa- 
çóes, sempre inteligentemente expostos ou deduzidos. 

Nas suas reunióes era interessantíssimo observar a amizade, 
mútua consideração e sã camaradagem com que se apreciavam 
diversos casos sôbre que surgiam dúvidas. Eduardo da Costa 
nunca se ofendia com discordâncias de opinião sôbre assuntos 
siibmet-idos à discussão, que tolerava com a maior benevolência, 
ou desfazia com razóes de pêso, ditadas pela sua muita com- 
petência. 

Todos estes oficiais eram seus admiradores e amigos, admi- 
ração e amizade que perdurou pela vida fora e que Eduardo da 
Costa retribuiu sempre com a maior lealdade. 

E que papel destinava o futuro a êsses oficiais? 
Massano de Amorim, grande pioneiro e combatente em 

várias campanhas coloniais, morreria general no exercício do 
alto cargo de Governador Geral da fndia; o Dr. Nascimento 
Pereira seria o sábio naturalista e escritor colonial de talento 
que tantos trabalhos produziu para a sua pátria; Roberto 
Baptista morreria general e director da Escola do Exército 
depois de se ter destinguido como chefe do Estado Maior do 
Corpo Expedicionário Português em França em 1916-1917; 
Soares Mascarenhas e Martins de Lima que morreram novos, 
náo desapareceriam do número dos vivos sem terem prestado 



altos serviços à sua pátria em campanhas ultramarinas; o ca- 
$60 Vasconcelos Dias exerceria os mais elevados cargos no 
serviço da Administraçáo Militar de que foi um distinto oficial. 

O tenente Mancelos falecido muito novo, não teve ocasião 
de se distinguir em campanhas mas chegou a obter justo re- 
nome entre os oficiais do Estado Maior do seu tempol como 
um dos mais brilhantes e de quem muito havia a esperar pelo 
aturado estudo, competência e dedicaçáo em todos os traba- 
lhos de que era encarregado. 

E para fechar com chave de ouro estas ligeiras notas bio- 
gráficas de táo prestimosos militares, mencionaremos Joáo de 
Almeida, a quem o futuro destinava um dos primeiros lugares 
entre os pioneiros da nossa Africa, já procedendo a perigosos 
e valiosos reconhecimentos no sul de Angola e regiáo dos 
Dembos, já expondo valorosamente a vida em muitos com- 
bates naquelas regiões. 

Ainda vivo, felizmente, e, relativamente novo, conserva 
grande número de simpatias entre a grande família militar, 
sendo considerado como um dos melhores generais que pos- 
suímos e com quem o país pode contar nos maiores transes 
que porventura tenha que passar. 

V,êm todas estas apreciações a propósito do auxílio que 
Eduardo da Costa encontrou da parte de tão dedicados cola- 
boradores na elaboração do seu projecto de operaçóes além 
Cunene. 

E tendo sido assim, como é que tal projecto náo saíria como 
de facto saíu, um trabalho primoroso, ponderado e sério, sob 
todos os pontos de vista71 

Todavia o Govêrno de então achou-o impraticável, con- 
forme declarou no parlamento, por não ser possível angariar 
na enorme província de Angola três mil carregadores nem os 
bois necessirios à tracçáo de zoo carros, segundo fora infor- 
mado pelo Governador Geral da I'rovíncia! ! ! 



Relativamente a carregadores, o Dr. Pereira do Nascimento e 
o então capitão Massano de Amorim desfizeram oportunamente 
e com dados concretos táo ridícula e absurda informaçáo. 

Quanto a gado, o capitão Alves Ro~adas, no seu relatório 
acêrca das operações que comandou em 1907 contra os cuama- 
tos, asseverou, a páginas 78, ter conseguido pôr em movimento 
400 carros, sem prejuizo do comércio, para transportes e abas- 
tecimento de fortes e postos militares, justamente o dobro dos 
carros que Eduardo da Costa poria em movimento conforme 0 

seu projecto ! 
E assim ficou oficialmente desmentida a informação da 

autoridade superior de Angola e conseqüentemente insubsis- 
tente a razão invocada para adiamento da expedição e anulaçáo 
dos trabalhos efectuados, provas estas afinal desnecessárias, 
pois toda a gente sabe que Angola era e é rica em gado e que 
na sua população indígena computada em alguns milhóes de 
habitantes, não seria difícil o angariamento de 3.000 carrega- 
dores. 

Talvez se possa explicar o procedimento do Govêrno de 
então ou a pressóes políticas da parte de vaidades e de ambi- 
çóes feridas, ou i grande despesa a fazer, segundo 0 que no 
mencionado projecto se orçamentava e que se elevava à quantia 
de 1884 contos. 

Analisados os fundamentos oficialmente tornados públicos 
com que se pretendeu justificar a razáo porque a expedição 
Eduardo da Costa náo foi levada a efeito, conforme fora por 
êle concebida, passaremos a analisar os motivos ocultos que se 
pesumiu terem sido verdadeiramente a principal razáo de tal 
resoluçáo: os grandes efectivos da metrópole a empregar e as 
grandes despesas propostas. 

N o  fim desta monografia, publica-se um mapa compara- 
tivo, entre os efectivos propostos por Eduardo da Costa, para 
em quatro meses de luta bater e ocupar todo o Champo e os 
efectivos empregados em diversas colunas para por um sistema 



de  conta gotas se conseguirem, e ainda que incompletamente, 
os seus objectivos num longo período de 10 anos. 

Quanto ao orçamento do projecto Eduardo da Costa (1884 
contos) e o que na realidade se gastou durante táo longo pe- 
ríodo de lutas com as expedições empregadas para se consegui- 
rem aqueles objectivos, deixamos a soluçáo do problema à pa- 
ciência e investigaçáo de quem se proponha fazer êsse apura- 
mento, podendo-se de antemão ter absoluta certeza de que tal 
averiguaçjo dará de certo resultados surpreendentes e bem ma- 
nifestos afinal, do nenhum espírito de previsão com que foi 
encarada a questáo, que afinal redundou num enorme e es- 
cusado desperdício de fazendas e vidas, e, o que é ainda pior, em 
enorme desprestigio para o país. De  facto, Portugal nas suas po- 
voações de além Cunene sofreu durante ro anos os piores ve- 
xames, humilhações e vergonhas enquanto e finalmente o Ge- 
neral Pereira de Eça lhes náo pôs ponto final, punindo o arro- 
gante e turbulento Cuanhama. 

Para se poder fazer um detalhado confronto entre o que 
Eduardo da Costa previa e propunha e o que o país se viu coa- 
gido a fazer para no fim de táo longo prazo conseguir e ainda 
um tanto longe os resultados que Eduardo da Costa visionava, 
transcrevem-se diferentes parágrafos do seu relatório, que o fu- 
turo se encarregaria de ver completamente confirmados, e que 
sáo mais uma grande prova da altissima competência com que 
aquele grande oficial viu com antecedência cousas e factos da 
questáo cuanhama e os previu no seu valioso erabalho~ ex- I 

pondo com toda a segurança, mas lealmente, as consequências 
resultantes do repúdio do seu projecto. 

Diz Eduardo da Costa no seu relatório em justificãçáo 
dos efectivos propostos : 

que a projectar-se uma campanha com menor  efectivo^ nos I 

sujeitávamos ao desaire de uma retirada, o q.ve nos poderia 
ser de circunstrtncias desastrosas, dado o desp~es t í~ io  que já 



aos ficara pela retirada da coluna de 1904 e pela hecatombe 
que a originara. 

0 que se fêz relativamente a êste assunto, e não obstante 
o sábio conselho de Eduardo da Costa? 

Foi ordenado em 1906 se fizesse uma ocupaçáo progres- 
siva de todo o Ovampo com a prata da casa, isto é, com os 
minguados elementos militares de que a província de Angola 
dispunha, e em 1907, resolveu-se seguisse para o sul da pro- 
víncia uma companhia de marinha, uma companhia indígena 
de Moçambique e um contingente de infantaria 12, com que 
Alves Roçadas bateu o Cuamato Pequeno e efectuou a cons- 
trução de um forte e de dois postos militares, e, quanto à 
ocupaçáo da região, transcreve-se de uma monografia de Joáo 
de Almeida o seguinte período, em que claramente se define 
a situação após aquelas operaçóes de guerra: 

... e m  1908, para além Cunene, apenas a linha de penetrapão 
estabelecida pela coluna de 1907 de Alves Ropdas até ao 
forte D. Luiz, essa ponta de lanpa cravada no Cuamato pa- 
recia levar u m  pouco mais longe a nossa ocupaçáo, mas, de  
facto, essa mesma linha ndo exercia in f l~ência  de maior sôbre 
OS povos da regiáo que se conservavam e m  estado de rebeliúo 
contra as nossas autoridades. O s  resultados práticos da cam- 
panha do C ~ a m a t o ,  como, de  resto, era de prever, dado o 
limite de objectivo e a dzrecpúo linenr e m  que foi alcançado, 
ameaçavam ruir no seu e q u i l i b ~ o  instável, entre povos aguerd- 
dos, bravos e vebeldes. U m  ano sôbre esta situaçlio precárig e 
o Cuamato voltaria ao estado anterior, possível e naturalmente, 
reeditando u m  massacre total. A embala do soba tinha sido 
tomada, mas a regiáo n2o tinha szdo ocupada nem pacificada. 

Alves Roçadas no seu relatório de ~ g g  diz textualmente :i 

Fira intento nosso sempre, desde que havíamos sido en- 
carregado da elaborapão do projecto de operafóes além Cunene, 



de, concluida a luta contra os cuamatos, proceder desde logo 
à ocupaçáo da regiáo do Evale. 

Mais uma vez nos fugia a ocaiáo de levar a efeito esta 
emprêsa. Pelo inventário de viveres existentes nos depósitos 
da base de operaçóes havia apenas vinho e bolacha para quatro 
dias e alguns géneros de primeira necessidade para uns 15 
d k s .  d greve dos carreiras, a que nos referimos no capí- 
talo 3.' paralisando por completo o mouimento de transpor- 
tes, deixara acumular no planalto uns 40 carros de viveres de  
toda a ordem, com preiui'zo imediato do prosseguimento desta 
tiltima parte do projecto de operaçóes. 

Alves Roçadas, antes de intentar a acçáo contra os cuama- 
tos, diligenciou diplomàticamente isolar o Cuanhama e o 
Evale, das triíbus cuamatos e prèviamente fêz anunciar que a 
campanha que se ia iniciar apenas tinha por objectivo castigar 
estas tríbus. 

Com esta orientaçáo enviou embaixadas com presentes aos 
sobas Nande do Cuanhama e Cavanpelua do Evale, para lhes 
comunicar qual o objectivo da campanha, pedir a sua neutra- 
lidade, e, permissáo para construçáo de fortes nas suas regióes. 

Joáo de Almeida, no seu relatório sobre as missóes ao Cua- 
nhama e Evale em 1908, diz, depois de se referir às muitas 
diligências empregadas para convencer o soba Nande que êste 
assentara em náo prestar o menor auxilio a evales e cuamatos, 
qae atacaria e m  ocasião oportuna, depois de cairem as primeiras 
chuvas e concordou que se fizesse u m  forte no extremo sul 
das suas terras, mas guarnecido apenas por 5 soldados e u m  
ofkial. 

Com novas insistências de Joáo de Almeida, Nande final- 
mente concordou em que a guarniçáo do forte fosse de 50 sol- 
dados indígenas, IO europeus e 3 oficiais e se montasse a linha 
telegráfica. 

Mais tarde, viu-se que os evales se abstiveram de facto de 
prestar qualquer auxílio aos cuamatos, quando estes foram 



atacados, não sucedendo o mesmo quanto aos cuanhamas. Sti- 
bre êste procedimento, transcreve-se o seguinte período do re- 
latório Roçadas : 

O sob: Nande núo manteve a neutralidade ajustada, por- 
que no com bate de Muf i lo  estiveram contra nós quatro a cinco 
mil combatentes seus. 

Do citado relatório se diz ainda que, contando com a abs- 
tençáo da gente do Cuanhama e Evale, propunha Roçadas no. 
seu relatório de 1896 : 

Nestas condições que julgamos presentemente u m  facto 
real, basta dispormos de u m  efectivo que compreenda rooo  ho- 
mens de infantaria europeia bem comandados, 2 esquadróes 
e r bataria de artilharia, de 2 ou j companhias indigenas d e  
infantaria, o que é suficiente para avançar sem receio até ao 
interior do Cuamato. 

Assim, foi posta à disposiçáo de Alves Roçadas, em vista 
desta sua orientaçáo, uma col.una de infantes europeus, dois 
esquadróes de cávalaria, duas batarias'de artilharia, metralha- 
doras, quatro companhias indígenas de infantaria, fora pessoal 
de trem, de sapadores e do combóio. Foi com estas forças que - 
combateu o G a m a t o  Pequeno e montou o forte D. Luiz na- 
quela regiáo e dois postos militares; porém, quanto à pacifica- 
çáo das terras e sua ocupaçáo, nada pôde fazer. 

E porque é que se náo pôde fazer êste trabalho comple- 
mentar e indispensável? E m  primeiro lugar porque os efecti- 
vos foram insuficientes para o fazer e em segundo lugar porque 
uma greve de carreiras transtornara o serviço regular dos abas- 
tecimentos. 

Eduardo da Costa, no seu relatório, havia feito advertências 
sôbre a pseudo-fidelidade do Cuanhama, s6bre a necessidade 
de efectivos grandes para que de u m  modo proficuo e segurcr 
se poder náo só bater mas ocupar forte e efectivamente todo 
o território ovampo, e indicava as disposições para que o abaste- 
cimento da linha de etapas se fizesse militarmente com toda 



a segularidade, desembaraçando-se a coluna quanto possivel da 
dependência de carros boeres, sempre nociva à mobilidade e 
até à defesa. 

Relativamente à lialdade do Cuanharna e sua neu- 
tralidade, Eduardo da Costa no seu relatório, dizia textual- 
mente : 

Qual é o inimigo a combater? Se saérem certas as con- 
jecturas do Padre Lecomte e dos seus missionários, náo seremos 
hostilizados pela trábu cualehama, a maior e mais poderosa de 
tôdas as da raça evampo, e esta atitude pacifica importará a 
do  Evale aliado dos Cuanhamas. 

Sendo assim, só nos teremos a bater com as trábus cuamatas, 
c ~ a m  bis, cualudis, barantas, gangelas e hingus. 

Deveremos, porém, fiar-nos nas palavras dôces e nos protes- 
tos gentis dos cuanhamas? Resolutamente respondo que não. 

O pior é o que devemos supor, e é com a stla resistência 
que devemos contar. Se esta não aparecer, se as suas boas palu- 
vras forem confirmadas pela atitude do seu povo, só haverá 
perdidos alguns contos de réis, enquanto que uma nimia con- 
fiança pode acarretar u m  novo desastre, de piores consequên- 
cias morais que o que todos nós deploramos. 

Eis pois o que nos deve levar a considerar como inimigus 
tôdas as trábus ovampos, que ocupam o nosso território. 

Quanto à questáo efectivos já acima transcrevemos a parte 
do relatório de Eduardo da Costa tratando do assunto e em 
que claramente aquele distinto oficial dizia ser indispensável 
efectivo elevado, pois que a náo ser assim nos sujeitaríamos ao 
desaire de uma retirada com circunstâncias desastrosas e com 
maior desprestígio. 

E, finalmente, quanto a carros, Eduardo da Costa no seu 
relatório, ao referir-se a transportes, dizia : 

Quanto a serviços de segunda linha: 
Para facilitar o trânsito, o seruiço de transportes de etapas 

na zona interior deve ser executado directamente pelo serviço 



da  coluna, alugando ou requisitando os carros necessários, ou 
por emprêsa particular mediante contrato. 

Por experiência própria, a dura mestra da vida, conheço os 
inconvenientes dêste género de tranyortes (carros boeres) pela 
sua morosidade, desmesurado espaço e fraco rendimento. 

Quanto a serviços de I . "  linha, procurei resolver o pro- 
blema, empregando u m  sistema mixto. O combóio terá came- 
10s e burros, carregando a dôrso, e viaturas Lefevre, formando 
estas a sua parte principal. 

A coluna de 1907, dados os elementos de que dispunha, e 
embora tivesse a seu favor o efeito moral obtido com a sua 
vitória sôbre os cuamatos e mesmo que pudesse dispor de 
abastecimentos regulares, que por efeito da greve lhe faltaram, 
ainda assim é muito provável que náo pudesse fazer frente aos 
cuanhamas, e, se o tentasse, arriscar-se-ia a um grande desastre, 
pois não só náo dispunha de grande mobilidade, mas sôbre 
tudo tinha um efectivo deminuto para o desempenho dessa 
missão, como o futuro o confirmaria quando a coluna do ge- 
neral Pereira de Eça, com efectivos mais que duplicados, esteve 
na iminência de uma catástrofe, se não 6 socorrido a tempo por 
1250 homens de outra coluna. 

Eduardo da Costa, pelo seu projecto e completando-o, alvi- 
trava que, após o castigo ao Cuanhama, Cuamato e Evale, se 
procedesse à ocupaçáo efectiva do território, criando-se nas ter- 
ras daquelas tríbus, comandos militares, com sede em três for- 
tes, com boas guarniçóes e tendo entre si uma rêde de comu- 
nicaçóes asseguradas por pequenos postos devidamente guar- 
necidos, tudo subordinado a um comando superior com sede no 
Evale, ponto mais salubre, e para que isto se conseguisse des- 
tinava três companhias indígenas aquarteladas no resto do dis- 
trito da Huila e no de Mossâmedes, em que podiam sem pe- 
rigo ser dispensadas, e, aumentandese o efectivo dos esqua- 
dróes de dragões, onde seria formada a companhia de infanta- 
ria montada. 



O general Pereira de Eça, oito anos depois, e após a batida 
no Cuanhama, pôde ocupar o território desta tríbu e reocupar 
os territórios dos Cuamatos e Evale, criando o território militar 
do Baixo Cunene, com comandos subalternos nas três tríbus, 
disposiçáo esta que muito se aproximou do programa de 
Eduardo da Costa. I 

* 
V % 

Causaram engulhos e críticas as innovaçóes do projecto 
Eduardo da Costa, acêrca da aquisiçáo de burros e camelos e 
da criaçáo de uma companhia de infantaria montada. / 

Eduardo da Costa, sabendo por experiência própria que os 
carros boeres náo acompanham uma marcha rápida de fôr~as 
e que nem sempre se pode contar com eles em marchas nor- 
mais, substituia-os por viaturas ligeiras e por camelos e burros, 
para os transportes. 

Sabendo também o quanto as compridas e demoradas mar- 
chas em Africa, sob calor sufocante, fatigam e çe tornam pe- 
nosas para europeus, e que na perseguiçáo de um inimigo 
pôsto em derrota, só com grandes dificuldades e sobrehumano 
esforço pode a infantaria acompanhar de perto a cavalaria, dis- 
tribuía às praças de companhias de infantaria e de uma secçáo 
de metralhadoras europeias muares para montadas . 

É necessário náo esquecer que Eduardo da Costa pretendia 
bater em seis meses o Cuanhama, os Cuamatos e o Evale, o 
que naturalmente só poderia fazer se dispusesse de elementos 
com que pudesse dar grande mobilidade e rapidez às Eôrças da 
sua coluna, e quanto ao emprêgo da infantaria montada, ta1 
innovaçáo, se o era em Portugal, já havia dado os melhores re- 
sultados na Argélia, China e Suldáo. 

Também é necessário ter presente que naquela época a via- 
çáo automóvel ainda náo entrara no período de desenvolvi- 

! mento que posteriormente teve. ! 



Eduardo da Costa, como é natural? sofreu com profundo 
desgôsto a notícia de que náo era aproveitado o seu importante 
trabalho, porém &se desgôsto foi largamente compensado pela 
grande ventura de ver os importantes e numerosos oferecimen- 
tos de oficiais do exército e da armada que dia a dia recebia, 
e que pretendiam servir sob o seu comando na então projec- 
tada expediçáo ao Ovampo. N o  número dêstes oficiais, muitos 
havia que já haviam conquistado justificados louros em cam- 
panhas coloniais e que gostosamente e com a maior confiança 
se punham às ordens de Eduardo da Costa, caso fosse êle o 
escolhido para definitivamente comandar a coluna espedicio- 
nária ao sul de Angola. 

Foram êsses oficiais os seguintes: já com serviços no ul- 
tramar: 

Major de infantaria A. Macedo Pinto, tenentes de 
armada João de Azevedo Coutinho e Alberto Coriolano da 
Costa; médicos navais : Pereira do Nascimento e Rodrigues 
Braga; capitáes médicos Eduardo Pimenta e Mascarenhas de 
Melo; capitáes : do Estado maior Aires de Ornelas, de artilha- 
ria José Correia de Mendonça (com todos os subalternos da sua 
bataria), Massano de Amorim, Luiz A. Ferreira e Bento de Mes- 
quita, de cavalaria : J. Cabra1 Pessoa, J. Costa Mealha, Botelho 
de Vasconcelos e J. Ferreira Passos, de infantaria J. Viana de 
Andrade, B. Zozimo de Castro e Evaristo G. Rocha ; da admi- 
nistraçáo militar J. Amorim; tenente médico Metelo; alferes 
de cavalaria : Carlos A. de Oliveira, A. Velez e Raúl da Costa ; 
de infantaria: Marcelino Afonso, Salustiano Correia e Lopo do 
Carmo; do secretariado militar Bello de Almeida e da admi- 
nistraçáo militar Conceiçáo Oliveira. 

E náo tendo ainda prestado serviço nas colónias, sendo 
por isso os seus oferecimentos muito mais valiosos: 

Capitães : de infantaria: A. M. Magalhães e Novais da 
Rosa; da administraçáo militar Cruz Maltez e Macedo do 
Couto; tenentes : do Estado Maior : Joáo de Almeida, Roberto 



Baptista, Braamcamp de Mancelos, Soares Mascarenhas e 
Palma de Morais; de engenharia : Raúl Esteves, visconde de 
Asseca e P. Magalháes Garrido; de artilharia J. Brandáo de 
Melo; tenente médico J. Suzano; tenentes de cavalaria : Luiz 
de Oliveira Miranda e Martins de Lima; de infantaria: A. 
Ripado, Cristóváo Aires e J. F. de Sousa; tenente farmacêu- 
tico A. Adelino; alferes : de artilharia: C. F. Pinto Basto e 
Justiniano Esteves; de cavalaria: Namorado de Aguiar, A. 
J. Faria, Gorjáo de Moura e Sepúlveda Veloso; de infantaria 
Sepúlveda Rodripes, Cesário de Almeida Viana, António 
Leite Magalháes e Fernando Braga Barreiros. 

Total :I 72 ioficiais oferecidos, e como para as unidades que 
seguiriam da metrópole e serviços auxiliares se precisavam ape- 
nas 93 oficiais, recorrer-se-ia à nomeaçáo obrigatória apenas de  
21 oficiais, se mais voluntários se náo oferecessem, o que náo 
é crível, pois Eduardo da Costa tinha sido informado pelo ca- 
pitáo de engenharia Arnaldo Queiroz qiie no Norte, apenas 
fosse confirmada a sua nomeaçáo de comandante da coluna 
expedicionária, muitos oficiais se ofereceriam para seguir sob 
suas ordens . 

Paralelamente a estes oferecimentos, o coronel do Estada 
Maior Sebastiáo Teles, entáo ministro da Guerra, o coronel de 
infantaria Sousa Machado, o coronel de engenharia Gorjáo, 
ex-ministro do ultramar, e o coronel Prazeres cumprimentaram 
Eduardo da Costa, afirmando-lhe julgarem-no o oficial do exér- 
cito mais competente para comandante de uma expediçáo colo- 
nial, da ordem da que se projectava, 1 ela sua experiência e es- 
tudo do assunto. 



1906-1907-EDUARDO 
DA COSTA GOVERNA- 
DOR GERAL DA PROV~N- 

CIA DE ANGOLA 



E 
M Abril de I+ foi Eduardo da Costa nomeado Gover- 

nador Geral de Angola e para ali partiu acompanhado 
dos seguintes oficiais: seu irmáo Alberto Coriolano 
Ferreira da Costa, r.' Tenente da Armada, que ia 

desempenhar as funçóes de seu chefe de gabinete, e dos tenen- 
tes: de cavalaria Luiz de Miranda, seu ajudante de ordens, e 
do secretariado militar António Júlio Bello de Almeida, des- 
tinado a prestar serviço na sua repartiçáo de gabinete e que 
mais tarde foi nomeado administrador do concelho de Luanda. 

Seguiam também para Luanda os seguintes oficiais da 
confiança de Eduardo da Costa para o desempenho de serviço 
na província: capitáes : Joáo Pedro de Lemos que desempe- 
nharia mais tarde, e na ausência dos proprietários, os cargos de 
Secretário Geral da Província e de Chefe do Estado Maior 
do Quartel General Provincial; de cavalaria, Cabra1 da Costa 
Pessoa e de infantaria Costa Couto (um dos bravos de Chai- 
mie) e os tenentes: de infantaria, José Arez, e do quadro de 
Moçambique Diogo Azinhais (um dos companheiros de 
Eduardo da Costa na Muchelia e Munapo). 

Chegando Eduardo da Costa a Luanda foi ali recebido 
festivamente por &da a gente, que bem se lembrava da forma 



honesta, ponderada e justa como havia desempenhado interi- 
namente as funçóes de Governador Getal da Província. 

E assim começou para Eduardo da Costa um novo 
de infatigável actividade, a que só a morte pôs termo. 

Posto em dia com os assuntos mais importantes da colónia, 
entre os quais se sobrepunha entáo como um dos principais 
o da projectada ocupaçáo do Ovampo, a êle dedicou muitas 
horas do seu labor, providenciando para que se fizesse minu- 
cioso estudo das possibilidades e recursos da Província, a-fim 
de se poder averiguar sôbre o que era necessário adquirir 
quanto a material de guerra, para com tempo se fazerem as 
devidas requisiçóes ao Ministério do Ultramar. 

Reconhecendo como de absoluta necessidade o fazer-se uma 
completa remodelaçáo nos serviços administrativos da colónia, 
começou a fazer o seu estudo, e, para que com segurança se 
pudesse orientar na forma de adaptaçáo às diversas circunstân- 
cias em que se encontravam, náo só os serviços públicos, como 
também as diversas populaçóes de Angola, em relaçáo ao seu 
grau de vassalagem ou de insubmissáo, enviou detalhados 
questionários a todas as autoridades e chefes de serviço pro- 
vincial. 



Visita ao sul da Província 

Para fazer um juizo seguro sobre o estudo do caminho de 
ferro de Luanda a Malange, seguiu em 12 de Julho de 1896 
até Quizanga, que entáo era o términos da linha férrea Am- 
baccirMalanje, e no regresso dali, visitou no Alto Dande a 
fazenda Tentativa com muitos hectares de plantaçáo de cana 
sacarina e aperfeiçoados maquinismos agrícolas, ficando a 
fazer um seguro juizo das suas possibilidades agrícolas e in- 
dustriais. 

Desejando também visitar os distritos do sul a-fim de 
igualmente tomar conhecimento dos trabalhos dos caminhos 
de ferro do Lobito e de Mossâmedes, e, bem assim das fazen- 
das agrícolas e dos estabelecimentos industriais, aproveitou o 
ensejo para seguir até ao Cunene, para se encontrar com a 
coluna do capitão Roçadas, que para ali brevemente seguiria. 

Embarcando na pequena canhoneira ((Limpopo)), a-fim de 
poder desembarcar em portos do litoral, em que os vapores 
da carreira náo faziam escala, saíu de Luanda em 3 de Agosto 
naquele navio, entáo comandado por um gentilíssimo oficial da 
nossa Armada, o I .O tenente Nogueira, que com o seu fidalgo 
trato e boa camaradagem muito cativou os seus hóspedes. 

Acompanhava o Governador Geral, seu irmáo o I.' tenente 
Alberto Coriolano Costa, os tenentes Luiz Miranda e Belo de 
Almeida, o tenente médico Dr. Herculano Campos e o en- 



genheiro civil Armindo de Andrade, para os quais à falta de 
alojamento na coberta, foi improvisada uma camarata no tom- 
badilho do pequeno barco e onde à noite se armavam as camas 
de campanha. 

Em 4 de Agôsto chegou Eduardo da Costa ao Lobito, 
que para êle e seus companheiros foi uma agradável surprêsa, 
pelo muito que ali já se tinlia feito. Três anos antes, quando 
por ali havia passado Eduardo da Costa apenas existia no vasto 
areal uma pequenina barraca de madeira, guarida de um fis- 
cal preto, que nada fiscalizava, por nada ter que fiscalizar. 

N a  ocasiáo desta visita erguiam-se já grandes armazens, 
vastas oficinas e alegres e vistosas vivendas de engenheiros e 
demais empregados da construçáo do e caminho de 
ferro. Uma grande e bem construida ponte, náo obstante ainda 
náo estar acabada, já recebia os grandes carregamentos de ma- 
terial que dois grandes vapores a ela atracados despejavam dos 
seus bojudos ventres. 

De surprêsa em surprêsa se fez uma viagem de uns pou- 
cos de quilómetros no novo caminho de ferro, em carruagem- 
-saláo luxuosamente mobilada, e assim se chegou ao ~rimeiro 
viaduto que Eduardo da Costa ia baptizar, e a que por genti- 
leza dos engenheiros inglêses era dado o seu nome. 

Em 5 de Agôsto ficou o Governador em Catumbela e no 
dia seguinte visitava Benguela onde foi recebido com grandes 
aclamaçóes e festas, náo só dos europeus ali residentes e que 
haviam ficado seus sinceros admiradores desde que como Go- 
vernador do Distrito ali estivera, mas também pelos próprios 
indígenas, animando com a sua exuberante alegria de crian- 
ças grandes os explêrididos festejos que em sua honra se fize- 
ram. 

Alojado no Palácio do Govêrno, foi ali recebido com cari- 
nho e grande amizade pelo entáo Governador do Distrito, o 
capitáo Eduardo Romeiras de Macedo, que Eduardo da Coszi 
muito estimava. 



Em 7 visitou as fazendas do Dombe Grande :Santa Te- 
reza do Luacho e Batalha, esta última de %usa Lara, impor- 
tantíssima pela sua grande cultura de cana sacarina e pelos 
seus mais modernos maquinismos de distilaçáo de alcool e de 
fabrico de açúcar. 

Em g, após desembarque na Praia das Salinas, visitou as 
fazendas: do Espinheiro de D. Henriqueta de Moura, irmá 
do general Honorato de Mendonça e que há longos anos tro- 
cara Lisboa, sua terra, por Africa, donde já não contava sair, 
e a de S. Joáo do Norte, de Duarte de Almeida. 

Em 12 desembarcou em Mossâmedes, alojando-se na resi- 
dência do Governador do distrito, seu antigo companheiro no 
Colégio Militar, o capitáo de artilharia Rafael da Cunha, que 
com sua família o acolheu com manifesta alegria e com as 
maiores provas de afectuosa estima. 

Demorou-se nesta vila até 23, tendo durante a sua estada 
em 'Mossâmedes dado um salto a Pôrto Alexandre e Baía dos 
Tigres, a fim de ali visitar os estabelecimentos piscatórios, uma 
das principais riquezas do distrito. 

Em 23 saíu Eduardo da Costa de Mossâmedes a caminho 
do interior, aproveitando-se do respectivo caminho de ferro, 
que entáo só chegava ao quilómetro 4 5 . O  Dêste ponto em 
diante foi a viagem feita a cavalo, aboletando-se nas povoaçóes 
à noite, quando nas localidades em que se parava havia auto- 
ridade, ou fazendo-se acampamento e armando-se barracas de 
campanha, quando a náo havia. 

Em 29 ficou no Lubango, em 5 de Setembro na missáo 
da Huila, em 6 na Chibia, visitando no dia imediato as fa- 
zendas dêste concelho. 

Em 8 de Setembro preparava-se para saír da Chibia, mas 
teve de retroceder porque ao apear-se de um carro sofreu uma 
entorse, que o obrigou a conservar-se no leito, de perna esten- 
dida durante cinco dias. Completamente restabelecido, visitou 



em 14 a missálo da Quihita e em 15 ficava na sede do concelho 
dos ~ a m b o s .  Em 25 e 26 ficou no-forte Roçadas no Cuamato, 
onde já se encontrava a coluna que o havia construído, tro- 
cando aí impressóes com o seu comandante e demais oficiais. 

N o  seu ;egresso a Mossâmedes visitou em 29 a fazenda 
Endiva da Companhia de Mossâmedes, próximo da Cahama, 
tocando em 30 nos Gambos, em 3 de Outubro na Chibia, 
em I I em Capangombe e finalmente chegando a Mossâmedes 
em 13, após uma fatigante viagem de 1.000 quilómetros, que 
tantos eram entáo os de Mossâmedes-Cunene e regresso. 

Em 14 de Outubro, ainda em Mossâmedes, recebeu a no- 
tícia da sua promoçáo a tenente coronel, e saíndo desta vila 
no dia imediato a-bordo do transporte ((Salvador Correia)), 
tocava no Lobito em 17, chegando finalmente a Luanda em 19. 



Projecto de reorganização administrativa 
da Província 

Náo obstante o natural cansaço de táo grande e demorada 
viagem, Eduardo da Costa náo perde um momento, pois indo 
encontrar já em Luanda as respostas aos questionários que 
sobre a organizaçáo administrativa havia enviado às autori- 
dades administrativas e aos seus chefes de serviço, inicia o seu 
trabalho, que conclue e envia à aprovaçáo do Govêrno da me- 
trópole em 24 de Novembro. 

O seu projecto de reorganiza@o administrativa da provírr- 
cia, entáo considerado pelo Conselho de Província a que foi 
presente e por todos os funcionários que dêle tiveram conheci- 
mento como um modêlo perfeito de legislaçáe> admnistrativa 
colonial, magistralmente adaptável às instantes necessidades 
de Angola, passou a dormir nos arquivos do Ministério do 
Ultramar, depois de uma tormentosa viagem pelos diversos 
escaninhos burocráticos, e, quando, com o falecimento do seu 
autor e após profundos vendavais políticos dos Governos, que 
pouco depois se lhe seguiram, se chegou à conclusão de lhe 
não ser reconhecida oficialmente oportunidude, sendo posto 
completamente de parte. 

Encerramos esra monografia com a transaiçáo de 60 va- 
lioso trabalho náo só por ser o último que Eduardo da Costa 
produziu e se conservou inédito, mas porque, tendo-se passado 



trinta anos sobre a data em que foi entregue, nenhum motivo i 

subsiste para que se conserve no olvido. 
/ Além disto, julgamos prestar um bom serviço aos estudio- 

sos que pelas coisas do ultramar se interessam, tanto mais que 
muitas das suas disposiçóes podem ainda hoje servir aos ho- 
mens de boa vontade em legislaçáo futura. Se assim suceder 

I mais se engrandece a memória do grande morto que foi o 1 
I seu autor. i 





Actividade de Eduardo da Costa - Relações 
com os seus subordinados 

Eduardo da Costa, não obstante ter dedicado toda a sua 
atenção e esforço ao trabalho, durante o mês em que procedeu 
ao estudo e elaboração do seu projecto de reorganização admi- 
nistrativa, nem um só momento deixou de atender todos os 
chefes de serviço nos inúmeros assuntos que muito absorvem 
a atenção e cuidado dos Governadores Gerais de Prwíncia. 

A êle todos os chefes de serviço pediam indicaçóes ou con- 
selho sôbre a solução de casos difíceis ou complicados; a todos 
atendia, e ao seguir-se a sua orienta60 tudo corria certo. 
Quando porventura entendia dever ouvir prèviamente o Con- 
selho de Província, antes de tomar alguma resolução impor- 
tante, assim o fazia, e dirigindo-se a cada membro do Conse- 
lho, escutava-os com o maior interêsse, registando as suas 
opinióes ou objecçóes, discutindo-as com a maior calma e ele- 
vação, muito embora surgissem por vezes pontos de vista an- 
tagónicos, 

N o  sossêgo do seu gabinete de trabalho decorriam longas 
horas sem que êle desse por isso, esquecendo-se com frequên- 
cia das refeiçóes e sendo necessário então lembrar-lho. 

Nesta surmenage repetida não deixava de inquietar os ofi- 
ciais que com Ele viviam, mas nada queria ouvir quando Eles 
respeitosamente lhe faziam quaisquer observaçóes sôbre o seu 
extenuante trabalho. Escravo, antes de tudo, do seu dever, re- 



cusava-se assim a medir as suas forças, e por vezes, embora o 
náo quisesse mostrar, eram nêle notórios os sinais de fadiga. 

N a  intimidade, como já dissemos, era de uma simplicidade 
e bondade chocantes. Diz-se que os olhos sáo espelho da alma, 
pois o seu olhar tomava uma grande doçura quando falava de 
sua mái, de sua esposa ou de seus filhos, a quem idolatrava. 

Passavam-se horas esquecidas e agradabilíssimas a ouvi-lo. 
C o m  uma memória prodigiosa, retinha anedotas e casos inte- 
ressantes e picarescos, passados havia anos, que, narrados com 
extrema graça, mantinham os seus ouvintes suspensos das suas 
?alavras, tal a arte e espírito com que o fazia. 

Amigo do seu amigo, levava a sua amizade a uma dedica- 
çáo sem limites, não isenta de muita bondade. 

Tinha uma letra péssima e de difícil leitura, por ser feita 
quási sempre a correr e por isso era com frequência incomo- 
dado pelos seus colaboradores pedindo-lhe a traduçáo ou deci- 
fraçáo das suas garatujas. Longe de se zangar, atendia-os com 
-ri maior paciência e náo raras vezes sucedia que, ao ver o que 
tinha escrito, se torcia às gargalhadas por também o náo po- 
der  ler. 

Eduardo de Noronha referindo-se à actividade de Eduardo 
.da Costa no desempenho do seu elevado cargo de  Governa- 
dor, disse textualmente o seguinte : 

O s  problemas mais importantes sáo resolvidos com acêrto. 
Há muito que fazer. A labuta se dedica com o patriotismo, 
o desvelo, o juizo e a facilidade de  sempre. Náo  se podem 
fdzer milagres e m  administraçáo colonial. A sua boa vontade 
procura operá-los. N o  momento e m  que a rica e prometedora 
possess20 da Africa Ocidental atravessa crise de  consideraçáo, 
Eduardo da Costa mantém-se ao leme com a máxima respon- 
sabilidade dos actos, isto desde 29 de Março de 1906. 

Nenhuma contrariedade intimida as suas notáveis aptidões. 



Garcia Rosado no seu elogio histórico respeitante a Eduardo 
da Gosta, ao referir-se a êste período da sua vida colonial, disse 
também : 

Contudo poderia ajuizar-se pelo menos das idéias de 
Eduardo da Costa relativamente à administraçúo da provz'ncia 
de Angola pelo que disse ao tomar posse do seu govêrno, men- 
cionando desde logo a necessidade de reduzir os direitos de im- 
portaçáo; da abertura de novas comunicaçóes; da acelerafio 
dos trabalhos nas vias férreas em construçáo e do estudo de 
outras; do melhoramento e ampliaçáo das comunicaçóes tele- 
gráfzcas e postais; da adopçúo de novos processos de extracção 
de borracha e replantação das áreas dewastadas; da organi- 
zação da exploração mineira; da criaçáo de escolas de artes e 
oflcios e de agricultura elementar; do estabelecimento de jar- 
dins de ensaio; ao mesmo tempo que aludia ao projecto da 
criação de u m  imposto indigena, e ao alargamento da ocupaçúo 
militar, não como ÚNICO MEIO, mas muitas vezes como MODO 

ÚNICO de obter o dominio efectivo. 
Fiel a êste programa, procurou na sua curta administrafio 

tratar de diversos assuntos dos que assinalara e ainda de outros 
cujo conhecimento devo ao favor de amigos comuns que, pela 
sua situaçáo, me puderam esclarecer. Assim, mereceram-lhe de- 
signadamente particular atenção, entre outros assuntos, o es- 
tudo dos melhoramentos necessários aos portos de Luanda e 
do Lobito; os projectos de organizaçúo de escolas de artes e 
ofícios e de agricultura elementar na sede de cada distrito; a 
reforma das pautas aduaneiras; a reorganizaçúo administrativa 
da provincia; modificaçóes a introduzir na linha férrea de 
Mossdmedes; niío lhe permitindo a morte prematura a con- 
clusiío de u m  relatório, em que trabalhava e onde se propu- 
nha expor mais desenvolvidamente diversas medidas de admi- 
nistraçiío. 





Sua correspondência particular com Ministros 
insistindo pela solução de assuntos interessando 

à Província 

Eduardo da Costa seguiu para Africa a assumir o cargo de 
Governador Geral de Angola, nomeado por um ministério 
regenerador de que era (Ministro do Ultramar o general Gor- 
já0 e Ministro da Guerra o general Pimentel Pinto. 

Ainda em Lisboa, dedicou a sua atençáo ao problema do 
Sul  de Angola e ocupaçáo do Ovampo, ideia que jàmais o 
abandonou. Antes do seu embarque enviou a seguinte carta 
ao general Pimentel Pinto, tratando do envio de forças, gado 
.e material para Angola : 

Lisboa, 6 de Maio de 1906. 

ExmO Sr. Ministro e meu General : 

Usando da benevolente autorizaçáo de V. Ex.&, começo já 
a escrever antes mesmo de sair de Lisboa. 

Atrevo-me a pedir a V. Ex.& para auxiliar e dar fôrça aos 
meus pedidos acêrca das novas unidades a enviar para Angola. 

Ouvi dizer que a infantaria está pronta em princípios de 



1 Junho, mas a cavalaria só poderá partir em fins do mesmo 
mês. Ainda irá a tempo mãs obseriam-me no Ultramar que 
talvez náo seja possível arranjar até essa data pelo Arsenal do 
Exército os equipamentos e arreios necessários. 

Se assim £&,-eu peço a V. Ex.' o obséquio de entregar 
êsse fornecimento à indústria particular, embora com as pre- 
cauçóes que V. Ex.' tiver por convenientes, mas de modo a 
que o esquadráo saia daqui armado e equipado em princípios 
de Julho. 

De outro modo, difícil será, parece-me, fazer qualquer 
coisa para além do Cunene ainda êste ano: 

Também me preocupa a questáo da remonta. Ouvi uns 
rumores de que, no Ultramar procuram convencer o EX.~O Mi- 
nistro de que é melhor mandar ao Cabo e Natal e eu entendo 
que isto será gande  Erro, porque o gado da Argentina é me- 
lhor, mais barato e facílimo de encoritrar, ao passo que o d o  
Sul da Africa escasseia nos mercados de venda, depois de 
tanta puerra e de tanta eoizootia. 

! '  

o 1 

Também me consta que a 5.' Repartição do Ultramar en- 
tende dever pôr-se em contacto com o Consul Geral da 'Ar- 
gentina em Lisboa, quando era bem melhor mandarmos lá 

Martins de Lima. como propus em ofício explicativo, re- 
metido a Sua Ex.' o Ministro do Ultramar. 

Também peço a V. E X . ~  que se digne ouvir e auxiliar 
o Martins de Lima, se êle encontrar dificuldades. 

Enfim e como última maçada, permita-me V .Ex.~  que 
chame a atençáo para o novo recrutamento de oficiais para o 
Ultramar. Em 1902 quási que só se chamaram sargentos. 

Agora segundo me dizem, só váo alferes em tenentes. Há 
assim muitos sargentos que ficam com as suas aspiraçóes a 
oficiais inteiramente cortadas. Dirá V. E X . ~  que nada tenho 
com isso, e 6 verdade, mas lembrei-me do caso e julguei do meu 
dever lembrá-lo a V. Ex .~ ,  certo de que me desculpará pela 
intençáo, que náo pode ser melhor. 





Calculei que a minha entrada para aqui te aliviasse bastante; 
a mim também me sossega ver-te aí. 

E a-pesar das inúmeras dificuldades da situaçáo, não se 
pode deixar de alimentar uma fé viva no futuro da nossa terra 
quando a gente pensa onde estávamos ambos há dez anos 
atrás. Não se tem andado mal. Confidencialmente direi que as 
minhas maiores dificuldades vêm sempre de dentro do par- 
tido por não se perceber que alguns serviços (ainda que mí- 
nimos) do país possam passar adiante dos serviços do partido, 
mas o chefe tem sido abçolutamente do meu lado. 

Em princípio, está assente já em Conselho de Ministros, 
que  a metrópole te subsidiará periòdicamente, falta fixar o 

I quantitativo, no que estou trabalhando. I 

A ida do (Martins de Lima à Argentina demorou-se muito 
mais do que eu   revia por falta duma resposta do encarregado 
dos negócios dessa república aqui, depois disso a ideia das 
Canárias, agora só falta êle partir porque do Natal veio a res- 
posta : cheuafix introuvables (*). 

Sáo estas as três questões da tua Província em que por 
agora te posso falar. T u  daí dirás daqui em diante o que pre- 
c1sas. 

Também mandei já agregar à comissáo de pautas o repre- 
sentante da Associaçáo Comercial de Luanda. 

Tem-se-me queixado o Cazengo de que a máo de obra 
que o Estado paga aos pretos é tão grande que torna muito 
difícil aos particulares obterem operários indígenas em conta 

(*) E interessante notar, que Eduardo da Costa na sua carta ao Ministro 
da Guerra General Pimentel Pinto, datada de 6 de Maio, atrás transcrita, pre- 

via tudo isw. 





e igualmente que a draga aí existente náo trabalha e que bem 
poderia ir à foz do Cuango, onde perderam agora um vapor. 
Tu verás tudo isto. 

Um grande abraço do teu amigo certo 
I Aires. I 

Lisboa, 31 de Julho de 1906. 
Meu caro Eduardo: 

Espero que estejas curado e tatnbéin do sport intensivo; 
eu cá já o larguei há muito tempo e não passo pior. 

Vamos ao serviço. 
Deve estar esta semana pronto o orçamento e o decreto já 

leva algumas alteraçóes importantes. 
Acabei com a contribuiçáo de renda de casas nas colónias 

e reduzi a taxa de contribuiçáo de registo a 8 %. 
Eu dou aos governadores a faculdade de transferirem ver- 

bas de artigo para artigo do mesmo capítulo e dum para outro 
dêstes, ouvindo o Conselho de Província. 

Assim de entrada foi o que se pôde fazer. 
Recomendo-te a maior atençáo aí com os serviços de £a- 

zenda, pois a impressáo geral cá é que não se cobra o que se 
deve, nem de muito longe; uma cobrança mais efectiva1 e o I 

imposto indígena já deverá ajudar a levantar as receitas. 
Logo que me mandes qualquer coisa sôbre êste último 

náo demorarei a sua aprovaçáo. 
Situaçáo militar. Aprovo plenamente o projecto de opera- 

çóes para êste ano. Era uma grande coisa conseguir colocar o 
pôsto no Evale, Pela parte dos alemáes as afirmações sáo o 
mais concretas e parecendo &ancas. E a colocaçáo do pôsto 
deve-nos dar já uma superioridade moral indiscutível. 

Gberdade de acçáo. Tens toda a que entenderes que dmes i 

tomar. 



Mando-te o projecto que fiz para Moçambique e será bom 
que o mais depressa possível chegassem as alteraçóes que jul- 
gues preciso meter para Angola. 1 

A comissáo já começou o trabalho e já ficou assente que 
S. Tom6 náo é encorporado em Angola, contra a opiniáo de ... 

Está claro que da obra da comissão eu aproveitarei só o 
que fôr feito na minha ordem de ideias por isso preciso quanto 
antes a tua opiniáo sôbre o que aí é preciso, ainda que venha 

1 só em notas i margem. 1 
I Sôbre pautas, o alvitre da Associaçáo Comercial daí é o 1 

1 que me parece de mais fácil solução. I 

/ Amigo certo 1 
I Aires. I 

1 Cascais, 6 de Outubro de I&. 1 

1 Meu caro Eduardo: I 

Tenho presente a tua carta de 22 e VOU ver se tenho vagar 
de te dizer quatro coisas. Náo falo em política de cá, verás 
o que vai pelos jornais mas a impressáo geral é boa, mesmo 
muito boa, a nosso respeito, e é inegável que a situação se tem 
modificado. 

j E vamos agora à tua Província. 1 
Gostei muito do 08fício acêrca das pautas; levámos à Câ- 

mara para levantar a questáo ((o projecto de pautas Espre- 
gueira)) que nenhum de nós aceita; só depois de se ter defi- 
nido e assentado a política económica do país é que se poderá 
entrar na questáo das pautas ultramarinas. Sáo assuntos co- 

I nexos. I 



Vi as circulares a que te referes sôbre usos e costumes 
indígenas e sua política e a circular sôbre postos militares. É 
a verdadeira doutrina e é bom evitar o deboche que em regra 
é uso entre nós. 
...*....,...*.....,,.~....-....... '.......... '.........,...,.'............,..*.. 

Sem mais por agora 
Amigo certo 

Aires. 

Loanda, I I de Dezembro de 1906. 
Meu caro Aires : 

Faço todos os protestos e diligências para te náo maçar 
em cartas, visto tanto te causticar em ofícios, mas há coisas 
que só em cartas se podem tratar e explicar e daí a estopada 
garatujada que te prego de contínuo e que, embora dura de 
roer, tem decerto desculpa. 

Situação financeira. Escuso de acrescentar palavras aos tris- 
temente eloquentes telegramas que te tefiho enviado. Com- 
preendo as dificuldades do Govêrno mas justo é que êste com- 
preenda as minhas. 

Que hei-de fazer e como se pode administrar uma colónia 
destas, onde as receitas apenas chegam para metade das des- 
pesas, sem a metrópole lhe vir em auxílio? 

Náo se pode passar adiante sem saldar os atrasados por 
meio de uiri empréstimo ou adiantamento da metrópole, des- 
tinado a amortizá-los. 

Náo pode isto ser levado a Cortes e exposta nua e crua- 
mente a situaçáo de Angola, de que náo é culpado o Minis- 
tério? 

Assim é que não pode continuar e se náo mandares di- 
nheiro, manda ao menos dizer o que queres que eu fap. 



Despeço empregados? Licenceio tropas? Suspendo obras? 
Fecho estaçóes de correio, de telégrafo, oficinas, escolas? 

Como decerto compreendes, isto é a única solução, caso 
náo mandem dinheiro. Pelo teu último telegrama vejo que o 
novo orçamento conta com o deficit de Angola, mas se não 
regularizarem a situação atrasada, continuar-se-á a náo estar 
em dia e eu terei de repetir os pedidos de dinheiro, pois o 
subsídio mensal certo, mal dando para o deficz't presente, náo 
pode servir para saldar o passado. 

M ~ t e r i ~ l  telegráfico. As requisições para aí feitas não têm 
tido andamento, por falta de dinheiro, é evidente, mas como 
aqui não há fio, nem campânulas, nem pilhas, etc., terei de 
ser forçado a mandar fechar estações. 

Em vez do sistema actual de inserir no orçamento uma 
verba insuficiente para conservação e novas construçóes e fazer 
só os pedidos de material por intemédio da ... que servirá bem 
talvez os seus amigos mas mal o Estado, porque o material 
enviado é muitas vezes de má qualidade, não seria perferível 
aumentar a verba orçamental e deixar a província abastecer-se 
onde melhor lhe conviesse? Eu creio que sim e assim deve ser 
em regime de descentralizaçáo moderada, que infelizmente 
náo existe. 

Impressos de correio. Ganhou-se talvez um pouco em eco- 
nomia fazendo-os aí mas perdeu-se tempo e transtornaram-se 
os serviços do correio. Se dessas pequenas coisas o ministério 
se abstivesse, só bem adviria às colónias. Pelo menos assim 
também tu pensarás. 

Orçamento. Está mal feito como de costume e náo se aten- 
deu, diz o Inspector de Fazenda, às propostas idas daqui e 
repetidas durante 3 ou 4 anos. Resultado, tem de se pedir 
mais tarde reforços de verbas, a-pesar das transferências sem 
vantagem para a fazenda e com manifesto desprestígio de 
quem o elaborou, além de  vários inconvenientes para o ser- 
viço. 





mkndam-lhe depois pontapés, que infelizmente por tabela apa- 
nham o pobre ordenador. 

Vais ver. A verba das despesas eventuais nem sempre é 
bastante para as muitas coisas a pagar por ela. Pois agora car- 
regam-lhe, duma só vez, mais 10 contos, subsídio de cabota- 
gem ou um terço da sua importância! Como há de ela chegar 
até ao fim? 

1 Teu amigo certo e obrigado 1 
I Edtrardo da Costa. I 



Correspondência relativa a s  operações além 
Cunene em 1906 e 1907 

Lisboa, 30 de Novembro de 1906. 

Meu caro Eduardo: 

Respondendo à tua carta de 25 de  Maio úlcimo, a pri- 
meira coisa a tratar é a questáo do Sul. Hás-de confessar que 
se entendias indispensável a campanha de 1907 não lançaste 
má0 da argumentação necessária para levar o convencimento 
ao Govêrno. 

Pois quando eu te peço informações tu respondes-me com 
a tua Memória! E eritáo da data em que ela foi feita até 
agora náo aconteceu nada? Náo se gastaram mais de mil con- 
tos com preparativos, apenas, de uma expedição, e quando 
se pregunta pelo custo provável dr,:;, 'creres-te a cálculos 
feitos há dois anos? 

E francamente também posso dizer que desde que a expe- 
diçáo se náo fêz logo, como devia ser, não perde agora por 
esperar. Há dois factores muito importantes para isso: Pri- 
meiro. É haver na Huila um homem e tropa. Tem deixado a 
melhor impressão a forma como o Roçadas se tem havido; há 
razáo para ter confiança nêle. E há igualmente razão para ter 
confiança da parte da Alemanha, pois náo tem sido uma nem 



duas vezes (a última foi ainda ontem em casa do Ministro 
da Inglaterra) que o Tattenback me tem dado a tal respeito as 
mais positivas informaçóes, 

Há muita coisa a fazer dentro da actual área da Província 
antes de se empenhar o país numa expedição para avaliar de 
cujas condiçóes de imediata exigência, de efectivos e de des- 
pesas, tu apenas te reportas ao que tinhas escrito há dois anos. 

Sempre, teu amigo certo 

Aires. 

Lisboa, 24 de Dezembro de 1906. 

Meu  caro Aires : 

Tenho presente a tua carta de 30 de Novembro. 
................................................................................. 

Qwstão do S d .  Dizes que eu não lancei máo dos melho- 
res argumentos a empregar para convencer o govêrno da ne- 
cessidade da campanha de 1907, visto que me reportei à mi- 
nha Memória de há 2 anos, e não tomei conta do dinheiro 
já gasto, das tropas aqui presentes, da acção do Roçadas e do 
que eu tinha visto in-loco. 

Creio que resumi fielmente os articulados do libelo, a que 
passo a responder. 

Não contesto, nem contestei que a no ra  situação moral e 
material no sul da província seja bem .nelhor do que era em 
1904, após o desastre. Aquem rio t.,dos os povos nos temem 
e, além dêle algum receio já in~~i ramos .  Graças sobretudo a 
Roçadas - um homem, como tu muito bem dizes - e graças 
um pouco a mim, nós temos hoje tropa no sul, que basta a 





defendermos o que efectivamente ocupámos, e tropa, não di- 
rei aguerrida, mas familiarizada com a ideia de combater e 
vencer no Cuamatui. 

Tudo isto é assim mas o objecto essencial, aquêle que já 
em 1903 me levava a chamar a atenção do Govêrno para o 
Sul de Angola, a occlpaçáo do Ovarnpo, reconhecida neces- 
sidade desde 10 anos atrás por homens como Artur de Paiva 
e João Gaiváo, êsse permanece o mesmo e permanece inan- 
tingido. 

A expedição por mim planeada tinha por fim vingar o de- 
sastre de 25 de Setembro e octzpar o Ovampo e da Memória ou 
plano que para isso elaborei constam os motivos que a torna- 
vam necessária, as razóes porque a julgava essencial, as causas 
que a faziam inadiável. . 

Ora se a ocupação do Ovampo continua por fazer e se o 
desastre está por vingar, porque bulas náo havia de invocá-la 
e assim me dispensar de escrever o que já estava escrito, e de 
provar o que estava aí provado? 

Supor que eu me referia à Memória como plano e orça- 
mento de uma expedição a enviar, só muito inadvertidamente 
se poderia ter pensado. 

De facto, no meu telegrama de 21 de Outubro p. passado 
dizia, entre várias coisas referentes ao assunto, o seguinte : «para 
essas operaçóes (ocupaçáo do Ovampo) são necessárias mais for- 
ças visto não ser possível fazer mais com a guarnição actual, es- 
tando pronto expor telégrafo ideias gerais novo projecto opera- 
çóes se govêrno resolver prosseguir contenda, que no meu en- 
tender precisa ser inteiramente resolvida ano próximo para 
desagravo nosso e menor dispêndio fazenda.)) 

Acrescentando tu que desejavas saber as razóes que isso 
tornavam necessário, indiquei-te a Memória porque desta cons- 
tam todas as que tornam essa ocupaçáo indispensável sob o 
ponto de vista do nosso prestígio político e de expansáo da 
nossa influência. 



Também náo é justo dizer-se que eu só me socorri da Me- 
mória, pois no telegrama de 30 de Outubro me referi a tele- 
gramas anteriores. 

N o  dia 21 do mesmo mês deixava provado de que os cua- 
nhamas se náo submetiam pacificamente ao nosso domínio. N o  
do dia 29 que os evales estavam nas mesmas ideias. 

Em I de Setembro já tinha dito, noticiando os resultados 
do reconhecimento dêsse dia que eles confirmaram a minha 
anterior opiniáo acêrca da escassez de recursos militares da pro- 
víncia ((para Levar fundo a o c ~ p a ç ã o  efectiva das trz'bus ovampos, 
numerosas e aguerridas), e em 23 do mesmo mês também te 
telegrafara dizendo que o efectivo reunido no Humbe na má- 
xima força possível ctnáo parecia suficiente para penetrar Cua- 
mato, terminando v e z  contenda),,  acrescentando, sôbre o nosso 
procedimento futuro, <<sem hesitaçóes desde já declaro dever ser 
soluçáo completa questáo esmagando resistência estes povos 
ocupando seu pais)). 

Que se conteste a necessidade de ocupar o Ovampo ainda 
admito, mas que seja preciso demonstrar que para essa ocupa- 
çáo sáo necessárias mais forças do que todas as disponíveis ria 
província, quando estas todas reunidas só chegavam para se 
pôr um pé além do rio, eis o que náo é de fácil conipreensáo. 

Refiro-me só - é certo - à Memória e telegramas, mas 
aí, em qualquer parte há de haver um processo desta questáo, 
de consulta necesária, quando se queira tomar sôbre ela uma 
resoluçáo definitiva. ~ á ^  devem figurar ofícios meus de 1go3 
e 1904 ainda holje de triste actualidade e pelo menos o que te 
enviei em 28 de Junho de 1906, cotifidencial n.' 10, compreen- 
dendo o aiite-projecto de operaçóes para êste ano, que apen- 
saste por ofício confidencial de 4 de Agosto (4.a repartição). 

Neste lá está escrito o seguinte : I .O garantir uma passagem 
permanente para além do Cunene em território cuamatui, náo 
só para facilitar quaisquer operagóes ulteriores e decisivas q u e  
sela preciso intentar no ano seguinte, etc. 



E, ainda mesmo antes de sair de Lisboa, em 14 de Abril, 
ofício n.O I confidencial, que também aí deve existir, escrevi 
depois de expor as razóes porque pedia mais uma companhia 
europeia e mais um esquadráo, e de que se poderia fazer com 
toda a tropa disponível o seguinte : 

((Assim se iria aproveitando o temm e indirectamente amea- 
I I 

çando os nossos ferozes adversários de 25 de Setembro de 1904 
enquapto se procura e se estuda soluyão mais decisiva ou mais 
ha'bil. 

Mas que náo era preciso apresentar outros argumentos ou 
indicar quaisquer outros factos de argumentaçáo, demonstra-o 
cabalmente o teu telegrama de 17 de Novembro onde se me 
participa que o Conselho de Ministros resolvera que a ((evi- 
dente necessidade de ocupar O Ovampo tem ceder perante ne- 
cessidade absoluta equilibrzo orçamental)) isto é, para o Con- 
selho de Ministros náo há a mais pequena dúvida, que é de 
evidente necessidade ocupar o Ovampo, tal qual como eu 
afirmo. Essa evidência deve ser resultado dos argumentos por 
mim empregados, e se eu náo empreguei outros senáo os da 
Memória, êsses foram realmente suficientes. 
................................................................................. 

Náo sei como hei de confessar que náo consegui os argu- 
mentos necessários para provar a acuidade de ocupaçáo do 
Ovampo em 1907, visto o Govêrno só disto desistir em razáo 
de mais imperiosa necessidade financeira, que só êle pode ava- 
liar e decidir. 

Como argumentos contrários aos meus, àqueles que estáo 
descritos na Memória, apresentas tu a existência de Roçadas 
e as declaraçóes positivas de Tattenback, acêrca das boas inten- 
çóes da Alemanha. 

É também forçoso confessar - que é bem pouco - vais vet. 
E m  primeiro lugar o Roçadas - que entre parentesis é de 

opiniáo inteiramente conforme à minha sobre a necessidade de 



se ocupar o Ovampo para o ano, com tropas mais numerosas -, 
o Roçadas, repito, náo fêz escritura para permanecer como cáo 
de guarda sôbre o Cunene. Amanhá por doença - que Deus 
tal náo ~ e r m i t a  - por aborrecimento, razões de família, etc. 

1 pode-se ir embora e se a sua presença é garantia de uma boa 1 
situaçáo, a sua retirada será evidentemente comprometedora 
para esta, e efectivamente, é sempre má a emprêsa politica ou 
militar que se esteja e se funda nas qualidades pessoais dum só 
homem. 

Admitindo, porém, #que êle continue por muito tempo e 
comandando, neste ponto, - inteiramente contigo sôbre as 
suas magníficas qualidades, nada disto nos dá a menor espe- 
rança de que êle possa, sem aumento de força, prolongar a nossa 
ocupaçáo através do Cuamatui. A-pesar-de ousado e valente 
como é, foi êle próprio que reconheceu - após O reconheci- 
mento de I de Setembro - que náo tinha suficientes elemen- 

1 tos e fÔrfa para se internar no território dos Curmatuis, os quais 1 
com impetuosa energia e em grande número se tinham atirado 
sôbre os auxiliares e esquadráo, mostrando uma resoluçáo e um 
vigor que nos sáo incómodos, mas a que devemos prestar home- 
nagem. Ora se o próprio Roçadas se náo julga capaz com as 
forças de que dispõe para ocupar o Ovampo e se é a ocupaçáo 
do Ovampo que se torna necessária, de que servem aqui as suas 
excelentes e táo sólidas qualidades? 

1 A Alemanha, segundo a tua convicgáo baseada nas afirma- 1 
1 ções positivas de Tattenback nada tenta, nem projecta con- 1 
I tra nós. I 

( Assim seja e sem dúvida alguma grande bem é se assim fôr, 1 
mas náo é só a atitude da Alemanha que nos torna necessária a 
ocupaçáo do Ovampo, sejam quais forem as suas intenções, de 
pé fica a dúvida para mim e para muita gente boa, como o 
Roçadas, de que estas podem náa obstar à invasáo dos Cuama- 
tos e Cuanhamas, quando as necessidades da sua ocupaçáo, que 
os alemães prosseguem através de tanta dificuldade, os levem 



a impelir para as nossas terras os seus dongas, gangelas, cuam- 
bis, etc., gente táo indómita como os herreros, aliados e vizi- 
nhos dos nossos adversários. 

Tudo isto sáo temores de males imagináveis e fantasias de 
imaginaçáo tristonha? Só peço a Deus que assim seja e que 
triunfe o optimismo oficial. 

Tudo isto, é claro, só serve aqui para me defender da 
acusaçáo de ter sido pouco explícito e convincente na minha 
argumentaçáo e náo, claro está, para contestar ou contrariar a 
opiniáo que já formaste acerca do assunto. 

Náo percas também de vista que se eu estou ailida pronto 
a dar o corpo ao manifesto, já o náo faço com o mesmo prazer 
de há 10 anos atrás e estou táo estragado pelo egoísmo da idade, 
que prefiro o velho palácio de Luanda à tenda de campanha e 
acho mais suave o duro assento de  coiro da minha vetusta ca- 
deira de braços do que o selim à hussard. Náo vás pois imaginar 
pruridos guerreiros onde eu só via uma dura obrigação a cum- 
prir - sempre é bom formar quadrado - como se dizia na 
nossa mocidade. 

Teu velho e obrigado amigo 

Eduardo. 

Lisboa, 31 de Janeiro de 199 

Meu caro Eduardo: 

A tua carta de véspera do Natal veio mais uma vez demons- 
trar a verdade do prolóquio popular: falando é que a gente se 
enrende. 



Eu julguei que me teria feito entender e tu aplicaste o que 
me dizia a tese, quando eu me referia a hipóteses e em deter- 
minadas circunstâncias. 
............................ %...,,.. .... ......................................... 

Aceitando os meus sentimentos pela morte do pobre Caro- 
lino, crê-me sempre 

Teu amigo dedicado 

Aires. 

Pelo que dissemos e pelo que se conclue dos trechos de 
uma das suas cartas acima transcritas, a orientaçáo de Eduardo 
da Costa foi sempre a de se fazer a ocupaçáo do Ovampo, mas, 
com as tropas e mais recursos por êle julgados indispensáveis, 
para que com a maior soma de probabilidades e de segurança a 
mesma se pudesse efectuar. 

01s Governos, assoberbados com uma situação financeira 
desgraçada, foram dia a dia adiando essa aspirnçáo. 

O Ministério Joáo Franco, cheio de boas intenções e com 
o propósito firme de remodelar a administraçáo superior do 
país, teve logo de comêço que lutar com grandes dificuldades 
para remediar erros que de longe vinham. A questáo fazendá- 
ria, base dessa administraçáo, mereceu-lhe os maiores cuidados. 
O orsamento deixou de ser uma ficçáo para assentar em regras 
fixas, fazendo-se a previsZo de receitas e cômputo de despesas 
com o tnaior escrúpiilo, e como, de momento, o Govêrno náo 
tinha disponibilidades com as quais pudesse fazer face às gran- 
des despesas necessárias com material e fôrças para a ocupaçáo 
do Ovampo, resolveu se adiasse111 mais uma vez as operações 
respectivas, embora reconhecesse ser essa ocupação necessária. 
Ficava assim aguardando melhores dias para poder levar a efeito 
a sua realizaçáo. 



Quando em fins de 1906 a coluna Roçadas conseguiu Ei- 
xar-se na margem esquerda do Cunene, ocupando o forte ali 
construído, e lhe náo foi dada ordem por Eduardo da Costa 
para prosseguir na ocupaçáo, correu o boato de que Roçadas e 
vários oficiais da coluna tinham visto com desprazer essa ati- 
tude. 

As razões expostas n Aires de Ornelas na sua carta de 24 
de Dezembro, por Eduardo da Costa, destroem por completo 
a lenda, entáo malèvolamente posta a circular, de que Roçadas 
náo concordara com a ordem de suspensáo de operações. 

D e  resto, Eduardo da Costa procedendo como procedeu, 
náo livraria a coluna dum total massacre? 

As dificuldades encontradas por Roçadas em 1907, para al- 
cançar os Cuamatos, dispondo entáo de efectivos superiores 
e n situaçáo periclitante em que o general Pereira de Eça se en- 
controu em 1915 em frente do Cuanhama, parece náo oferece- 
rem dúvidas, sobre o destino que teria a coluna Roçadas em 
1906, se, contra a opiniáo dêste valoroso oficial e do náo menos 
valoroso Governador Geral da Província, fosse obrigado n in- 
ternar-se. 

Mais uma vez Eduardo da Costa revelou as suas altas qua- 
lidades de comando náo permitindo se tentasse uma perigosa 
aventura. 

Uin bom chefe, se deve ser valente, náo deve deixar de ser 
prudente. 

Quando em 1896 António Enes pedia ao coronel Eduardo 
Galhardo para que náo demorasse a sua ida n Manjacaze, êste 
valoroso oficial deu a seguinte resposta, como consta do livro 
aAires de Ornelas)) publicado pela Agência Geral das Colónias: 

((Como soldado, dê V. Ex.' ordem, que avançarei imediata- 
mente, mas enquanto as suas ordens forem pedidos náo avan- 
çarei, enquanto náo tiver os lileios indispensáveis para garantir 
a vida e a segurança das tropas.)) 

O próprio comandante da coluna, major Alves Rosadas, 



numa sua conferência na Sociedade de Geografia acêrca do Sul 
de Angola, claramente expunha qual o seu modo de sentir sô- 
bre responsabilidades de comando : 

«Se o entrar em campanha, e o pisar os campos de batalha, 
passar só sob o chuveiro de balas do inimigo, de cabeça erguida 
e ar sorridente, para os seus soldados, é a glória suprema que 
pode encher o coraqáo do homem, a responsabilidade do Co- 
mando e da direcçáo superior é um pêso de tal ordem que por 
vezes esmaga-nos toda e qualquer manifestaçáo das mais nobres 
paixões do soldado.)) 

uardo da Costa na sua conferência realizada também na 
Sociedade de Geografia em 27 de Novembro de 1901 sob o 
título ctocupaçáo militar e domínio efectivo nas nossas coló- I I E d  
nias)) proferiu a seguinte frase, que foi o seu lema, nos estudos 
da ocupaçáo do Ovampo, quer no seu projecto de 1904, quer 
quanto à coluna de 1906, quer finalmente nos preparativos da 
campanha de 1907 : 

((Mais vale proteger os vivos do que vingar os mortos.)) 
Embora sempre dissesse ser de absoluta necessidade o vin- 

gar-se o desastre de 1904, condicionava as operações necessárias 
para se conseguir êsse objectivo à reunião dos indispensáveis 
efectivos, para que se náo arriscassem as respectivas forças a um 
revez, que, a dar-se, traria prejuízos incalculáveis à nossa sobe- 

I rania. i 





Os seus últimos desgostos e sensaborias 

Em fins de 1906, e quando nada fazia prever táo lamentá- 
vel acontecimento, Eduardo da Costa e seu irmáo Alberto re- 
cebiam a triste noticia do falecimento em Moçambique de seu 
irmáo Carolino. 

Quem bem conhecia e conhece o elevado e apaixonado amor 
que os membros da família Costa mutuamente sempre se têm 
dispensado, bem pode avaliar o grande acabrunhamento e pro- 
fundo desgôsta por que passaram Eduardo e Alberto Costa ao 
terem conhecimento de táo grande infelicidade, que Ihes rou- 
bara o seu irmáo mais novo, por quem manifestavam protector 
e extremoso carinho. 

Vivendo no seu convívio pudemos presenciar comovida- 
mente as horas amatíssimas com que o destino os castigou nêste 
doloroso transe. 

De tôda a parte choveram os testemunhos de alta conside- 
raçáo e estima peb  Governador Geral de Angola e pelo seu 
ajudante, em inúmeras cartas e telegramas de condolências. En- 
tre as cartas recebidas, uma de Sua Majestade a Raínha 
D. Amélia, que em seguida transcrevemos, muito sensibilizou 
Eduardo da Costa, pela manifesta prova de estima que a Sobe- 
rana Ilie dispensava. Uma referência feita nessa carta às más 
circunstâncias em que o Tesouro Público se encontrava para 
poder fazer face às grandes despesas com uma expediçáo ao SuI 



de Angola, manifesta também o grande interêsse que a Família 
Real dispensava às colónias e à sua situaçáo militar. 

Segue a carta da Senhora D. Amélia: 

Lisboa, 23 de Janeiro de 1907 

Meu caro Eduardo da Costa: 

Quero dizer-lhe quanto a minha mais profunda simpatia o 
acompanha na dura prova pela qual a morte de seu irmáo acaba 
de o fazer passar. Fez-me tanta pena ver assim desaparecer êsse 
rapaz táo novo, táo cheio de vida! 

E que dor a da mulher e dos pequenos! 
Agora deixe-me agtridecer-lhe a sua carta que muito me 

penhorou e muito me interessou. 
Gostei muito que se lembrasse do meu grande interêsse. 
Comnteendo bem as dificuldades em que se vê. Crisei em I 
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tudo, mas tenho fé que há-de vencer. 
Como eu gostava de conhecer êste seu govêrno! 
Muito custa ver a sempre horrível questáo de finanças atra- 

vessar-se no caminho táo bem encetado da indispensável cor- 
recçáo às tríbus insubmissas e A ocupaçáo efectiva dos territó- 
rios. As fotografias que pelo seu Tio me mandou sáo muito 
boas e curiosas. 

Talvez já saiba o grande susto que nos deu o Príncipe com 
a sua queda no Picadeiro. Graças a Deus passoii depressa e 110 
domingo passado o Príncipe pôde ir à Revista e Juramento de 
recrutas com o seu Regimento, táo bem comandado pelo seu 
Tio. Levava o estandarte, e o Infante levou pela primeira vez 
a bandeira dos Aspirantes de Marinha. 

Espero receber mais cartas suas, meu caro Eduardo da 
Costa, e peço-lhe me creia sempre 

Sua muito afeiçoada 

gmélia. 



Esta carta da Rainha Senhora D. Amélia é também inte- 
ressante por, num desabafo de máe estrernosa, demonstrar o 
grande orgulho de que se achava possuída por vêr seus filhos 
cnfileitarem na p n d e  família militar portuguesa. 

Eduardo da Costa, tendo ocupado com singular relêvo iim 
dos mais elevados gráus entre a élbte dos beneméritos da Pá- - 
tria, mercê do seu valor, inteligência e grande cultura, náo 
podia deixar de criar inimigos, muito principalmente entre os 
maus e invejosos. 

Aos traballios de sapa de tais criaturas talvez se possa atrt- 
buir em grande parte a náo aprovaçáo do seu projecto de 1903 
sôbre a ocupação do Ovampo, a sua náo nomeaçáo de Gover- 
nador Geral de Angola efectivo, quando interinamente, mas 
com a maior proficiência e brilho, administrava aquela provín- 
cia, e ainda a propalaçáo malévola e insidiosamente feita sôbre a 
sua actuaçáo no niío prosseguimento da campanha pela coluna 
de  operaçóes no Sul de Angola em 1906. 

Porém, onde tais inimigos se evidenciaram abertamente foi 
quando passados anos após a sua morte e quando já se n5o 
podia defender, tentaram empanar o brilho da sua memória 
o m  aleivosias vindas a lume em duas publicaçón e em que sc 
lhe atribuiam acçóes que êle era incapaz de praticar e senti- 
mentos perversos que a sua alma bem formada nunca albergou. 

Náo foi sem um protesto formal de inúmeros amigos de 
Eduardo da Costa e em geral de tôdas as pessoas de bem que 
disso Bveram conhecimento, que tais infâmias se bolçaram. 

Joáo Coutinho, Aires de Omelas, Paiva Guceiro, etr., en- 
viaram cartas à família do falecido ou manifestaram publica- 
mente o seu desgosto por 60 grande indignidade. 



Joáo de Almeida, incomodado com o despropositado proce- 
dimento, mui nobremente veio à estacada e pela imprensa pro- 
testou pùblicamente contra as atoardas, que ~retendendoi en- I 

gandecer actos seus, incontestàvelmente relevantes, preten- 
diam paralelamente denegrir as intenções com que Eduardo 
da Costa nomeara aquêle ofical para determinados1 ser- I 

viços. 
Joáo de Almeida, figura de destaque no meio militar, com 

uma brilhante situaçáo criada por inúmeros actos de valor, de 
forma alguma se podia engrandecer com malévolas alusões e 
torpes insinuações em prejuízo de outrem e muito menos de 
quem, como Eduardo da Costa, tinha criado, e com toda a jus- 
tiça, incontestável situaçáo de destaque pelas suas virtudes e 
caracter, nem um só momento postas em dúvida, fosse por 
quem fosse. 

Baseavam-se as infâmias a que nos vimos referindo, iiiili~ 

pseudo espirito de reserva, de vingança, e de vaidades feridas 
da parte de Eduardo da Costa, quando êste, em cumprimento 
das suas atribui'ções, nomeou Joáo de Almeida, para como ofi- 
cial do Estado Maior efectuar reconhecimentos no Cuanhama 
e nos Dembos, condenando-o assim 2 morte, propositada- 
mente. 

Igualmente Roçadas, nomeando aquele ilustre oficial para 
fazer mn reconhecimento ao Evale, o condenara à mesma pena. 

Certamente os aludidos reconhecimentos que pela força das 
circunstâncias se efectuaram em territórios ocupados por povos 
mais ou menos insubmissos, necessàriamente implicavam o 
risco da perda de vida para quem os realizou, mas que nos 
conste nunca no exército português e em situações análogas, 
se tomou como propositada sentença de morte a nomeaçáo de 
qualquer oficial para serviço arriscado ou perigoso. 

Já acima nos referimos ao reconhecimento de que Eduardo 
da Costa foi encarregado em Inhambane por António Enes 
em condições náo menos perigosas e ninguem se lembrou al- 





guma vez de julgar táo valioso serviço como uma sentença de 
morte. 

Nem cuanhamas nem evales estavam revoltados e as 
suas terras eram quási que completamente desconhecidas, 
havendo necessidade absoluta de nelas se fazerem reconheci- 
mentos antes de nelas se encetarem operaçóes de grande en- 
vergadura. 

Joáo de Almeida, único oficial do Estado Maior entáo dis- 
ponível no distrito da Huila, estava naturalmente indicado 
para o desempenho de táo honroso serviço, tanto mais que em 
trabalhos congéneres já havia dado as melhores provas. 

Eduardo da Costa e Alves Roçadas, que conheciam o seu 
grande valor e inteligência, aproveitaram as suas valiosas qua- 
lidades militares e nunca tiveram motivo para se arrependerem 
de tal resoluçáo, pois os relatórios apresentados por aquêle dis- 
tinto oficial foram modelares e valiossissimos auxiliares nas ope- 
racóes que mais tarde se realizaram além Cunene. 

Quanto ao reconhecimento dos Dembos, os seguintes tre- 
chos de cartas que adiante se transcrevem provam completa- 
mente ser redondamente falso que Joáo de Almeida o fizesse . . 
coagido. 

Em sua carta de 30 de Janeiro de 1907, êste oficial, que 
acabara de prestar valiosos serviços no sul da Província, pedia 
a Eduardo da Costa a sua nomeaçúo para strn reconhecimento 
fôsse de qae natareza fôsse. 

Era de absoluta necessidade proceder-se à ocupaçáo da vasta 
regi50 dos Dembos, às portas de Luanda, e que vergonhosa- 
mente se conservava insubmissa havia dezenas de anos. Pen- 
sava Eduardo da Costa tratar dêste assunto, só depois de regu- 
larizada a questáo do Sul de Angola, mas o oferecimento de 
Joáo de Almeida - embora a época náo fosse propícia à rea- 
lizaçáo de tais trabalhos - dava-lhe ensejo de colher informa- 
*@óes seguras sobre as condiçóes da regiáo que se pretendia ocupar 
n o  futuro, e tendo a maior segurança nessas informaç6es, ace- 



deu ao seu pedido, respondendo-lhe com a seguinte carta, d e  
que se conservou cópia: 

Luanda, 30 de Janeiro de ~ g g  
João de Almeida : 

Em conseqüência do que expóe e para lhe facilitar uma 
solução que em nada o prejudique, aceito a sua indicaço e vou 
encarregá-lo dum reconhecimento aos Dembos e país do Mos- 
sul, no qual, estou certo, prestará um bom serviço a esta coló- 
nia, embora a época seja pouco propícia ao trabalho a fazer, uin 
tanto rude. 

Seu camarada e admirador obrigado 

E d ~ a ~ d o  da Costa 

P. S. Para o nomear para a nova comissáo esperarei a apre- 
sentação do seu relatório anterior, o que levará, talvez, uns três 
ou quatro dias, conforme me disse. 

Joáo de Almeida apresentou no prazo que havia marcado or 
relatórios dos seus reconhecimentos ao sul e Eduardo da Costa, 
como prometera e ainda a seu pedido, nomeou-o para o nova 
reconhecimento dos Dembos. 

Tendo examinado minuciosamente aqueles relatórios como 
os do comando das operaçóes de r906 e o do seu trabalho sôbre 
a linha de etapas Mossâmedes-Cunene, fazendo justiça a estes 
valiosos trabalhos e ao seu serviço, louvou-o em portaria, nos i 

seguintes termos : 
((Louvado pelos serviços prestados no desempenho do cargo 

de Chefe do Estado Maior da coluna de operaçóes Além- 
-Cunéne e no das missões de reconhecimento ao Cuanhama e 
Evde e estrada de etapas Cunéne-Mossâmedes.~ 

E eis aqui as origens e andamento de serviços militares cor- 



rentes e legalíssimamente ordenados, em que com olhos vesgos 
se quis ver vingança, espírito de reserva e vaidades feridas. 

Então exerce-se vigança sôbre uma criatura nomeando-a 
para uma importante comissão de serviço, em que de antemão 
se sabe, por provas anteriormente dadas, que será desempe- 
nhada com brilho e com aumento de ~ r e s t í ~ i o  ~essoal? Não 
seria natural que para se exercer com eficácia essa vingança se 
colocasse tal criatura em situação de náo poder salientar os seus 
méritos e qualidades, tornando-a assim uma figura apagada e 
sem relêvo? 

Vaidades feridas. Como e porquê? 
O legítimo orgulho que Eduardo da Costa muito justifi- 

cada e humanamente manifestou nos seus escritos, conferên- 
cias e conversas, ao conhecer a unânime aprovação pública dos 
seus valiosíssimos trabalhos sôbre colónias e assuntos militares, 
e a admiração pelo seu valor incontestàvelmcnte provado em 
Marracuene, Coolela e Calaputi, e que por Mousinho, Ga- 
lhardo e António Enes lhe foi reconhecido, pode considerar-se 
uma vaidade, dentro da fórmula depreciativa do termo? E se 
assim fosse, em que é que essa vaidade se podia considerar 
ferida? 

Quais são os trabalhos de especialidade e de maior valia, 
que então suplantaram em critério e ensinamento os trabalhos 
que Eduardo da Costa produziu? 

O que são e em que consistem actos de valor individual a 
que com justiça se possam classificar como superiores aos actos 
de valor praticados por Eduardo da Costa? Igualados, sim, mas 
suplantados, não. 

Qual é o valor militar de um oficial que suplante o de im- 
pàvidamente expor a vida a peito descoberto aos golpes do ini- 
migo, com plena consciência do perigo e absoluto desprezo da 
vida? Que maior valor militar se pode demonstrar do que o 
que Eduardo da Costa demonstrou em Marracuenc lutando 
quási que corpo a corpo c à frente de um quadrado roto, para 



conseguir com outros oficiais, como o conseguiu, a sua recom- 
posiçáo? Que maior valor militar se pode manifestar do que 
o que Eduardo da Costa manifestou quando a cavalo e por isso 
oferecendo bom alvo, a cavalo se conservou depois de ferido e 
acompanhando o comandante da coluna em Coolela até ao fim 
da acção, indo só entáo tratar uma perna varada por uma bala? 
Finalmente, que maior prova de valor pode dar um oficial do 
que Eduardo da Costa deu ¶uando, ferido e esvaindo-se em 
sangue, conservou o comando da sua coluna em Calapiiti, am- 
parado por dois sargentos, dirigindo-a ~essoalrnente numa re- 
tirada perigossíssima até ao fim e em que constantemente se 
combateu na proporçáo de um para vinte, animando assim com 
tal procedimento os seus subordinados, conservados sempre de- 
baixo da melhor ordem? 

E terminando êste arrazoado que nada mais pretende ser do 
que um indignado protesto contra a infâmia bolsada sôbre a 
memória dum homem que foi possuidor das melhores qualida- 
des que podem exaltar um cidadáo e um militar, resta-nos de- 
clarar terminantemente que nunca ouvimos Eduardo da Costa 
fazer qualquer referência em desabono de To50 de Almeida, 
mantendo sempre por êste oficial e até à sua morte acentuada 
consideraçáo, sendo mesmo para êle um dia de satisfaçáo, 
quando recebia directa ou indirectamente notícias ou relatos dos 
seus reconhecimentos, que muito apreciava, confirmando-se as- 
sim a opiniáo que já de longa data formara a seu respeito e a 
quem previa largo futuro pela sua inteligência, valor e ina- 
balável fé na sua estrêla. 

(Náo quis Deus que Eduardo da Costa pudesse mais uma 
vez ma~lifestar àquele oficial o grande apreço ein que o tinha. 
Justamente no dia em que JoRo de Almeida chegava a Luanda 
com a sua inissáo cumprida, estava Eduardo da Costa deitado 
no seu leito de morte. 





A sua doença e o seu falecimento 

Em Abril de 1907 Eduardo da Costa caíu gravemente 
doente, e, após dois dias de cruciantes dores, o seu médico as- 
sistente e velho amigo e condiscípulo o Dr. Sacramento Mon- 
teiro, diagnosticou-lhe um ataque de apendicite. 

Reunida pouco depois uma junta médita, foi resolvido o 
debelar-se o mal pela acçáo do gêlo, para mais tarde e passado 
o ataque se recorrer à intervençáo cirúrgica. 

Náo aparecendo o mais leve sintoma de melhoras e pas- 
sando em 10 de Abril por Luanda com destino a Moçambi- 
que o Dr. Jaime Ribeiro, habilíssimo operador e também grande 
amigo do doente, manifestou êste o desejo de por êle set obser- 
vado, desejo a que êste médico solicitamente anuiu. Sendo de 
opiniáo que sem perda de tempo se fizesse a operaçáo, êle 
mesmo se prontificou a fazê-la, correndo o melhor possível e 
ficando o doente animadíssimo com o alívio que imediatamente 
passou a sentir. 

Infelizmente, na cavidade abdominal depositara-se grande 
quantidade de pus, e tendo a operaçáo sido feita já tarde, de- 
~clarou-se a septicémia que resistiu a todos os esforços empre- 
gados para a combater e assim Eduardo da Costa entregava a 
alma ao Criador em I de Maio de 1907, no meio de grande 



afliçáo de seu irmáo Alberto Coriolano e da dos numerosos 
amigos que rodeavam o seu leito de  morte. 

Momentos antes de morrer, no último dos seus fugitivos 
momentos de lucidez, e em que o tenente Belo de Almeida à 
cabeceira do seu leito, se curvava para lhe aconchegar a roupa 
sob o seu martirizado corpo, êste oficial impressionadíssimo re- 
cebeu dêle a incumbência de uansmitir a seu filho Raúl um 
ósculo de des~edida. Foi o seu último ~ed ido  e foram as últi- 

1 1 

mas palavras que proferiu. Poucos minutos depois entrava sere- 
namente na eternidade. 

Desta prova de afectuosa estima, conservámos e conservare- 
mos enquanto vivo formos a pungente recordaçáo. 

A grande honra da sua valiosa amizade, de que altamerite 
nos orgulhamos, foi para nós motivo de mais profundamente 
sentirmos o seu passanlento; p r i m ,  o exemplo das suas virtu- 
des, caracterizadas por um grande estoicismo na adversidade, 
tem-nos servido de valioso lenitivo, quando, pela vida adiante, 
nos nossos momentos de uisteza e de desalento por contrarie- 
dades ocorrentes, invocamos a sua memória. 

Este uabalho em que com toda a nossa alma tentamos pôr 
a claro a beleza de um carácter diamantino, e que dedicamos 
a seus filhos, que o grande morto extremosamente idolatrava, 
é o pagamento de uma grande dívida de gratidáo pela 
consideraçáo e pela grande estima com que êle sempre nos 
honrou e de que o seu último pedido foi uma significativa 
prova. 

Foi assim que desapareceu do número dos vivos um grande 
português, íntegto e imaculado, deixando uma grande família 
desprovida do seu valioso amparo e até desprovida de meios 
de subsistência, visto ter acabado a sua carreira na vida tão 
pobre como a havia começado. Felizmente para os seus, o Go- 
vêrno, reconhecendo com gratidáo os seus relevantíssimos ser- 
viços à Pátria, tomou o encargo da manutençáo da sua viuva 
e filhos, arbitrando-lha uma pensão condigna. 



'0 Secretário Geral interino, capitáo de infantaria José Pedro 
de Lemos, etlviou às 10 horas da manhá de I de Maio de r g g ,  
o seguinte telegrama ao Ministério da Marinha e Ultramar: 

((Cumpro o doloroso dever de comunicar a V. Ex." que 
Sua Ex." o Governador Geral, Conselheiro Eduardo da Costa, 
faleceu hoje às oito horas e quinze minutos da manhá com os I 

Sacramentos da Igreja.» 
O Ministro respondeu com o seguinte telegrama: 
((Como chefe superior administra~áo ultramarina, peço V. 

Ex." receba profundo sentimento Govêrno pelo falecimento do 
Sr. Conselheiro Eduardo Costa, como oficial e como funcioná- 
rio, tantos serviços prestou ao seu pais e a essa província, à qual 
tanto queria, e cujo govêrno desempenhou com táo superior 
critério e maior $10.)) 

Ainda o Secretário Geral interino enviou de Luanda ao Mi- 
nistério o seguinte telegrama : 

«O Governador Geral Eduardo Costa encarregou-me antes 
de falecer de pedir a V. Ex." que o seu corpo seja conduzido 
Lisboa no próximo transporte. Já tomei providências para em- 
balsamento do cadáver.)) 

Eduardo de Noronha, no caderno colonial a que já nos 
temos referido, de que se transcrevem os telegramas acima 
mencionados, informou ainda : 

«O Govêrno Central determinou que o funeral do ilustre 
extinto fôsse feito a expensas do tesouro público. 

« A  notícia do infausto acontecimento foi comunicado a seu 
tio o coronel António Costa, ajudante de campo do Rei D. Car- 
10s e Preceptor dos Ilríncipes, pela Raínha Senhora D. Amélin, 
às duas horas da tarde, com especial delicadeza e carinho. 

Foi êsse oficial quem depois a transmitiu à desolada família.)) 
Satisfazendo o desejo do falecido, foi o seu corpo condu- 



zido, para Lisboa, tendo-o acompanhado seu irmáo Alberto 
Coriolano e o seu antigo secretário, o tenente Belo de Almeida, 
sendo inhumado em jazigo de família no cemitério dos Praze- 
res, para onde foi conduzido com tôdas as honras militates e 
com um grande acompanhamento, de que faziam parte mem- 
bros do Govêrno e representantes da Casa Real. 

Nunca se notou um momento de desânimo no desempe- 
nho das suas atribuições e mesmo nas frequentes contrarieda- 
des próprias do elevado cargo que desempenhava, sofria-as com 
a maior paciência e, domiiiando-se, depressa Ihes ficava sobran- 
ceiro. 

Só uma vez, antes da doença que o vitimou, deu mostras 
de tristeza e de apoquentaçáo. Embora na fôtça da vida, náo 
unha nem podia ter pela sua conformaçáo física, grande agili- 
dade, pois era nutrido em demasia. 

Quando da sua visita aos Distritos do sul, a que atrás nos 
referimos, sofreu uma entorse num pé, ao apear-se desjeitosa- 
mente de um carro. Foi nessa ocasiáo que proferiu as seguintes 
palavras traduzindo um grande desgôsto : 

Sou pesado de  mais para poder ser u m  bom oficial do Es- 
tado Maior. 

Quando me convencer de que já náo sirvo por náo me poder 
mecher à vontade, reformo-me, embora com vencimento di- 
minuto, pois na'o tenho feitio para explorar o Estado. 

Quando lhe sucedeu o desastre que originou êste desabafo, 
todos se apressaram em lhe afastar da mente tão triste pensa- 
mento, lembrando-lhe que êle tinha acabado de transpor 220 

quilómetros a cavalo, sob a acçáo dum clima deprimente, o 
que muitos rapazes talvez náo pudessem fazer com o desem- 
baraço e gozaiido a saúde que êle tinha. Aos seus companhei- 
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ros de  viagem sucedia por vezes o custar-lhes a acompanhar 
Eduardo da Costa nas suas grandes trotadas, por se sentirem 
entáo bastante fatigados. 

Desde entáo, se tais ideias negras o obsediavam, nenhum 
dos oficiais seus íntimos amigos e que com êle viviam o nota- 
ram, e, poucos dias depois desta manifestaçáo de desalento, 
montava alegremente a cavalo para a trote largo seguir do 
Humbe até ao Cunene. 

Nem mesmo na doença que o matou e sob a desmoraliza- 
dora acç50 de violentas dores, teve um só momento de desâ- 
nimo, pois confiava entáo absolutamente no seu restabeleci- 
mento. 

Só uns dias antes de falecer, em que o seu enfraquecimento 
progredia assustadoramente, e nos poucos momentos de luci- 
dez em que era interrompido o seu estado de quási constante 
delírio, e até quando já manifestava náo estar sob o império de 
quaisquer dores, é que tristemente e com olhar magoado se 
referia à morte que entáo via inevitável. 

E foi assim que Angola perdeu um grande Governador e a 
Pátria um dos seus mais prestimosos filhos! 

Joáo de Azevedo Coutinho, um Benemérito da Pátria, 
gande  português e que às colónias deu o melhor da sua mo- 
cidade numa série ininterrupta de valiosíssimos serviços, escre- 
veu no seu trabalho recente O Combate de Macequece, edi- 
tado pela Agência Geral das Colónias, o seguinte:{ 

Eduardo da Costa, cuja prematura morte representou uma 
verdadeira perda nacional, teve honrosa e honrada vida, consti- 
tuindo um exemplo de patriotismo, de estudo ti de trabalho 
criador. 

Henrique Mitchel de Paiva Couceiro, que à sua pátria 



também prestou relevantes serviços e que sucedeu a Eduardo 
da Costa no cargo de Governador Geral de Angola, declarou 
em lugar de destaque, no preâmbulo do seu livro ctAngola>,, 
em que, passados dois anos, pormenorizadamente descrevia a 
sua administraçáo, o seguinte : 

... ter tomado posse do Govêrno de Angola depois do fale- 
cimento de Eduardo da Costa, essa espada corajosa e essa pena 
combatente da escola colonial modernu, cujas faculdades com 
tanto brilho se vinham afirmando à testa da provz'ncia, que 
sempre chorará a sua perda. 

Estas palavras, se muito honram a memória do Grande 
Morto, n20 ~nenos honram quem as escreveu, sobretudo por 
constituirem uma das poucas excepções ao procedimento vul- 
gar, e quási corrente entre portugueses, de sistemàticamente 
depreciarem as acções dos seus antecessores, nos cargos em que 
os substituiram. 

Garcia Rosado, que cotil a maior competêilcia desempe- 
nhou elevados cargos, quer como Governador Geral nas co- 
lónias, quer em França como comandante do Corpo Expedi- 
cionário Português, quer na Inglaterra como nosso Ministro, 
no elogio histórico que proferiu na Sociedade de Geografia eni 
10 de Junho de 1907 respeitante a Eduardo da Costa, disse 
textualmente o seguinte : 

«A siri-la e rápida exposiçáo de alguns factos da vida de 
E'duardo da Costa sem atavios de forma, para que sou inhábil, 
foi o que de melhor encontrei para prestar à sua memória a 
homenagem que o sentimento comum lhe vota.)) 

((Mas táo deficientemente a fiz que ela terá já sido mental- 
mente completa pelos que têm tido a benevolência dei mc i 

ouvtr.)) 
((Apenas soube dizer que foi um bravo soldado; um hábil 

chefe militar; um governador colonial satisfazendo às aspira- 
ções dos seus governados; um perseverante e inteligente estu- 



dioso de rara cultura, orientada num sentido essencialmente 
pático; feições diversas da mesma individualidade, que a cada 
um merecerão desigual preferência, mas que tôdas se conju- 
giam harmònicamente para fazer dêle simultâneamentei um I 

homem de estudo e um homem de acçáo)). 
«Mas dos que o precederam nos últimos anos que lhe so- 

breviveram, outros combateram como êle; outros têm diri- 
gido operações militares ou exercido governos coloniais com 
igual distinçáo, assinalada em mais largo tempo de exercício de 
funções pvernativas; e quantos poderáo talvez prezar-se de 
o seu estudo ter produzido mais abundantes frutos?.)) 

((Contudo, não sei se porque reuniu tôdas essas faculdades, 
sente-se que entre todos avulta a figura de Eduardo da Costa 
com singular relêvo a que a sua memória merece mais do que 
o já gasto conceito de que, das suas fac~ldades muito havia a 
esperar. )) 

((Tendo sido, como disse, involuntàriamente omisso, pro- 
positadamente me abstenho agora de dar de facto uma justifi- 
caçáo, que a mim próprio dou, mas que poderia parecer fac- 
ciosa.)) 

((Limito-ine pois a formular uma interrogaçáo, cuja resposta 
deixo à consciência de cada um, acentuando antes que náo 
procuro apoucar serviços, de qiiem quer que seja, prestados às 
nossas colónias, alguns dos quais lamento que náo sejam me- 
lhor conhecidos, para inerecerem todo o apreço a que têm di- 
reito.)) 

((Posto isto, tendo Eduardo da Costa estabelecido os prin- 
cípios da nossa táctica colonial, de valor provado, em circuns- 
tâncias notàvelmente graves, por um êxito que nunca lhe fal- 
taria, quando bem compreendidos e bem aplicados; tendo, 
para o estabelecimento de um sistema colonial, criado as me- 
didas mais adequadas às circunstâncias; isto é, tendo ensinado 
;a maneira de vencer e a maneira de administrar; quantos dos 
que nas Últimas dezenas de anos se têm consagrado de alguma 



forma a questóes coloniais, exerceram no conjunto do nosso 
domínio no ultramar influência semelhante à que Eduardo 
da Costa, por estes dois únicos factos exerceu? .» 

Estes juizos focam as qualidades e serviços de Eduardo 
da Costa, quer como militar, quer como colonial, e é, com 
as suas preciosas apreciaçáes a tal respeito, valorizando tanto 
êste modesto trabalho, que, com ohave de ouro, o encerramos. 
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Efectivos do Projecto Eduardo da Costa, em comparação com os 
efectivos mobilizados em 10 anos para se conseguir o mesmo 
objectivo e que, pelo citado projecto, se deveria conseguir 

em seis meses 

PROJECTO EDUARDO I)A COSTA 

Efectivos de i.' linha. ......... 
Efectivos de 2." linha ......... 

O P E R A ~ ~ E S  NO OVAMPO 
EM I 0  ANOS 

Mulondo (1905) ............... 
Cuamato (1907). .............. 
Baixo Cubango ( igq )  ......... 
Cafima (19x0) ................ 

....... Socarro ao Evale (19x2) 

Sul de Angola (1914). ......... 
Sul de Angola (191 5) .......... 
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Copias das Notas Biográficas, extraídas dos registos oficiais 
respeitantes a: Eduardo Augusto Ferreiro da Costa, tenente- 
-coronel do Estado Maior; seu pai Firrnino José da Costa, 
coronel de engenharia ; seu tio O general António Francisco 
da Costa; e seus irmãos contra-almirc nte Alberto Coriolano 
Ferreiro da Costa e tenente de cavalaria Raul Carlos Ferreira 
da Costa. 

Eduardo Augusto Ferreira da Costa 
Tenente-coronel do Estado Maior 

Assentamento de praça como voluntário em cavalaria 2 em 

29-7-199. 
Considerado aspirante a oficial por 0. E. n.' 14 de 1879. 
Promovido n alferes para cavalaria z - Decreto de 297- 

-I 886. 
Promovido a tenente por D. de 25-1-1888. 
Promovido a capitáo para o Corpo do Estado Maior por 

D. de 13-2-1889. 
Seguiu para a província de Moçambique em 12-12-1894. 
Regressou à metrópole em 6-4- I 898. 
Nomeado Governador do distrito de Moçambique por D. 

de 24- 12- 1896. 
Regressou à metrópole em 6-4-1896. 
Exonerado a seu pedido de Governador do distrito de Mo- 

çambique - D. de I 1-8-898. 
Colocado no Corpo do Estado Maior - O. E. n.' 19 de  

1898. 
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Nomeado para fazer parte da Comissáo encarregada de ela- 
borar um projecto de promoçóes para o exército - O. E. 11.' I I 
de 1898. 

Promovido a major por D. de 31-8-1899. 
Nomeado para desempenhar uma comissáo de serviço no 

ultramar - D. de 2-1 1-1899. 
Embarcou para a Beira em 3-1 I-18~9. 
Embarcou de regresso à metrópole em 1-1 1-1900. 
Chefe do Estado Maior da 5.& Divisáo Militar - O. E. 

n . O  26 de 1901. 
Embarcou para a província de Angola em 6-I-1g03 a fim 

de exercer o cargo de Governador do distrito de Benguela. 
Nomeado Governador interino da Província de Angola - 

D. de 25-5-1903. 
Exonerado dêste cargo que serviu com muito zêlo e inteli- 

gência - D. de 26-1 1-1903. 
Embarcou de regresso à metrópole em 28-3-1904. 
Exonerado a seu pedido do cargo de Governador do Distrito 

de Beng-uela por D. de 14-1-1905. 
Colocado no Serviço do Estado Maior - O. E. n.' 4 de 

'905. 
Adido por ter sido requisitado pelo Ministério da Marinha 

e Ultramar para desempenhar o cargo de Governador Geral 
da Província de Angola - O. E. n.' I 2 de I$. 

Promovido a tenente coronel por D. de 20-9-I$. 
Faleceu em Luanda em I de Maio de IW. 

Campanhas 

Assistiu ao combate de Marracuene em 2 de Fevereiro de 
1895 - Fêz parte da coluna de operaçóes nas terras de Gaza, 
como chefe do Estado Maior, assistindo ao combate de Coo- 
lela em 7 de Novembro, ao bombardeamento e destruiçáo do 
ítKraal)) do Gungunhana em I I. Serviu no Distrito de Mo- 



çambique, achando-se o mesmo em estado de sítio desde 6 de 
Maio a I de Junho de 189~. Entrou em fogo na escaramuça 
de Munapo e acçáo de Calaputi, nos dias 9 e 20 de Maio, 
sendo comandante da colu,na. 

Ferimentos 

Durante o combate de Coolela recebeu um ferimento na 
face externa da perna direita, náo obstante o que nunca aban- 
donou o serviço. Ferido na acçáo de Calaputi por arma de fogo 
interessando a regiáo mastodea e parte antero-interior da regiáo 
temporal direita. 

Condecorações e louvores 

Cavaleiro da Real Ordem de S. Bento de Aviz -- Decreto 
de 1-1895 - Comendador da Antiga e Muito Nobre Ordem 
da Tôrre e Espada - O. E. n.' 3 de 1896; Medalha militar 
de oiro da classe de Valor Militar, pelos serviços relevantíssimos 
prestados na Campanha de Africa Oriental - O. E. n.' 7 de 
1895 Foi-lhe concedida a pensáo vitalícia de 5oo$aoo réis 
anuais pelos serviços relevantíssimos prestados na Campanha 
de Africa em 1895, D. de 6-4-1896. Louvado pela maneira 
como procurou manter a ordem na retirada de Calaputi a 
Ibrahimo, dando assim um exemplo salutar aos seus subordi- 
nados, Portaria Provincial n.' 6 de 31 de Julho de 1897. Me- 
dalha militar de prata da Raínha D. Amélia, por ter tomado 
parte nas operações contra os Namarrais, O. E. n.O 18 de 1897, 
Oficial da Real Ordem de S .  Bento de Aviz por D. de 28-9- 
-1898; Louvado pelo Governador dos Territórios da Companhia 
de Moçambique em 19 de Junho de 1900 pelo zelozo cuidado 
com que informou acêrca das circunscriçóes do Govêrno e bem 
assim pelo rigor científico e histórico com que expôs as1 me- I 

lhores doutrinas de administraçáo colonial aplicadas ao territó- 



rio da Companhia de Moçambique, no relatório que apresen- 
tou acêrca da missáo de que fôra encarregado naquela regiáo, 
relativa ao estudo de delimitação da fronteira do sul do nosso 
território. Louvado pela forma como se desempenhou do cargo 
que lhe foi cometido para a elaboração de um projecto de Lei 
de Promoções para o Exército, O. E. n.O 10 de r y o ;  Louvado 
pelo muito estudo, proficiência e inexcedível zêlo que revelou 
nos relatórios do resultado dos trabalhos e nos planos dos uni- 
formes e equipamentos para as guarniçóes das Provincias ultra- 
marinas e distrito autónomo de Timor - O. E. n.O 12 de 
1902. Foi-lhe concedido o aceitar o grau de oficial da Legi50 
de Honra de França e usar das respectivas insígnias, 0. E. 
n.' 26 de 1902, Louvado pelos seus muitos conhecimentos pro- 
fissionais, zêlo e aptidão como desempenhou o importante ser- 
viço de instrução militar nos exercícios de quadros, realizados 
na 7.a Divisáo Militar nos anos de 1905, O. E. n.O 14 de 1905. 



Firmino José da Costa 
Coronel de engenharia 

Assentamento de praça como voluntário em 14 de Agôsto 
de 1859. 

Promovido a I.' sargento graduado aspirante a oficial na 
mesma data por ser aluno do Real Colégio Militar. 

Promovido a alferes para infantaria 7 por D. de 3-8-864 e 
colocado em caçadores 1 2  pela O. E. nu0 35 de 1868. 

Promovido a tenente por D. de 18-7-1868 e colocado no 
Estado Maior de Engenharia por estar habilitado com o curso 
da arma - D. de yr-1871. 

Nomeado professor interino das cadeiras de Matemática e 
Ciências Naturais do Real Colégio Militar em 4 de Outubro 
de 1872. 

Promovido a capitáo por D. de 6-5-1874. 
Promovido a major por D. de 16-1 1-1881. 
Promovido a tenente coronel e noiileado comandante do 

regimento de engenharia por 0. E. n.O 6 (2.& Série) de 1886. 
Nomeado Governador das Províncias de Macau e Timor 

por D. de 14-5-1886. Exonerado em 13-10-1888. 
Nomeado Governador da Província de S. Tomé e Príncipe 

por D. de 6-2-1890. 
Exonerado por D. de 14-5-1891. 
Promovido a coronel por D. de 30-g-~8g~. 
Nomeado comandante da Escola Prática de Engenharia, 

O. E. n.' 31 de 1891. 



Chefe da Comissáo de Defesa de Lisboa e seu pôrto em 
57-18~2.  

Vogal da Comissão de Fortificaçóes do País e Inspector das 
Fortificaçóes de Lisboa por D. de 27-3-1893. Exonerado a seu 
pedido de comandante da Escola Prática de Engenharia pela 
O, E, n.O 24 de 1 8 9 ~ .  

Nomeado Chefe do Estado Maior do Comando Geral de 
Engenharia O. E. n.O 27 (2.8 série) de 1 8 9 ~ .  

Nomeado para fazer parte da Comissão encarregada da reor- 
ganizaçáo das forças ultramarinas por D. de 18-11-1897. 

Nomeado para fazer parte da comissáo criada para regular 
o acesso por promoções, 0. E. n.O I 2.& série de 1898. 

Faleceu em 29 de Maio de 1898. 



António Francisco da Costa 
General 

Assentou praça como voluntário em cavalaria n.' 2 em 
3-9-1867. 

I'romovido a alferes por D. de 21-1-1873, sendo I .O sargento 
graduado aspirante a oficial de cavalaria n.' r .  

Promovido a tenente por D. de 8-8-199. 
Nomeado Ajudante de Campo do comandante da Brigada 

de cavalaria por D. de 20-12-1882. 
Foi-lhe concedida a honra de Oficial às Ordens de Sua Al- 

teza o Senhor Infante D. Augusto, Duque de Coimbra por 
D. de 4-1-1883. 

Promovido a capitáo para cavalaria g por D. de 31-10-1884. 
Nomeado Oficial às Ordens de Sua Majestade E1-Rei 

D. Luiz 1 . O  por D. de 19-3-1885. 
Nomeado Governador do Distrito de Timor com a gradua- 

ção de major por D. de 30-3-1887. Regressou do ultramar vol- 
tando ao pôsto de capitáo por náo haver terminado a comissão 
de serviço em 7-12-1888. 

Nomeado Ajudante de Campo do Senhor Infante D. Afon- 
so por D. de 26-4-1890. 

Nomeado Ajudante de Campo de Sua Majestade El-Rei 
D. Carlos I, por D. de 2-8-894. 

Promovido a major por D. de 4-8-1894. 
Promovido a tenente coronel por D. de 29-9-1899. 



Nomeado Chefe do Estado Maior do Comando Geral da 
a m a  por D. de 154-1899. 

Promovido a coronel por D. de I de Setembro de 1902. 
Reformado com a graduaçáo de general de brigada por 0. 

E. n.O 5, 2.' série de 26-IO-1910. 
Faleceu em 28 de Fevereiro de 1924. 

Condecorações 

Cavaleiro da Ordem Militar de Nossa Senhora da Con- 
ceiçáo de Vila Viçosa por D. de 22-5-1890. Oficial da Real Or- 
dem de S. Bento de Aviz por D. de I-I-18q5, Cruz de 2.' 
classe da Ordem de Mérito Militar de Espanha, O. E. n.O g 
2.' série de 14-4-1902; Comendador da Real Ordem de 
S. Bento de Aviz por D. de 1-1-1903. 



Alberto Coriolano Ferreira da Costa 
Contra-almirante 

Assentamento de praça em 1-7-1884, como aspirante de 
Marinha. 

Promovido a Guarda Marinha em 25-8-1890, a Segundo 
Tenente em 3-1-1892 I.' Tenente em 28-5-1896. 

Seguiu para a Estaçáo Naval do fndico e Mar da China em 
16-12-1896. 

Colocado na corveta (tDuque da Terceira)) ein 26-8-1897. 
Colocado na divisáo do fndico em 26-7-1900. 

Nomeado Governador interino do Govêrno do Distrito de 
Benguela por B. O. da Província de Angola 61.' 38 de 1903, 
exonerado a seu pedido em 3-2-1904. 

Promovido a capitáo tenente em 1-2-191 I, a capitáo de fra- 
gata em 24-8-1917, a capitáo de mar e guerra em 5-1 1-1926. 

Passou à situaçáo de reserva em 27-2-918, sendo promovido 
a contra almirante na mesma data. 

Falece11 em 14-1 2-1929. 

Campanhas 

Tomou parte nas Operaçóes do rio Pungue de I I de Maio 
a 26-7-1891. 

Em 22-2-1897 estando embarcado na canhoneira «LiberaI» 
destacou para a coluna de operações contra os namarrais, to- 
mando parte nas acções de Naguema e Ibrahimo; em 3-7-1897 



seguiu para Gaza a fim de tomar parte nas operaçóes de guerra, 
comandando a companhia de marinha de 3-7-1897 a 8-9-1897 
e tomando parte no combate de Macontene em 21 de Junho; 
fêz parte da coluna expedicionária a Angola de 23-11914 a 

Condecorações e louvores 

Medalha de Prata Raínha D. Amélia - Namarrais 1896 - 
O. A .  n.O 5B de 1898. Medalha de prata Raínha D. Amélia 
- 1897 - O. A. 5B de 1898. Cavaleiro da Real Ordem Mili- 
tar de S. Bento de Aviz - 0,. A. n.O IB de 1899 - Louvado 

ss 

pela maneira como durante o combate de Macontene foi man- 
tida a disciplina de fogos. B. O. de Moçambique n.' 45 de 
1 8 9 ~ ;  Louvado   ela boa ordem e disciplina com que soube 
suportar as privaçóes e fadigas da trabalhosa campanha contra 
os namarrais B. O. da Província de Moçambique n.O 45 de 
189~. Medalha de cobre do real Instituto de Socorros a nau- 
frago~ de Filantropia e Caridade - O. A. n." IOB de 1904 - 
Medalha militar da classe de comportamento exemplar - 0. 
A. n.O I ~ B  de 1905; Medalha de prata por actos de filantro- 
pia e caridade em 23-8-913; Medalha de ouro comemorativa 
das campanhas do exército português, com a legenda Sul de 
Angola, 1914-1915 por O. A. n.O ~ I B  de 1917. Louvado pelo 
muito zêlo, inteligência e acentuado patriotismo com que de- 
sempenhou o cargo de chefe do Gabinete do Ministro da Ma- - 
rinha, Portaria de 12-12914; Louvado pelo muito Alo, com- 
petência e inteligência que mostrou no desempenho do seu 
cargo na extinta Comissáo de Administraçáo dos Serviços de - 
Transportes Marítimos, Portaria de 26- I I - ; ~  i7 ; ~ e d a l h a  mi- 
litar de oiro da classe de comportamento exemplar, 0. A. 
n.O 3B de 1918; Louvado pelo muito zêlo, inteligência e boa 
vontade que mostrou no desempenho das funçóes que exercia 
na Comissáo de Administraçáo do Serviço de Transportes Ma- 



rítimos - Decreto de 9-2-918. Medalha de oiro comemora- 
tiva das campanhas do Exército Português no Mar  - 1916- 
-1917-1918, O. A .  n." 4 de 1919. Comendador da Ordem Mi- 
Iitar de Aviz. O. A. n." 5-1919. Medalha da Vitória, O .  A.  
n." g - 1919; Concedida autorizaçáo para fazer uso das insí- 
gnias Richau Ifliklior de Tunis. O. A. n." 21 de 1922; Comen- 
dador da Ordem Militar de Cristo, O. A. n." 24 de 1923; 
Louvado pela lealdade, competência e valiosa colaboraçáo no 
exercício do cargo de chefe do Gabinete do Ministro da Ma- 
rinha, Portaria de 22-1 1-1924. Louvado pela lealdade e dedica- 
çáo com que prestou serviço no Gabinete e Reparriçáo de 
Gabinete do Ministro da Marinha, Portaria de 14-2-1925. Me- 
dalha de prata de bons serviços, 0. A. n." 5 de 1928. Por 
portaria de 27-2-1928, tendo em consideraçáo as excelsas qua- 
lidades e mais merecimentos que concorriam na pessoa do 
capitáo de mar e guerra Alberto C. F. da Costa e os serviços 
distintos e relevantes prestados no desempenho de comissóes 
extraordinárias e importantes de serviço militar e no exercício 
das suas funçóes de chefe de gabinete do Ministro da Marinha, 
onde a par de uma alta competência, zêlo, dedicaçáo e acen- 
drado patriotismo, em todos os seus actos sempre revelou a 
mais nobre lealdade e límpida correcçáo, mandou o Presidente 
da República Portuguesa pelo Ministro da Marinha louvar 
êste oficial na hora em que por força de Lei teve de deixar o 
serviço activo e abandonar o cargo que táo desvelada e superior- 
mente soube desempenhar. 



Raul Carlos Ferreira da Costa 
Tenente de cavalaria 

Assentamento de praça como voluntário no regimento de 
engenharia em 1 -~ -188~ .  

Promovido a alferes sendo 1 . O  sargento de cavalaria 1n.O 2 1 
em 28-2-1 894. 

Ajudante de ordens do Governador Geral da Província de 
Moçambique em 15 de Maio de 1894 - Comandante do 
1.O pelotáo de Dragóes de Gaza em 31-12-895 

Ajudante de ordens do Governador do distrito de Maçam- 
bique em 30-1-1897. 

Comandante da Circunscriçáo de Panga de 18-I-18~8 a 
24-2-1899. 

Colocado na Polícia Militar dos Territórios da Companhia 
de Moçambique em 6-4-1900 até 19-1 1-1902. Secretário Pro- 
visório da Circunscriçáo do Sena de 1-4-1906 a 10-9-1906. 

Ajudante de campo do Governador Geral de Angola de 
27-4-1907 a 1-5-1907. 

Promovido a tenente em g de Julho de 1908. 
Faleceu em 7-2-19x3. 

Campanhas 

Serviu em Lourenço Marques estando êste distrito em es- 
tado de sitio de 27-8-894 a 2-6-18~5, tendo assistido ao com- 
bate de Marracuene; serviu no distrito de Moçambique em 



estado sítio de 6 de Maio a I de Junho de 1897 entrando na 
escaramuça de Munapo e acçáo de Calaputi em g e 20 de Maio; 
serviu na coluna de operaçóes ao Barué desde g de Julho a 30 
de Outubro 1902 entrando no combate de Missongue em 28 
de Agosto. Fêz parte da coluna de Operaçóes à Guiné em 18 
de Novembro de 1907. 

1 Condecorações e louvores 1 

1 Oficial da Antiga e Muito Nobre 0,rdern da Tôrre e E r  1 
pada do Valor, Lealdade e Mérito em 1-2-1896 - Medalha 
de prata da classe de Valor Militar em 27-2-1897 - Medalha 
de prata da Raínha D. Almelia O. F. A. n.O 16 de 1896. 

Medalha da Raínha D. Amélia - Campanha dos Namar- 
rais, 0. F. A. n.O 2 de 1898. Medalha da Raínha D. Amélia 
- Operaçóes no Barué O. E. n.O 5 de Março de 1903. Meda- 
lha militar de prata da classe de valor militar. D. de 13-1 1-1903 
- Medalha militar de prata da classe de comportamento exem- 
plar. 0. E. n.' 8 de 1904. Medalha de Prata, da classe de assi- 
duidade de serviço no ultramar, D. de 31-12-1906. Medalha 
de prata da Raínha D. AmLlia - Guiné 1908, B. M. U. n.O 34 
de 30-12-1908 louvado pela coragem e valentia que demonstrou 
no combate de Campainju como comandante do combóio. B. 
M. U. n.O 11 de 14-6-1909; Medalha de prata de Servigos 1 
Distintos no Ultramar B. M. U. n.O 19 de 11-10-1909. / 



PROJECTO CY DE REORGA- 
NIZAÇAO ADMINISTRATIVA 

DE A N G O L A  



Relatório 

lll.mo e E X . ~ O  Sr. 

Enviando o projecto de reorganização administrativa, que 
V .  Ex.' teve a bondade de querer examinar, venho, segundo 
a praxe, depô-lo nas máos de V. Ex.', precrdendo-o dêste 
relatório. 

Relatório que será conciso, náo só para poupar o precioso 
tempo de V. Ex.* como por me parecer escusado gastar pala- 
vras a justificar o que por si próprio se justiiica e, sobretudo, 
porque sou eu que o escrevo e V. Ex.' que o aprecia. 

Efectivamente e recordo-o com desvanecimento e saudade 
- uma longa camaradagem intelectual dá-me a absoluta certeza 
de que ambos estamos imbuidos dos mesmos princípios e de 
que ambos temos o mesmo ideal, em assuntos de administra- 
$0 ultramarina. 

Como V, E X . ~  sabe, tanto tenho escrito acêrca do assunto, 
que julgo ter direito de me considerar um dos primeiros e mais 
ardentes propugnadores da descenualizaçáo administrativa das 
colónias. Muitos outros a têm defendido com bem mais i n e  
ligência do que eu, nenhum de melhor vontade ou de mais 
estrénua convicção. Vejo, portanto, com sincera alegria, sentado 



nas cadeiras do Poder quem quer levar a bom fim e pôr em 
prática os salutares princípios e regras de uma moderna e pro- 
gressiva administraçáo colonial e eis o que me levou a êste 
registo de conformidade de opinióes, dispensando-me de fazer 
mais larga apologia da descentralizaçáo administrativa, que foi 
já a ideia inspiradora do fecundo talento de Rebelo da Silva, 
ao decretar a lei orgânica porque ainda hoje se rege o Ultramar 
português. Mas nem o seu lúcido espírito pôde realizar, nos 
artigos do seu projecto, os bons princípios enunciados no rela- 
tório, nem o tempo deixou de exercer a sua obra destruidora, 
envelhecendo e desgastando o que era adequado à época e aos 
ideais de entáo. 

Pior, porém, do que a acçáo devastadora do tempo, foi a 
obra dos homens. Em vez de caminharmos para diante e de  
nos inspirarmos nos actos e nas ideias de todos os povos progres- 
sivos, forçosamente partidários da descentralizaçáo, fizemos 
contra-vapor e uma série sucessiva de golpes reaccionários, 
formulados em decretos, tem vindo, até hoje, apertando cada 
vez mais a golilha da intransigente e rude ~entraliza~áo, que  
aperta e sufoca a administraçáo colonial. 

Que êste projecto concorra para a despedaçar e partir, tra- 
zendo ar e luz a essa administraçáo colonial, sáo os votos de 
auem o elaborou e assina. 
1 

Todo êle se inspira no princípio de descentralizaçáo colonial 
que, pela primeira vez, foi por mim reduzido a tema concreto 
e preciso, com tanta felicidade e apropósito, segundo parece, 
que o vi adoptado por base e fundamento do projecto orgânico 
elaborado em Moçambique, no ano pretérito, por quem tem 
a autoridade necessária para lhe dar a fôrça consciente de um 
princípio certio e indestrutível. 

((Descentralizaçáo de poder de grau em grau, concentraçáo 
de poder em cada grau)), tal é a fórmula a que me referi e que  
transparece, segundo estou convencido, em tôdas as linhas 
dêste trabalho. 



Como V. E x . ~  terá ocasiáo de ver, aproveitei muito dos pro- 
jectos relativos a Moçambicpe, um elaborado em 1905, na 
própria colónia, outro apresentado, em 1906 pela comissáo no- 
meada por V. E x . ~  e de  que pude obter um exemplar. 

As assinaturas conhecidas, embora iligíveis, dos seus autores, 
garantem a priori a excelência dos trabalhos apresentados e êste 
facto é, portanto, seguro fundamento para a adopçáo dos prin- 
çfpios preconizados por táo altos espíritos e táo grandes autori- 
dades. É certo, como eu próprio tenho dito, que um dos maio- 
res defeitos da nossa administraçáo colonial tem sido a quási 
monomania de uniformizar a legislaçáo do que a natureza 
repartiu por terras 60 distantes, por climas táo diferentes, po- 
voando-as de raças táo diversas. Mas os princípios do govêrno 
colonial de Angola e Moçambique, possessóes africanas, onde 
o fnndo indigend pertence ao mesmo stock das raças huma- 
nas - o b a n t ~  - onde os dominadores sáo filhos da mesma 
terra - êste nosso Portugal - náo podem, nem devem, diver- 
gir profundamente. 

Além do que - e mais uma vez um assomo de legítimo 
orgulho me salta dos bicos da pena - os projectos em questáo 
traduzem em capítulos, artigos e parágrafos as regras e prin- 
cípios enunciados e documentados no meu Estudo sôbre a 
dministraçáo civil das nossa possessóes africanas e só por um 
singular prurido de originalidade eu poderia desprezar e pôr de 
parte a forma legista, em que via táo felizmente interpretados 
as períodos de modesta factura da minha lavra. 

Aproveitando, no que unha de aproveitável, a compilgáo 
comentada em que se resume o Estudo acima referido, os au- 
tores dos projectos relativos a Moçambique deram-lhe singular 
honra e realce, e sancionando com a autoridade moral e mate- 
rial dos seus nomes e cargos, a doutrina ali exposta, garantiram, 
para mim em primeiro lugar, a justeza dos princípios em que 
me inspirei e a sua feliz adaptaçáo às circunstâncias em que 
se encontram as nossas grandes colónias africanas., Dor imeu 



mno,  aborhanbme,  sempre que pude, às regras adminis- 
1 trativas dos projectos referidos, fui sensatamente receba a u d i o  
de quem beni me o podia conceder e adquirir a convic+ de 
que n á ~  ia rransviado do caminho certo. 

Em connapsi$o, do projecto de recxganizaçZo adminis- 
traúua de Angola, daqui enviado com a. assinamra do meu 
arrcecasor, nem uma si5 frase aproveitei! Em curtas palavras 
vou justificar êste proçedimenm, pedindo, p e m ,  desculpa de 
n&  faze^ uma larga crr'cica de semelhante documento, critica: 
que $ia tomada a má parte, f i o  infeliz costame portu- 
$s de cada um desmanchar n que o ouao Iêz, quando t3I 

i não é, nem tem sido, a minha norma de proceder. 
Acresce, a &te motivo de reserva, u conhecimento dos meus 

defeims de escritor. Tenho uma sb maneira de dizer, ahorre- 
c e d a  os arcunlóquios e p=ifrases e o meu culto pela concisáw 
e prsisáo da Erase, dá a esta um carácter pr v e m  desabrido, 
que náo est i  nas minhas intençiks. 

Basta, p~is, declarar que, sem desconhecer os m&ritos dkse 
trabalho, entendo que êk &o t rduz melhoria adminis~ati~ra, 
derivada de verdadeir2 descentraIizaçáo, que está cheio de pre- 
ci tas tendo o seu lugar marcado noutros diplomas legisla~vos 
e que está eGFado de indica+s, remviando o leiror a artigos 
de outras leis e ctídigos, tornando-se, assim, de diffcil com- 
pteensiio. 

Disse e é verdade, que fui buscar tudo quanto pude aos 
projectos orgânicos relativos a Moçambique, mas não me limi- 
tei a copiar esses projectos, procurando-os adaptar às circuns- 
tâncias especiais de Angola, de muito maior extensáo territoriat 
e certamente também de bem mais abundante população. 

Tive, pois, de modificar os projectos referidos e, em vista 
das palavras que dão comêço a êste relatório, limitar-me-ei a 
procurar justificar essas modifica~óes. 

1 Mas não prosseguirei sem acentuar que este projecto nada 1 



mais representa do que um Úmido passo numa senda larga e 
segura. Se escutasse apenas os impulsos do meu temperamento 
e as convicçóes do meu entendimento, obra mais larga e folgada 
sairia desta pena, sem receios do futuro, nem saudades do pas- 
sado. Preciso, porém, ser do meu tempo e náo devo esquecer 
que, entre êsse passado, de que náo gosto e o futuro que tanto 
aprecio, há fórmulas de transigência, que podem amaciar a 
transiçáo a fazer, tornando-a aceitável aos partidários das velhas. 
ideias a já segura garantia dos que comungam nos novos ideais. 
Eis o que serviu de freio àqueles impulsos e de compensaçáo 
àquelas convicçóes. 

Em primeiro lugar, tratarei da divisáo territorial. 
Náo conservei a Angola a designaçáo de prov;ncia: na ver- 

dade, ela náo é, nem pode ser considerada como tal. 
É um grande império territorial, superior dez vezes em ex- 

tensão ao território da metrópole e com uma populaçáo que náo 
será inferior à desta. Nestas condiçóes, o nome de província, 
no sentido literal da palavra, náo faz sentido e seria preciso 
remontar até à colonizaçáo romana, para lá encontrar, com 
significaçáo semelhante, o mesmo vocábulo. 

Contudo, náo foi a propriedade de linguagem que me levou 
a náo designar Angola pelo nome de província. 

Houve outro motivo mais forte, derivado da absoluta neces- 
sidade de subdividir o govêrno de tão imenso território por ma- 
gistrados de grande categoria e largas atribuições. U m  só 
homem já náo pode bem com carga táo pesada e é forçoso, 
conservando a unidade de direcçáo e a ligaçáo indispensável 
entre territórios contíguos, distribuir as responsabilidades admi- 
nistrativas por grandes subdivisóes. 

A essas apliquei, entáo, a designaçáo de prov;ncias, por 
esta melhor se coadunar com a natureza do seu govêrno mais 
focal e de mais restritas atribuições. Para o govêrno geral de 
Angola reservei as designações do domínio ou possesslío, indi- 



ferentemente, mas melhor ficaria ainda se a designássemos sim- 
plesmente pela palavra colónia. Náo a pus no projecto, por 
saber quanto os pechosos burocráticos da metrópole se insurgem 
contra a denominaçáo, que eles entendem só dever pertencer 
aos territórios de povoamento. Para mim, encostando-me à 
autoridade de um jurisconsulta da especialidade, como Tarring, 
colónia ((é todo o território situado a distância do estado sobe- 
rano, mas sujeito em grau maior ou menor à soberana autori- 
dade dêste último». Colónias Ihes chamam inglêses e franceses. 

É ainda certo que as palavras dominio e possessáo náo reu- 
nem, de certeza, os gerais sufrágios, mas entre todos estes 
nomes V. Ex.' saberá escolher o que fôr mais próprio e por 
bem feliz me daria se a isto se pudessem limitar as emendas 
a fazer neste projecto. 

~ssentandõ na veiha tradiçáo histórica, e também na geo- 
grafia e razóes etnográficas, dividi o govêrno geral de Angola 
em duas províncias; os velhos reinos do Congo e Angola, for- 
mando a do Norte, e o reino de Benguela e mais territórios 
austrais formando a do Sul. Devo acrescentar que só razões de 
economia e timidez de innovador, pouco seguro do apoio geral 
para as suas innovaçóes, obstaram à proposta de divisáo em 
três prov;ncids; a do Norte constituída como ficou dito, a do 
&;ro formada pelo enormíssi~mo distrito de Benguela, e a do 
Sul criada com os dois actuais distritos de Mossâmedes e Huila 
e o do Cubango oriental, a estabelecer. 

V. Ex.. dkidirá, devendo acrescentar, que julgando muito 
Útil esta primeira divisáo de Angola em grandes organismos 
administrativos - como terei ocasiáo de melhor demonstrar - 
pouco importante me parece a questáo de nome e será para 
mim motivo de evidente satisfaçáo ver sancionado o princípio, 
embora diversa a denominação que o representa. 

Ao governador de província chamei tenente governador. 
É a designaçáo Erancesa e inglesa e a mais própria a exp l i c~  
a natureza das suas funções. 



A primeira subdivisão das províncias conservei o nome de 
distritos. A sua área, ainda muito maior do que a correspon- 
dente divisáo territorial da metrópole, as atribuições dos seus 
chefes, a sua similitude ou analogia com as divisões territoriais 
de colónias estrangeiras, a que se tem dado êste nome, advo- 
gam a propriedade do têrmo. 

Pouco faz, porém, que seja êste ou outro, contanto que 
exista, em devidos termos de extensáo e de viabilidade, uma 
circunscriçáo administrativa que possa ser dirigida por um 
s6 funcionário de elevada categoria e responsabilidades de- 
finidas. 

Dividi os distritos em civis e militares, conforme a natureza 
do seu govêrno e conservei para as circunscrições de grau ime- 
diatamente inferior os nomes de concelhos e capitanias-mores, 
já consagrados em Angola, por muitos anos de tradiçáo e rotina, 
mas náo deixei passar o de residências, aplicaçáo infeliz de um 
nome que tem a sua razáo de ser nas fndias Neerlandesas (de 
onde deve ter vindo), pela organizaçáo muito especial doi im- I 

p&io colonial holandês, mas que está aqui deslocado e até 
briga com a actividade pressuposta e necessária em quem tem 
de exercer o lugar. 

Os concelhos e capitanias têm, muitas vezes, de ser subdi- 
vididos e já hoje o sáo. O nome de comando militar, significa- 
tivo e preciso, deve ser conservado, o de comando d e  divisão, 
pomposo, soando militarmente de imprópria maneira e infeliz- 
mente manchado por tremenda tradiçáo de prepotências e pre- 
varicaçóes, deve ser abolido e, atendendo à natureza especial 
destas pequenas divisões administrativas, dei-lhes o nome de 
secçóes de policia e talvez, se náo fôsse mais comprido, melhor 
ficasse O de subcirccknscriçóes de  policia. 

Nos conceIhos de I." classe, isto é, de câmaras muni- 
cipais de eleiçáo, conservei o nome de freguesias ou paró- 
quias, conforme a denominaçáo do Código Administrativo em 
vigor. 





êste órgão administrativo e náo se deixam os distritos indepen- 
dentes uns dos outros, com estas atribuições? 

Responderei, invocando os seguintes argumentos : 
Em primeiro lugar, porque os distritos do interior, enquanto 

as comunicaçóes e os recursos dos países em que estáo estabe- 
lecidos não se desenvolverem, háo de depender, moral e mate- 
rialmente, dos distritos do litoral; por estes transitam os refor- 
ços OU abastecimentos de que aqueles precisam, as suas malas 
de correio, etc., a estes teráo os primeiros de recorrer, quando 
não tenham os elementos precisos para determinado trabalho, 
pois é na zona litoral, mais desenvolvida e onde existem os 
únicos centros importantes de vida social da colónia, que se 
podem encontrar os meios assim necessários e que os do interior 
não possuem. 

N5o será, portanto, curial sacionar o que as circunstâncias 
inwitàvelmente criaram e concentrar os recursos de alguns dis- 
tritos, compreendendo o litoral, nas mãos de um só homem, 
podendo assim valer de actoridade própria - e não por mera 
cooperação - a quaisquer deficiências de um ou outro distrito 
sob a sua alçada administrativa? 

Creio bem que sim. 
Ainda há mais. Arranjar um dos dois governadores de pro- 

víncia, à altura da missão que lhes incumbe, pela sua expe- 
riência e capacidade, não parece difícil, mas conseguir dez 
a doze governadores de distrito, de iguais qualidades, já náo 
parece tão fácil, embora muitos apareçam tom os requisitos 
de honradez e bom senso, indispensáveis a todos os adminiâ 
tradores. 

Também não se deve esquecer que receber correspondh- 
cia de duas ou doze estaçóes de igual categoria, náo é a mesma 
coisa e, embora a massa geral dos assuntos a tratar náo demi- 
nua, o seu registo, estudo e resoluçáo, tornam-se muito mais 
fáceis para a estaçáo receptara, no primeiro do que no se- 
gundo cam. 



Deve-se ainda ter em vista, quando se queira comparar 
Angola com a Africa Oriental, que ali há só cinco distritos, 
um dêles, apenas, não tendo zona litoral (as companhias so- 
beranas náo são contadas porque têm governadores indepen- 
dentes, de facto, do govêrno geral de Moçambique). Em An- 
gola, por muito que se queira limitar o número dos distritos, 
nunca êle poderá ser inferior a oito, e, ainda assim, alguns 
dêles terão de ficar de grande vastidáo e de pouco possível 
vigilância, por uma só autoridade superior. 

Outra objecção ~ o d e  agora ser feita. Desde que aos pvêr-  
nos provinciais sáo dadas atribuições pouco superiores às dos 
governadores distritais da Africa Oriental, para que se conser- 
vam aqui os distritos? 

Por motivos idênticos aos que me levaram à criação dos 
governos de província. 

Efectivamente, se náo houvesse um organismo intermédio 
entre a província e o concelho, sucederia o que hoje já sucede 
com o distrito de Benguela. Nenhum governador provincial 
poderia eficazmente vigiar o território confiado à sua admib 
nistraçáo, nenhum o poderia visitar por completo, durante o 
seu tempo de serviço, nenhum poderia tomar a tempo as reso- 
luções urgentes, tantas vezes requeridas pelas circunstânciaj 
e impossíveis de bem definir e assentar a gtande distância - 
mesmo quando haja telégrafo de boa qualidade através de todo 
o território. 

Compreende-se, porem, que os chefes dêsses distritos já 
náo precisem tão amplas faculdades como as atribuídas ms 
governadores dos distritos de Moçambique., o que explica, 
creio eu, a diferença sensível entre as que têm estes últimos 
e as que nêste projecto vão exaradas para esta categoria de fun- 
cionários. 

1 Resta a questão financeira. 1 
Um govêrno de província, sobrepondo-se a tantos de di,s- 

trito, parece dever dar aumento de despesa. Náo dá, e, para 



isso, basta tirar à autoridade superior do distrito a designa60 
de governador que, no meu entender, náo deve ser prodigali- 
sada, exactamente pela alta significaçáo que ela tem. 

Tirado o nome, podem logo ser cerceados os vencimentos, 
visto as despesas de representaçáo deminuirem ipso facto, su- 
primirem-se os ajudantes e ficarem menores as secretarias. 
Assim, o que parecia trazer aumento de despesa talvez a re- 
duza, tomando em consideraçáo - claro está -- os distritos 
que se torna necessário criar, quer haja, quer náo haja govêr- 
nos provinciais. 

Ponho ponto no assunto, suficientemente elucidado, para 
v. ex." poder decidir com conhecimento de causa. 

Como v. ex." há de notar, à primeira leitura dêste pro- 
jecto, começo, desde o distrito, a fazer separaçáo das funções 
civis e militares, como julgo ser preciso para a boa marcha dos 
negócios públicos, visto o emprêgo da fôrça armada exigir 
conhecimentos e experiência que só excepcionalmente se po- 
dem encontrar em funcionários estranhos à profissáo das ar- 
mas, e náo se conceber, por outro lado, que só a militares se 
confiem e militarmente se governem territórios pacificados e 
populaçóes leais. Mais longe queria eu levar a separaçáo, 
organizando o comando militar superior em cada província e 
o comando em chefe, no gov6rno geral, subordinando-os, é 
certo, aos respectivos governadores, mas com a independência 
necessária enquanto ao modo de emprêgo das forças militares 
da colónia, sua instruçáo, disciplina, etc., tal como se pratica 
nas colónias holandesas, inglêsas e francesas. Era, porém, uma 
innovaçáo ousada, o que desde logo me faria recuar, se, acr 
mesmo tempo, me náo tivesse vindo à ideia que táo grande 
é ainda a área territorial de Angola a ocupar, e até a conquis- 
ar, táo efectivo tem de ser o emprêgo das forças militares em 
operações activas, que a mais sá política aconselha a reunir, 
na mesma mio  e sem partilha, a suprema autoridade civil e 



militar da colónia, desde que essa máo pertença a quem, além 
da experiência e faculdades administrativas, sela do exército 
activo e nêle tenha náo só a autoridade do cargo como a dr - 
experiência e reputaçáo ... O exemplo da França, entregando 
o govêrno e comando militar de Madagaxar a êsse grande 
administrador e belo soldado que se chama Gallieni; o da In- 
glaterra, confiando desde lonios anos a administraçáo e o 
comando militar da Nigéria do Norte ao general Sir F. 
Luggard, soldado táo sólido como experimentado adminis- 
trador, abonam, com indiscutível autoridade, as palavras que 
acabei de escrever. 

O governador geral de Angola, por estes tempos mais che- 
gados, também precisa ser um administrador capaz e um pro- 
vado soldado. l 

E, antes de prosseguir, permita-se-me acrescentar que eu 
não estou reclamando para mim as altas qualidades que devem 
ser apanágio do governador de Angola, embora tenha já largo 
triocínio de admini~tra~áo colonial e continue a ser soldado. 

É claro que aos governadores de província tive de conser- 
var a unidade de acçáo civil e militar, outorgada ao governador 
geral, pois ambas elas ficam possuindo vários distritos ainda 
por ocupar e dominar. 1 

Parece-me, porém, náo só possível, mas até conveniente, 
destrinçar os distritos civis dos militares, como já disse, sepa- 
rando, nos primeiros, a administraçáo civil do comando das 
tropas. 1 

Efectivamente, nêste grau da divisáo territorial já se pode 
fazer a destrinça das regióes onde possa ser completa a admi- 
nistraçáo civil e onde, portanto, a acçáo das tropas do exército 
activo, por excepcional e extraordinária, já náo precise estar 
dentro da alçada do chek de distrito. Dando, contudo, a êsec 
a direcçáo das fôrças de polícia, com o direito de requisiçáo 
das fôrças militares e a preccdincia sobre o comandante das 

1 tropas, garanti-lhe os necessários meios de acçáo pela força e 1 





buiçóes, que náo me pareceu lícito designar pelo mesmo modo 
instiniiçóes táo diferentes. OU mesmos argumentos se apre 

sentam para rejeitar a velha designaçáo de junta que 
nunca teve realidade prática e que náo poderia ter os efeitos 
desejados pelo seu autor, mercê da má divisáo de atribuições 
entre ela e o conselho do govêrno e da sua má organização. 
Conselho de administraçáo diz bem - no meu entender - 
qual é o papel desempenhado por essa corporaçáo, contudo, 
qualquer outro lhe pode ser dado, parecendo-me, no caso de 
se querer conservar a designagáo antiga, que se lhe deve acres- 
centar a palavra superior e teriamos, assim, um conselho su- 
perior de govêrno, como se chama na Africa Ocidental Fran- 
cesa. 

Reservei, porém, êsse nome de conselho do govêrno para a 
reuniáo de chehs de serviço elucidando, com o seu conselho, 
em vários assuntos, as resoluçóes do governador geral. Os pro- 
jectos de Moçambique dáo ambos conta de uma corporaçáo 
consultiva desta natureza, embora sem designaçáo especial, 
que me parece dever ser, muito apropriadamente, a que pro- 
ponho. 

É evidente que náo podia conceder ao conselho destinado 
ao contencioso a designaçáo de conselho de província, mas náo 
tive de pensar muito para lhe dar o seu mais apropriado nome, 
conselho do contencioso. Creio que náo poderá ter outro que 
melhor nos diga quais sáo as suas funçóes. 

Há, porém, uma diferença sensível entre êle e o seu congé- 
nere de Moçambique. Aqutle, também é tribunal de segunda 
instância e náo de primeira, em relaçáo ao contencioso fiscal. 
Resulta esta diferença da mais harmónica e completa composi- 
çáo que dei ao tribunal do contencioso dos governos provinciais. 

Junto dêstes governos, criei um conselho como o projecto 
de Moçambique, de 1905, também atribuía aos governos su- 
balternos daquela colónia, mas que se náo encontra no projecto 
de 1906. Julgo indispensável a sua existência, como um passo 





Eis porque náo defini o limite rnlnirno necessário para a 
concessão plena dos direitos municipais, embora deixasse ficar 
o que se exige para a nomeaçáo de uma cornissáo encarregada 
dos negócios municipais, a que chamei trrbana, para distin- 
guir estes corpos administrativos de incompleta organização 
das verdadeiras comissóes municipais, substituíndo, em tudo e 
por tudo, as câmaras de eleição, e portanto com direitos mais 
extensos e definidos. .E mais uma questáo de nome, que pouco 
me preocupa, mas que apresentei por coerência com os meus 
escritos anteriores e a minha maneira de pensar. 

Atribuí também as funçóes da edilidade aos administrado- 
res e capitáes-mores, das circunscriçóes onde n5o haja comis- 
sáo urbana, para se aproveitar, em proveito local, rendimentos 
certos, fáceis de cobrar e de natureza a náo deverem ser apli- 
cados às despesas gerais. É disposiçáo já velha em Maçam- 
bique e digna de ser estendida a esta colónia. 

Tive, porém, o cuidado de impedir que os rendimentos 
municipais destas rudimentares edilidades se sumissem em gra- 
tificaçóes administrativas, como frequentemente sucede agora, 
em parte muito plausivelmente, pois os vencimentos que o 
Estado atribue aos funcionários administrativos de sua nomea- 
çáo náo chegam, de modo algum, para as suas mais urgentes 
necessidades. 

Acabada esta causa e é necessário que acabe, cessa o efeito: 
aos funcionários administrativos e sem remuneraçáo especial, 
caberá, nestes casos, o exercício de deveres importantes que 
náo deixam de ser de interêsse público, por serem de intêsse 
local. 

O título relativo ao orçamento náo figura no projecto de 
Moçambique de 1906, embora exista no de 1905. É certo que 
o seu lugar estaria melhor numa lei ou regulamento de fa- 
zenda, mas também é verdade que enquanto se náo faça outro, 
mais em harmonia com a descentralizaçáo proposta e os bons 



princípios da ciência financeira, indispensável se torna definir, 
com tôda a clareza, o modo de preparar, votar e executar o 
orçamento da colónia, hoje feito por modo forçosamente defi- 
fiente e anacrónico. 

Há ainda a citar, em reforço desta inserçáo, os diplomas 
gelos quais a França tem iiItimamente organizado o govêrno 
das suas colónias africanas: todos êles muito sóbrios de forma 
e reduzidos a alguns artigos, reservam a maior parte dêsses 
artigos para definirem as atribuiçóes orçamentais do governa- 
dor geral e dos tenentes-governadores. 

Resta falar do título VI11 do projecto, verdadeira novidade 
entre nós e, como tal, destinada a levantar grande1 controvirsia. 
Já o espero e com isso conto. Direi já, portanto, de minha 
justiça tudo quanto me pareça necessário a bem explicar o 
meu pensamento e a funda convicção em que estou da indis- 
pensivel aprovaçáo dêste ponto essencial do projecto, se efecti- 
vamente se quiser fazer obra sólida e perdurável. 

Sabe v. ex.", como sabe toda a gente, que um dos maiores 
argumentos contra a descentralizaçáo tem sido uma apregoada 
falta de homens ! 

Ouvindo-o, fica a impressáo de que náo há, em Portugal, 
quem saiba e possa cumprir o seu dever, desde que saia da me- 
trópole. Nesta sim; nesta ficam os bons espíritos, os sábios 
legistas, os administradores de consciência, os patriotas de alma 
e coraçáo, enfim, tôda a fina flor da nossa raça, que do nosso 
precioso e pequeno cantinho europeu determina, ordena, manda 
e esrniiiga, sobre tudo quanto aqui se pensa, pratica e su- i 

cede. 
Errada concepção e desgraçada interpretaçáo! Somos todos 

da  mesma terra, eivados dos mesmos vícios gerais, mas com 
as mesmas boas qualidades, educação e feitio social. Tão bons 
somos ai como aqui. Temos bom e mau, mediocre e magní- 
fico e os defeitos que nos acompanham no Ultramar, conxien- 



ciosamente ficam guardados também no torráo natal,  elos 
nossos patrícios. 

Além do que, parte-se, assim, consciente ou inconscien- 
temente, da falsa ideia que a descentralizaçáo importa em 
relaxamento de vigilância e em lassidáo no dever, quando, 
na realidade, sucede o contrário, como frícil é verificar pda  
simples leitura d2ste projecto, em que se vê junto dos gover- 
nadores bem maior participação de elementos de consulta, 
apreciaçáo e exame, dos seus actos, regras disciplinares mais 
rigorosas e uma fiscalizaçáo mais definida. 

Contudo e a-pesar desta verdade, se nós, os partidários con- 
victos dos benefícios da descentralizaçáo, náo tivermos máo na 
maneira como ela se vai aplicar, se náo procurarmos catiseguir 
o pessoal inais coilveniente ao novo regime, vereinos, de cer- 
teza, repetirem-se os ataques insidiosos e renovar-se a eiicarni- 
çada campanha de sempre, atribuindo ao sistema as faltas que 
só dos homens provêm, e assim se iludirá uma obra posta em 
pé à custa de tanto esforço e trabalho, mas, como todas, care- 
cendo de grandes cuidados no seu início. 

É preciso que o novo pessoal administrativo seja escolhido 
e de confiança, é necessário que êle compreenda a nova ordem 
de coisas e as responsabilidades que lhe cabem na aplicaçáo 
de um sistema táo contrariado, embora táo lógico e bem defi- 
nido. Deixar, como até aqui, ao simples arbiaio do governa- 
dor ou do ministério, a escolha e preenchimento dos mais im- 
portantes lugares ultramarinos, sob o ponto de vista do nosso 
domínio e do progresso das colónias, é deixar a porta aberta 
aos abusos já praticados e condenar, fatalmente, a administra- 
çáo das colónias a sofrer as conseqüências funestas das prepo- 
tências, malversaçóes e tolices dos seus mal escolhidos agentes. 

É frequente, todos o sabem, que os chefes de concelho se- 
jam escolhidos pela influência da polltica partidária ou local, 
entre os avariados de todo o &nero; negociantes falidos, filhos 
de  fdrnllia à botrt de  ressarces, etc., etc. 



É isto que náo pode, nem deve continuar, qualquer que 
seja, de resto, o sistema de administraçáo empregado. 

Contra o estabelecimento de um quadro de carreira, para 
os funcionários administrativos de Angola, argumentar-se-á, 
talvez, invocando o código administrativo, mas tal argumento 
náo pode, nem deve ser atendido. Os países de mais liberais 
institiiições como a Inglaterra e a França, náo exqortlam para 
as colónias africanas o sistema administrativo da mái pátria. 
Os perfeitos, de nomeaçáo arbitrária e política, e os maires de 
eleiçáo, da República Francesa, sáo substituídos, nas suas coló- 
nias, pelos administradores e residentes, de carreira e quadro 
definitivo, regras assentes de recrutamento e promoçáo. Tam- 
bém náo vemos, nos domínios britânicos dêste velho conti- 
nente austral, os jwstice of peace de eleiçáo e os sherifs, de no- 
meaçáo régia, dos condados inglêses, aqui substituídos pelos 
magistrates, commissioners e collectors de carreira, entrando 
nos quadros coloniais, segundo certas regtas de recrutamento 
e prosseguindo hierarquicamente segundo os seus méritos e 
serviços. 

Corporaçáo de carreira e das mais brilhantes e reputadas, é 
também a dos funcionários administrativos das colónias holan- 
desas, controlewus e residentes; onde só se entra mediante sé- 
rios concursos e onde a promoçáo é seguro prémio do merito, 
reconhecido por valiosas e repetidas provas. 

Comecemos, pois, a seguir um caminho que a experiência 
nos mostra tão seguro e bem diversa será a nossa administraçáo 
colonial. 

I Se v. kxna, de todo êste projecto, só aprovar o seu oitavo 
título, concorrerá e em muito, estou certo, para melhorar e 
estado actual da administraçáo ultramarina, e forçosamente a 
impelirá para a des~entraliza~áo, porque nós anelamos e com- 
batemos. 

Se, pelo contrário, todo êste propecto fôr aprovado com 
excepçáo do referido título, a modesta e tio descenaa- 



lizaçáo, assim efectuada, virá ao mundo trazendo no flanco 
um cancro roedor, que mais tarde será necessário estirpar para 
salvar o resto. Oxalá, então, ainda seja a tempo. 

Palácio do govêrno geral em S. Paulo de Luanda, 24 d e  
Novembro de 1906. 

1 O governador geral, 1 
1 Eduardo Augusto Ferreira da Cortd. I 



1 PROJECTO 1 

/ Da divisão territorial 1 

Artigo 1 . O  O domínio constituído por todos os territórios 
portugueses situados na parte austro-ocidental do continente 
Africano, forma o govêrno geral de Angola. 

Art. 2.' O govêrno geral de Angola, tendo por capital 
Luanda, é dividido em duas provincias; estas em distritos civis 
e militares. Os distritos dividem-se em concelhos ou capitanias 
mores que, por seu turno, podem ser sub-divididos em fregfie- 
sias OU paróq~ias, secções de policia e comandos militares. 

Art. 3 . O  A província do Norte, com sede em Luanda, - 
compóe-se dos distritos civis: de Cabinda, sede em Cabinda; 
do Congo, sede provisória em Santo António; de Angola, 
sede no Golungo Alto ou N'Dalla Tando; e dos distritos mili- 
tares: de ~ a k n ~ e ,  sede em Malange; da Lunda, sede pro- 
visória no Luremo; de Novo Redondo, sede em Novo Re- 
dondo. 

1 O único. O concelho de Luanda fica autónomo e directa- 
mente subordinado ao govêrno da província do Norte. 

Art. 4.' A província do Sul, com sede em Benpela, com- 
piie-se dos distritos civis: de Benguela, sede na cidade de 



S. Felipe de Renguela; do Bié, sede em Belmonte; de Mos- 
sâmedes, sede na vila do mesmo nome e dos distritos milita- 
res: do Planalto, sede na vila Sá da Bandeira, Lubango; do 
Lobale, sede provisória no Mochico; do Cubango Oriental, 
sede provisória no Forte Princesa Amélia. 

Art. 5 . O  O s  limites das províncias e dos distritos, assim 
com a divisáo em concclhos e capitanias mores, serão dcter- 
minados pelo governador em conselho. 

A sub-divisáo dos concelhos e capitanias mores é da ex- 
ciusiva autoridade do governador geral, sobre proposta dos go- . . .  
vernos provinciais. 

Art. 6 . O  Como regra geral, a divisão admnistrativa deve 
coincidir com a divisáo etnográfica, nos casos em que isso é 
possível, e com a divisáo política das tríbus indígenas que po- 
voam os territórios. Esta regra tem, sobretudo, importância 
para a divisáo em distritos e dêstes em concelhos e capitanias 
mores. I 

/ Do Govêrno Geral 1 

I CAPITULO I 1 

1 Do Governador Geral / 

'Artigo 7.' O govêrno geral de Angola é confiado a um 
governador geral, assistido por chefes de serviço e conselhos 
de deliberação e consulta. 

Are. 8.' O governador geral é de nomeaçáo régia, a qual 
deverá recair sempre em indivíduo da classe militar ou civil, 



oficial superior ou de categoria equivalente, habilitado cam um 
curso superior ou da respectiva arma ou serviço e com a expe- 
riência de negócios, adquirida em alguma importante carreira 
de  administração pública. 

Art. 9.' O governador geral tem o título de conselho, é o 
magistrado supremo do domínio, precede em tôdas as ocasióes 
a todos os funcionários civis, eclesiásticos e militares que aí 
sirvam, estacionem ou transitem. Tem as atribuiçóes e goza 
das honras que competem aos vice-almirantes e generais de  
divisáo, comandando em chefe. Presta juramerito nas máos do 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar, por si ou por seu procurador e se estiver já no ul- 
tramar, prestá-lo-á perante a pessoa que lhe entregar o go- 
vêrno. 

Art. 1o.O O prazo ordinário do serviço do governador geral 
é de cinco anos contados do dia da posse, podendo ser recon- 
duzido. 

Art. r 1 . O  O governador geral, qualquer que seja a classe 
a que pertença, reúne em si toda a autoridade superior, assim 
administrativa como militar, com absoluta exclusão de toda 
e qualquer ingerência na decisão dos negócios judiciais. 

Art. 12.' O governador geral náo pode ser demandado, 
civil ou criminalmente, sem autorização do governo, por factos - 
relativos ao exercício das suas funçóes. 

Art. 13.' Além de dois ajudantes de campo e dum secre- 
tário particular, poderá o governador geral ter, quando as ne- 
cessidades do serviço assim o exigirem, um ou dois oficiais As 
ordens, todos da sua escolha. 

Os  ajudantes de campo e oficiais às ordens poderio ser da 
armada, do exército da metrópole ou das forças ultramarinas, 
de patente náo superior a primeiro tenente ou capitáo. 

O secretário particular será da sua escolha, mas de classe 
social e educação convenientes para o cargo que tem de exercer. 

5 único. Os  ajudantes, secretário e oficiais às ordens, for- 



mam o gabinete do governador, cujas atribuições seráo defini- 
das em regulamento especial. ., 

Art. 14.' 0 governador geral é o agente e representante 
do govêrno da metrópole e depositirio dos seus poderes na 
província e, como tal, exerce nela o poder executivo, por inter- 
médio dos governadores de província, chefes de distritos e de 
serviço, e o poder legislativo que lhe é atribuído, por interint- 
dio dos conselhos respectivos. 

Art. 15.' Como chefe do poder executivo, cotnpete ao go- 
vernador geral, além das atribuiçóes que pelas leis e regula- 
mentos em vigor sáo inerentes aos vice-altnirantes e generais - 
comandando e k  chefe, as seguintes : 

I.' Fazer, com o parecer do Procttrador da Coroa e Fa- 
zenda, convençóes de extradiçáo com os governos das colónias 
vizinhas, e bem assim para a expediçáo de rogatórias para dili- 
gências judiciais ; 

2.' Conceder, com o parecer do Procurador da Coroa e Fa- 
zenda, nos termos e condiçóes da lei geral, cartas de naturali- 
zaçáo aos estrangeiros que as solicitarem, declarando-se nelas 
expressamente que os seus efeitos são restritos ao domínio de 
Angola. 

3 . O  Tomar, ouvindo o conselho de administraçáo, em re2a- 
ção>os distritos civis ou coiicelhos, as medidas autorizadas pelo 
3 34.' do art. 1 4 5 . O  da Carta Constitucional da Monarquia, 
nos actos de rebeliáo ou invasão de inimi~os e semDre aue se 

o 1 1  

ache comprometida a segurança interna ou externa, de todo 
ou parte do domínio, dando imediatamente conta ao Minis- 
térii da Marinha e Ultramar, nos termos prescritos no citado 
parágrafo. 

4.' Tomar, ouvido o conselho de administraçáo e con- 
forme o disposto no § 2.' do art. 15.' do Acto Ãdicional à 
Carta Constitucional da Monarquia, as providências indispen- 
sáveis para acudir a alguma necessidade urgente e que náo 
possa esperar pela decisáo das COrtes ou do Govêrno. 



5." Suspender, ouvido o conselho de administraçáo, os jor- 
nais e quaisquer outras publicaçóes que, pela sua orientaçáo, 
se tornem nocivos à boa administraçáo da província por in- 
fundadas campanhas de descrédito, levantadas contra institui- 
çóes, leis, processos governativos e funcionários. 

§ único. O governador geral, ao usar desta atribuiçáo, man- 
dará dar parte para juízo, a fim de ser instaurado o respectivo 
processo e, em documento justificativo, comunicará logo ao 
Ministério da Marinha e Ultramar, o seu procedimento. 

6." Conceder ou denegar licença para, no caso de ser de- 
mandado criminalmente qualquer magistrado administrativo 
por factos praticados no exercício das suas funçóes, poder con- 
tinuar o processo até final julgamento, ouvindo prèviamente 
o conselho de administraçáo. 

7." Levantar conflitos de jurisdiçáo entre as autoridades 
administrativas e judiciais nos termos das leis e regulamentos 
respectivos ; 

8.' Dirigir a política indígena; 
9 . O  Prover definitivamente, com observância de tôdas as 

formalidades regulamentares, os empregos públicos dos qua- 
dros privativos de Angola, até à categoria de primeiro oficial, 
inclusivé, seja qual fôr o seu vencimento. 

1 o . O  Prover interinamente todos os outros empregos pú- 
blicos, quando a lei náo regule de outro modo o preenchi- 
mento provisório da vacatura, dando desta e do seu provimento, 
notícia imediata ao govêrno da metrópole, com as propostas . - 
ou intormaçóes que tiver por convenientes para o provimento 
definitivo ; 

11."  Conceder aposentaçáo, nos termos das leis em vigor 
e observância de tôdas as formalidades regulamentares, aos 
empregados públicos dos quadros privativos de Angola, até à 
categoria de primeiro oficial inclusivé; 

r2.0 ~ o n f h m a r  as provisões dos párocos e chefes de missáo; 
1 3 . ~  Exercer ãcçáo disciplinar s a r e  todos os funcionários 



em serviço na provítlcia, exceptuando os eclesiásticos e ma- 
gistrados judiciais. 

Esta acção disciplinar compreende o poder de transferên- 
cia, suspensáo e demissáo de todos os futicionários de sua 
nomeaçáo e o de trailsferir, suspender e fazer regressar 5 me- 
trópole todos os de nomeaçáo régia. 

1 q . O  Ordenar inquéritos oii sindicâricias acêrca de funcio- 
nários, corpos e corporaçóes administrativas, salvas as limita- 
çóes constantes de leis especiais; 

15.' Conceder licençn aos empregados que, segundo as leis 
em vigor, a ela tiverem direito por diuturnidade de serviço; 
conceder licenças registadas e por motivo de doença, e bem 
assim autorizar o regresso ao reino, por motivo de doença, dos 
etnpregados a quem o mesmo regresso fôr declarado necessário 
por parecer médico competente, também conforme as leis em 
vigor ; 

16.' Dar ou mandar dar posse a todos os magistrados e fun- 
cionários da província; 

1 7 . O  Tomar ou 'mandar tomar pelos seus delegados jura- 
mento aos funcionários públicos, quando a lei não defira esta 
competência a outra autoridade; 

1 8 . O  Exercer s0bre as corporações administrativas a acçiio 
tutelar que o código administrativo de 1896 atribue ao p- 
vêrno. 

19.' Vistar as diferentes regiões do domínio de Angola, 
sempre que lhe seja possível, provendo às necessidades públi- 
cas quanto couber em suas atribuições; 

2 0 . O  Vigiar a execuçáo de todas as leis e o funcionamento 
de todos os serviços públicos, propondo superiormente, devi- 
damente motivadas e esclarccidas, as reformas convenientes 
que excedam o â,mbito das suas atribuições; 

2 r . O  Informar minuciosa e diligentemente o govêrno, sô- 
bre todos os assuntos de interesse público, ou ainda sôbre os 
de interêsse particular que com aquêle tenham correlaçáo, eu- 



gerindo ao mesmo tempo os alvitres ou providências melhor 
conducentes aos fins duma admiriistraçáo previdente, conci- 
liadora e progressiva. 

2 2 . O  Enviar anualmente ao govêrno um relatório circuns- 
tanciado donde fàcilmente se depreenda o estado do domí- 
nio sob os seus múltiplos aspectos, as suas necessidades, os 
actos de administraçáo e sua critica e os projectos que houver 
por conveniente apresentar ; 

2 3 . O  Executar quanto designadamente lhe esteja incum- 
bido por outras leis e regulamentos. 

Art. 1 6 . O  Náo é permitido ao governador geral: 
I.' Fazer e assinar tratados com potências ou colónias es- 

trangeiras, salvo o disposto no n . O  I do artigo antecedente; 
2 . O  Contrair empréstimos; 
3.' Fazer concessóes que envolvam direitos de soberania; 
4.' Conceder subsídios, garantias de juros ou direitos exclu- 

sivos de qualquer natureza; 
5 . O  Prover benefícios eclesiásticos; 
6 . O  Conceder beneplácitos a quaisquer decretos de concílios, 

letras apostálicas ou consultas eclesiásticas; 
7 . O  Alterar o regime monetário; 
8 . O  Estatuir contra os direitos civis e políticos do ci- 

dadáo ; 
Art. 17.' Todos os actos ou resoluçóes do governador geral 

podem, em qualquer tempo, ser alterados ou revogados por ou- 
tros actos ou decisóes da mesma autoridade ou do govêrno da 
metrópole, salvo se tiverem servido de base a alguma sentença 
judicial, ou decisáo dos tribunais administrativos; 

Art. 1 8 . O  Dos actos do governador geral cabe recurso para 
o supremo tribunal administrativo, interposto pelos interessa- 
dos, nos casos e pela forma e prazos determinados na lei. 

Art. 19.' O governador geral só pode ausentar-se de An- 
gola com prévia licença do ministro da marinha e ultramar; e 
quando, por motivo de serviço, tiver de sair da capital para 



outro ponto da possessáo, dará disso notícia imediata e pela via 
mais rápida ao referido ministro. 

Art. 2o.O O governador geral de Angola em visita na 
mesma, ou impedido por doença, é substituído pelo secretário 
geral que, em nome dêle e como encarregado do govêrno, ex- 
pedirá as determinações e ordens. Resolve apenas os negócios 
de mero expediente e aquêles que náo possam esperar decisão 
do geral, devendo nuns e outros conformar-se com 
as instruçóes dêste, com quem se corresponde, dirigindo-se 
porém directamente ao ministro da marinha e ultramar sobre 
assuntos urgentes, dando, ainda assim, na primeira oportutii- 
dade, minuciosa notícia de  tudo Aquele funcionário. 

9 único. N a  falta do governador geral e enquanto não 
tomar posse o que pelo govêrrio fôr nomeado efectiva ou inte- 
rinamente, será este substituído pelo tenente governador, go- 
zando das precedências e honras e tendo tôdas as atribuições 
que, por este decreto, sáo inerentes aos governadores gerais. 

Dos directores e chefes  de  serviço 

Art. 21.' OS chefes de serviço dividem-se etn duas cate- 
gorias : 

r." Os directores de serviço ou como tal considerados; 
2.a OS chefes de serviço náo considerados na primeira cate- 

goria e os chefes de repartiçóes independentes. 
Art. 2 2 . O  Sáo considerados directores de serviço : 
a) O secretário geral ; 
b )  O chefe do  estado maior; 
c) O chefe da secretaria naval; 
d) O director da fazenda; 
e) O director das obras públicas; 



f )  O procurador da coroa e fazenda, setn prejuízo de sua 
situaçáo como magistrado do ministério público. 

Art. 23.' OS directores de serviço despacham directamente 
com o governador geral e, por determinaçáo e em nome dêle, 
expedem para os governadores de província as ordens e instru- 
çóes necessárias para a execuçáo dos respectivos serviços. 

5 único. Os directores de serviço, em assuntos de carácter 
exclusivamente t6cnico ou de mera informaçáo, podem corres- 
ponder-se directamente com os chefes de serviços provinciais. 

Art. 2 4 . O  OS directores e chefes de serviço náo podem cor- 
responder-se directamente com qualquer das repartições da Di- 
recçáo Geral do Ultramar, devendo todos os assuntos a tratar 
com as instâncias superiores, que corram pelas suas secretarias, 
ser da exclusiva competência do governador geral. 

Do Secretário Geral 

Art. 2 5 . O  O secretário geral é um funcionário de nomeaçáo 
régia, escolhido entre os mais graduados dos funcionários admi- 
nistrativos a que se refere o título VI11 dêste diploma e, en- 
quanto náo fôr possível êste sistema, entre indivíduos da classe 
militar ou civil de reconhecida competência, habilitados com 
um curso superior ou de sua arma ou serviço e tendo bem ser- 
vido, por mais de 3 anos, em cargos públicos do ultramar por- 
tuguês. 
-, 

§ Único. O secretário !geral presta juramento perante o 
governador geral. 

Art. 26.' Ao  secretário geral incumbe : 
r.' A centralizaçáo da c&espondência sôbre a administra- 

$50 civil e política da província. 
2." A centralizaçáo da correqondência sôbre os negócios 

indigenas. 



3." - A inspecçáo sôbre a instruçáo pública, quando náo 
haja entidade ou corporaçáo especialmente designada para 
êste fim. 

4:O .A inspecçáo e centralizaçáo de todos os assuntos relati- 
vos à beneficência e assistência pública. 

5.' A direcçáo dos negócios relativos ao comércio e indús- 
tria, quando náo haja entidade especialmente designada para 
&te fim. 

6." O serviço de estatística geral. 
7." O registo das nomeaçóes, promoçóes, licenças, transk- 

rências, exoneraçóes e aposentaçóes de todo o pessoal em serviço 
na possessáo. 

8 . O  O registo de recompensas, penas disciplinares e infor- 
maçóes do pessoal dependente da secretaria geral. 

9." A superintendência e inspecçáo sobre a Imprensa Na- 
cional. 

10.' A centralizaçáo de todo o serviço de correspondência 
com o Ministério da Marinha e do Ultramar, compreen- 
dendo : 

a) A recepçáo e distribuiçáo da que dimanar do mesmo 
Ministério ; 

b)  A remessa de todos os documentos e processos enviados 
à mesma Secretaria de Estado; 

c )  A preparaçáo e organizaçáo dos relatórios a remeter pelo 
governador geral. 

I I .O A correspondência com as autoridades judiciais e ecie- 
siásticas do domínio e bem assim com os chefes de serviço que 
náo despacham com o governador geral. 

12.O A correspondência com os governos provinciais, que 
náo diga respeito às direcçóes de serviço. 

1 3 . O  A correspondência com os cônsules nacionais e estran- 
geiros, comandos das divisóes navais e com os outros governos 
ultramarinos e colónias estrangeiras, se tste serviço náo fôr 
cometida ao gabinete do governador. 



14.' Cumprir tôdas as mais obrigaçóes e deveres que lhe 
sejam coinetidos nas leis e regulamentos especiais. 

Art. 27.' O secretário geral efectivo é sempre substituído 
pelo chefe do estado maior, quando impedido por doença, de 
licença, ou em serviço fora da capital. 

§ único, N a  falta do secretário geral efectivo e enquanto 
náo tomar posse o que pelo govêrno fôr nomeado efectivamente, 
ou pelo governador geral interinamente, é também o chefe 
de estado maior que o substitue. 

Do Chefe do Estado Maior 

i Art. 128.' O cargo de chefe de estado maior é exercido em 
comissáo por um oficial superior do serviço do estado maior ou 
de qualquer arma do exército do reino, habilitado com o respec- 
tivo curso, com preferência dos que tiverem o curso do estado 
maior e que já tenham servido em qualquer das colóniasi ou I 

gossessóes portuguesas. 
Art. 29.O Ao chefe do estado maior competem tôdas as atri- 

buiçóes e deveres das suas funçóes e quaisquer outras que lhe 
sejam designadas pelas leis e regulamentos em vigor. 

DO Chefe da Secretaria Naval 

Art. 30.' Competem ao chefe da secretaria naval tôdas as 
axribuiçóes e deveres que Ihes estejam designadas na organizaçáo 
dos serviços marítimos do domínio e em quaisquer outras leis 
e regulamentos especiais. 



Do Director da Fazenda 

Art. 31.' Ao director da fazeiida compete, sob as imediatas 
ordens do governador geral : 

I.' A fiscalizaçáo sôbre a cobrança e liquidaçáo das con- 
tribuições e impostos directos e indirectos. 

2.' A fiscalizaçáo sôbre o pagamento de tôdas as despesas 
públicas. 

3.' A centralizaçáo de toda a contabilidade pública e a or- 
ganização da contabilidade geral a remeter para o Ministério 
da Marinha e Ultramar. 

4.O A elaboração por si, ou pelos seus delegados, de todos 
os contractos em que o Estado seja o outorgante, intervindo 
neles o Procurador da &roa e Fazenda ou os seus delegados, 
como fiscais da lei. 

5.' A administração e tombo de todos os bens pertencentes 
à Fazenda Pública. 

6.' Estudo e propostas de todas as modificações ou reformas 
a introduzir no regime tributário em vigor, alterações de taxas, 
incid2ncia de impostos, sua supressão ou criação. 

7.' O estudo e informaçáo acêrca de todas as questões do 
sistema monetário, circulaçáo fiduciária, regime bancário e ex- 
portação da moeda. 

8.' A preparaçáo do projecto de orçamento a apresentar em 
conselho de administraçáo e a elaboração do que tiver de ser 
enviado ao Ministério da Marinha e Ultramar, depois de vo- 
tado no mesmo conselho e aprovado pelo governador. 

9.' Cumprir tôdas as mais obrigações e deveres que lhes 
sejam cometidos nas leis e regulamentos especiais. 



Do Director das Obras Públicas 

Art. 3 2 . O  Ao director das obras públicas incumbe: 
I." O estudo e direcçáo do plano geral das obras e melho- 

ramentos materiais necessários ou convenientes, para o desen- 
volvimento económico da província; 

2 . O  A direcçáo superior sôbre os serviços de agrimensura, 
hidráulicos, de estradas, caminhos de feri-o, canais, de portos, 
edifícios públicos e de minas; 

3.' A organizaçáo e remessa de todos os documentos e pro- 
cessos a enviar ao Ministério da Marinha e Ultramar, que di- 
gam respeito a assuntos a cargo da direcçáo das obras públicas; 

4.' Cumprir todas as mais obrigações e deveres que lhe 
sejam cometidas nas leis e regulamentos especiais. 

Do Procurador da Coroa e Fazenda 

Art. 33.' O procurador da coroa e fazenda é o fiscal da lei 
e o consultor nato do governador geral, cumprindo-lhe nesta 
qualidade emitir parecer fundamentado sôbre a interpretaçáo 
e aplica~áo das leis, sempre que o mesmo governador lho requi- 
site directamente, por despacho seu lançado nos requerimen- 
tos, documentos ou papéis sôbre que versar a consulta, ou por 
meio de notas expedidas pelas diversas secretarias do governo 
geral, conforme os assuntos de que se tratar. 

único. Nenhuma outra autoridade, repartiçáo ou corpo- 
raçáo, poderá dirigir-se-lhe para êsse fim, exceptuando-se as 
entidades a quem o regimento de justiça o permita. 



Dos outros Chefes de Serviços 

Do Chefe do Serviço de Saúde 

Art. 3 4 . O  Compete ao chefe do serviço de saúde: 
1 . O  A direcçáo do serviço de saúde, sem prejuízo da subor- 

dinaçáo ao quartel general, em tudo que disser respeito à dis- 
ciplina e hierarquia militar e aos serviços de saúde exclusiva- 
mente militares. 

2 . O  A ro osta de tôdas as medidas concernentes à saúde e p . p  
higiene pública com as restriçóes do número anterior. 

3 . O  Cumprir tôdas as demais obrigaçóes e deveres que lhe 
sejam cometidos nas leis e regulamentos especiais. 

Do Administrador do Circulo Aduaneiro 

Art. 3 5 . O  Compete ao administrador do circulo aduaneiro: 
1.O A superintendência e fiscalizaçáo de todos os actos de 

importaçáo, exportação, reexportação, baldeação, trânsito, trans- 
ferência e circulaçáo de mercadorias. 

2 . O  A superintendência por meio dos chefes de repartiçáo 
e chefes das alfândegas, sôbre os serviços fiscal, administrativo 
e técnico de todo o circulo. 

3 . O  A elaboraçáo e proposta de tôdas as modificaçóes ou 
alteraçóes às pautas ou ao regime aduaneiro do circulo. 

4 . O  A elaboraçáo e proposta de todos os projectos e medi- 
das tendentes a facilitar e melhorar o comércio do domínio. 

5." Cumprir tôdas as demais obrigaçóes e deveres que lhe 
sejam cometidos nas leis e regulamentos especiais. 



Do Chefe de Serviço Telégrafo-postal 

A r t  36.O Ao cheh do serviço telégrafo-postal compete 
dirigir e inspeccionar todos os serviços telégrafo-postais,, segundo 
as leis e regulamentos em vigor e as prescriçóes dêste diploma. 

Do Chefe dos Servisos Agronómicos 

Art. 37.O Ao chefe dos serviços agronómicos pertence diri- 
gir e inspeccionar todos os serviços da sua especialidade, se- 
gundo as leis e regulamentos em vigor e as prescriçóes dlste 
diploma. 

Dos Conselhos do Govêrno Geral 

Art. 38.O O governador geral de Angola exerce as fun~óes 
legislativas que lhe sáo atribuídas, por intermédio das seguin- 
tes corporações de deliberaçáo e consulta: 

I .O Conselho de administração. 
2.' Conselho do govêrno. 
3.' Conselho do contencioso. 

Do Conselho de Administragão 

Art. 39.' O conselho de administraçáo, presidido pelo go- 
vernador geral, compõe-se : 

1.' Do juiz presidente da relaçáo. 
2.' DO procurador da coroa e fazenda. 
3.' Do secretário geral. 



4 . O  Do chefe do estado maior. 
5 . O  Do chefe da secretaria naval. 
6 . O  Do director de fazenda. 
7 . O  Do director das obras públicas. 
8." Dum outro chefe de serviço bienalmente nomeado pelo 

governador geral, 
9 . O  Do presidente da câmara municipal de Luanda. 
i 0 . O  Do presidente da associaçáo comercial de Luanda. 
r 1 . O  D e  um cidadáo ~ortuguês ou naturalizado português, 

maior de trinta anos, proprietário, negociante ou industrial, 
nomeado bienalmente pelo govêrno da metrópole, na primeira 
quinzena de Janeiro, sôbre lista de seis nomes, apresentada pela 
câmara municipal da capital e com informaçáo do governador 
geral. 

1 2 . O  De um cidadáo português ou naturalisado português, 
maior de trinta anos, proprietário, negociante ou industrial, 
nomeado bienalmente pelo govêrno da metrópole, na primeira 
quinzena de Janeiro, sôbre a lista de seis nomes apresentada 
pela Associaçáo Comercial da Capital e com informaçáo d o  
governador geral. 

i 3 . O  D e  um cidadáo portugds ou naturalizado português, 
proprietário e agricultor, nomeado bienalmente pelo govêrno 
da metrópole, na primeira quinzena de Janeiro, sôbre lista de 
seis nomes apresentada por qualquer associaçáo ou sindicato, 
agrícola ou, na sua falta,  elo govêrno geral. 

9 1 . O  Os vogais natos seráo substituídos nos seus impedi- 
mentos pelos seus substitutos legais. 

I 2 . O  Os vogais de nomeaçáo seráo substituídos nos seus 
impedimentos por suplentes escolhidos nas respectivas listas e 
nomeados simultâneamente para êsse fim. 

9 3 . O  Os vogais de nomeaçáo podem ser reconduzidos. 
1 q . O  O secretário do  conselho de administraçáo é o oficial 

maior da secretaria geral, sem voto. 
Art. 4 0 . O  As sessóes do conselho de administraçáo, poderão 



ser chamados pelo governador geral a prestar esclarecimentos 
sôbre assuntos da sua especial competkncia, os governadores de 
província e quaisquer cidadáos e funcionários das diversas s e  
cretarias, sem tomarem parte nas deliberações do conselho. 

Art. 4 1 . O  Qs vogais do conselho de administraçáo tomam 
o primeiro logar na assinatura do auto de posse do governador 
geral e nas solenidades públicas, tendo precedência sôbre todos 
os Funcionários e corporações, com excepçáo do Bispo da Dio- 
cese. 

Art. 4 2 . O  OS vogais do conselho de administraçáo sáo res- 
ponsáveis, nos termos da lei geral, pelos votos que derem opos- 
tos à lei e ao interêsse do Estado. 

Art. 4 3 . O  Ao conselho de administraçáo compete: 
I .O Votar diplomas e regulamentos destinados à província; 
2 . O  Votar o orçamento até 30 de Março de cada ano; 
3 . O  Votar a distribuiçáo das verbas orçamentais a aplicar 

às obras públicas do domínio, dividindo-as prèviamente pelas 
províncias ; 

4.' Votar as alterações ao regime tributário, ao regime pau- 
tal e ao regime aduaneiro; 

5 . O  Tomar conhecimento, apreciar e votar todos os outros 
assuntos em que for consultado pelo governador geral, de- 
vendo êste ouvi-lo em todos os negócios de importância e inte- 
rêsse público ; 

6 . O  Cumprir tudo quanto por lei ou regulamentos espe- 
ciais seja da sua competência; 

Att. 44.'' O conselho de administraçáo funcionará com 
dois terços, pelo menos, do número dos seus vogais, devendo 
nos avisos de convocação declarar-se o dia, hora e assunto da 
reuniáo. 

§ único. Quando os assuntos a tratar em conselho de admi- 
nistração digam respeito a quaisquer providências legislativas 
ou regulamentares, seráo disso prevenidos os vogais com ante- 
cipaçáo pelos menos de oito dias, distribuindo-se-lhe os exem- 



plares dos respectivos projectos. Em todos os mais casos, as 
convocações seráo leitas com, pelo menos, vinte e quatro ho- 
ras de antecedência. 

Au, 45.' As deliberaçóes do conselho de administraçáo são 
executórias por maioria de votos presentes na sessáo, salvo o 
disposto no artigo 46.' do presente diploma. 

9 único. Quando o. parecer do conselho náo fôr unânime, 
na acta se fará a declaraçáo dos votos que se não conformarem 
com a maioria. 

Art. 46.O Quando, por qualquer circunstância, o governa- 
dor geral entenda náo dever conformar-se com o voto da maio- 
ria, pode sobrestar na decisão do conselho, submetendo o 
caso ao ministro da marinha e ultramar e, nos casos de urgên- 
cia ou perigo, tomará as deliberaçóes necessitadas pelo bem 
público, dando imediata participaçáo dos factos e dos seus 
Fundamentos ao govêrno da metrópole. 

Art. 47.O Um regimento especial regulará o funcionamento 
do conselho de administraçáo. 

Do Conselho do Govêrno 

Art. 48." A reuniáo dos directores de serviço, sob a presi- 
dência do governador geral, forma o consell~o do govêrno, cor- 
poraçáo de mera consulta e aviso. 

Art. 49.' O governador geral deverá senipre reunir o con- 
selho do govêrno para os fins seguintes: 

I.' Consultas sôbre medidas de expediente relacionadas 
com mais de um chefe de serviço; 

2.' Consultas sôbre concessóes de terrenos, mineiras e ou- 
tras ; 

3.' Estudo dos projectos e regulamentos a submeter ao 
conselho de administração ; 



4.' Estudo do orçamento a submeter ao mesmo conselho; 
5 . O  Consulta sobre a transferência de qualquer verba orça- 

mental de título para título ou de capítulo para capítulo; 
5 I .O Fora dos casos especificados neste artigo, poderá tam- 

bém o governador geral ouvir os directores de serviço, reunidos 
ou de per si, sôbre os negócios públicos, quando assim o jul- 
gue conveniente aos interesses gerais. 

.i 2 . O  As reuniões dos directores de serviço a que se refere o 
presente artigo e o seu .i I.', poderá o governador geral cha- 
mar a prestar esclarecimentos, sôbre assuntos da sua especial 
competência, quaisquer outros funcionários das diversas repar- 
tiçóes por onde correm os diferentes serviços púiblicos. 

Do Conselho do Contencioso 

Art. 50.' N a  sede do govêrno geral hncionará um tribu- 
nal de contencioso administrativo, fiscal, aduaneiro e de con- 
tas, denominado conselho do contencioso, de que são mem- 
bros : 

a) O secretário geral ; 
b )  Dois juizes de  I." ou 2... instância, propostos anual- 

mente pelo tribunal da relação; 
c) U m  cidadão português, maior de trinta anos, residente 

na sede do govêrno geral, proprietário, negociante, industrial 
ou agricultor, nomeado bienalmente pelo governador geral, 
na primeira quinzena de Janeiro, sôbre lista de seis nomes apre- 
sentada pela câmara ou comissão municipal da capital; 

d) U m  cidadão português, maior de trinta anos, residente 
na séde do govêrno geral, proprietário, negociante, industrial 
ou agricultor, nomeado bienalmente pelo governador geral, 
na primeira quinzena de Janeiro, sôbre lista de seis nomes apre- 
sentada pela associaçáo comercial da capital. 



fi I.' Os vogais natos sáo substituídos nos seus impedi- 
mentos pelos seus subtitutos legais. 

fi 2 . O  Os vogais de nomeaçáo seráo substituídos nos seus im- 
pedimentos por suplentes escolhidos nas respectivas listas e 
nomeados simultâneamente para êsse fim. 

3.' Os vogais do conselho do contencioso seráo ajura- 
mentados, remunerados e os de nomeaçáo poderio ser recon- - A 

duzidos. 
Art. 51.' O conselho do contencioso será presidido pelo 

secretário geral e terá um secretário privativo, sem voto, com 
atribuições idênticas à dos escriváes dos tribunais judiciais, ao 
qual será dado um ajudante, se as exigências do serviço o jus- 
tificarem. 

Art. 52." O procurador da coroa e fazenda é o represen- 
tante do ministério público junto do conselho do contencioso. 

Art. 53.' As sessóes do consellio do contencioso assistiráo, 
sempre que nelas se julguem questóes da sua especialidade, o 
director de fazenda e o administrador do círculo aduaneiro, 
para prestarem parte nas deliberaçóes do conselho. 

Art. 5 4 . O  Compete ao conselho: 
I .O Como tribunal do contencioso administrativo : 
a) Julgar em última instância todas as questões de que os 

conselhos de provi'ncia, como tribunais do contencioso adminis- 
trativo, conheçam em primeira instância. 

b) Julgar em primeira instância as reclamaçóes contra as 
deliberaçóes dos conselhos de  província por incompetência, 
violaçáo de leis ou regulamentos, ou ofensas de direitos, que 
náo estejam compreendidos no número anterior, ou que náo 
sejam de natureza exclusivamente tutelar. 

§ único. Exceptuam-se sempre os casos em que por lei 
haja recurso para outro tribunal ou para o govêrno da metró- 
pole ou govêrno geral, e as questóes sobre títulos de proprie- 
dade ou posse, ou quaisquer outras relativas ao exercício de di- 
reitos civis. 



2.' Como tribunal de contas, julgar em última instância 
as contas dos exactores de fazenda da província, exceptuando 
as do tesoureiro geral que se limitará a ajuntar e informar 
para serem presentes ao tribunal competente na metrópole, e 
bem assim  julga^ também em última instância, as contas de 
gerência de todos os corpos administrativos, irmandades, con- 
frarias, estabelecimentos pios, hospitais, associações de benefi- 
c6ncia e quaisquer outras cujo funcionamento seja permitido 
por lei ; 

3.' Como tribunal do contencioso fiscal e aduaneiro, julgar 
em segunda instância todos os recursos em matéria de im- 
postos directos, de lei do sêlo, décima de juros e aduaneiros; 

4 . O  Finalmente, cumprir tudo quanto por leis ou regula 
mentos especiais for da sua competência. 

Art. 55.' U m  regimento especial regulará detalhadamelite 
as atribuições, ordem de serviço e a fórma de processo do con- 
selho do contencioso. 

Dos Governos de Provincia 

Do Governador de Provincia 

Art. 5 6 . O  O governador geral de Angola é, ao mesmo 
tempo, o governador da província do Norte, exercendo nesta 
província todas as atribuições do seu cargo e as que sáo priva- 
tivas do governador de província, designadas nos artigos se- 
guintes, mas pdendo delegar parte destas últimas no secretá- 
rio geral do governo. 

Art. 5 7 . O  O governador da província do Sul, tem o título 
de tenente governador e P de nomeaçáo régia, que deverá recair 



em indivíduo da classe militar ou civil, de patente náo inferior 
a capitáo ou categoria equivalente, habilitado com um curso 
superior ou da respectiva arma ou serviço e tendo bem servido 
no ultramar por mais de três anos, em cargos públicos de 
importância. 

Art. 58." O tenente governador presta juramento nas máos 
do governador geral e tem na área da sua província as honras 
de general de divisáo, precedendo em tôdas as ocasióes aos 
funcionários civis, eclesiásticos e militares que ali residam, 
estacionem ou transitem com excepçáo do governador geral ou 
bispo da diocese. 

Art. 59.O O prazo ordinário de serviço do governador de 
província é de cinco anos, contados do dia de posse, podendo 
ser reconduzido. 

Art. 60.' O governador de província tem dois ajudantes de 
campo, podendo, quando as necessidades do serviço assim o . . 
exigirem, ter simultâneamente um oficial às ordens, todos da 
sua escolha. Tanto uns como o outro poderá0 ser do exército 
da metrópole, da armada ou das fôrças ultramarinas, de patente 
náo superior a capitáo. 

Art. 61." O governador de província é o representante do 
governador geral, exercendo como tal o poder executivo na área 
da sua província. Compete-lhe uma acçáo dirigente e regula- 
dora em todos os ramos de serviço público, com excepçáo dos 
judiciário e religioso e, mais especialmente, além de todas as 
mais atribuiçóes que o governador geral lhe delegar, as se- 
guintes : 

I.' Representar o govêrno nas suas relações com os funcio- 
nários consulares estrangeiros que na área da província sejam 
acreditados e bem assim com quaisquer entidades oficiais, que 
por ali transitem; 

2.' Comandar as fôrças militares da sua província, sobre 
as quais tem a competência e atribuiçóes de general de divisáo 
exercendo comando, salvo no que diz respeito a justiça militar; 



3.' Administrar superiormente a sua província para o que 
tem as atribuiçóes conferidas aos governadores civis pelo código 
administrativo de 1896; 

4.O Exercer uma acção fiscalizadora sôbre todos os serviços 
provinciais e actos de todos os funcionários, que não sejam 
magistrados judiciais ou eclesiásticos, com a competência dis- 
ciplinar correspondente e faculdade de suspensáo, até superior 
nesoluçáo do governador geral a quem imediatamente dará 
conhecimento do que houver resolvido. 

5 . O  Nomear, transferir, suspender e demitir o pessoal me- 
nor, amanuenses e empregados de hierarquia equivalente, de 
todas as repartiçóes e serviços da sua província, que, por lei, 
náo tenham regras especiais de recrutamento do seu pessoal. 

6.' Quando se der alguma vaga ou impedimento de em- 
grêgo público, cujo provimento seja da competência do govêrno 
geral ou da metrópole, nomear pessoa idónea que desempenhe 
esse cargo, devendo na primeira oportunidade comunicar a 
nomeação ao governador geral que, se assim o julgar conve- 
niente, a sancionará, sendo da sua alçada, ou, não o sendo, 
solicitará aprovaçáo do govêrno da metrópole. 

7.' Fazer elaborar o orçamento da província. 
8.O Fazer executar o orçamento, na parte que diz respeito 

à sua província. 
gqO Remeter ao governador geral a proposta ou propostas 

que julgar convenientes para a revogação, modificaçáo ou subs- 
tituição de qualquer diploma legislativo, regulamentar ou de 
qualquer outra natureza, que esteja em execuçáo ou seja man- 
dado executar na sua província. 

1o.O Visitar, sempre que seja possível, os distritos da sua 
província, a-fimde bem poder fiscalizar os serviços públicos, 
prover às necessidades quanto couber em suas atribuiçóes, 
ou solicitar superiormente as providências que julgar neces- 
sárias ; 

I r .O Resolver sôbre todos os casos ocorrentes na adminis- 



traçáo pública da província que, náo sendo das suas atribuiçóes 
ordinárias, náo possam esperar pela resoluçáo do governador 
geral ; 

12.' Informar minuciosa e deligentemente o governador 
geral sôbre todos os assuntos de interêsse público da província, 
ou ainda sôbre os de interêsse particular que com aquêles te- 
nham correlaçáo, propondo ao mesmo tempo os alvitres ou 
providências que lhe parecer convenientes; 

13.' Resolver imediatamente e com a necessária energia e 
escrúpulo sôbre qualquer acto de rebeldia praticado pelos povos 
indígenas, a-fim-de prontamente impedir a sua continuaçáo 
e alastramento, dando logo conhecimento dos factos ao p- 
vêrno geral e justificado as medidas adoptadas; 

14.' Enviar anualmente no governador geral um relatório 
circunstanciado, donde fàcilmente se depreenda o estado da 
província, sob os seus múltiplos aspectos, as suas necessidades 
e os projectos que houver por conveniente apresentar. 

15.' Executar quanto designadamente lhe seja incumbido 
por outras leis e regulamentos. 

Art. 62.O O governador de província corresponde-se com 
o governador geral, por intermédio do secretário geral e direc- 
tores de serviço, não lhe sendo permitido dirigir-se ao govêrno 
da metrópole em quaisquer assuntos de serviço. 

Art. 63.0 N a  falta ou impedimento do governador de pro- 
víncia, e enquanto náo liouver novo governador efectivo de 
nomeaçáo régia, ou interino de nomeação do governador geral, 
faz as suas vezes o oficial militar mais graduado que estiver 
na província. 

3 único. Quando, porém, se tratar apenas de ausência tem- 
porária da mesma sede, mas náo da província, por motivo de 
serviço ou impedimento temporário, ficará o secretário do 
govêrno encarregado dos negócios civis de simples expediente, 
e o chefe da secretaria militar dos negócios militares nas mes- 
mas condiçóes. 



Dos Chefes de Serviços Provinciais 

Art. 64.O E m  cada govêrno de província haverá as neces- 
sárias repartiçóes, delegadas das diversas secretarias, direcçóes 
e quartel general, que funcionam junto do govêrno geral. 

3 único. O governador de  província supenntende directa- 
mente nos negócios indígenas da sua província. 

Art. 65.O Os chefes das repartições provinciais terão as 
atribuições próprias dos respectivos cargos, conforme as leis e 
regulamentos em vigor e seráo : 

a) O secretário do govêrno; 
b) O chefe da secretaria militar; 
c) O capitáo dos portos, chefe da repartiçáo naval, ha- 

vendo-o ; 
d) O chefe do serviço de saúde provincial; 
e) O chefe do serviço de fazenda provincial ; 
f) O chefe do serviço das obras públicas da província; 
g) O administrador da alfândega, havendo-o; 
h )  O. chefe do serviço dos correios e telégrafos; 
i )  O agrónomo da província; 
Art. 66.' N a  província do Norte, os chefes de serviço do 

govêrno geral serão também os chefes dos serviços provinciais, 
devendo organizar o expediente das suas secretarias em sepa- 
rado, para o govêrno geral e para o govêrno provincial. 

Art. 6 7 . O  Os chefes de serviço provinciais recebem directa- 
mente do governador de província ordens e instruções dima- 
nadas do govêrno geral e correspondem-se com os chefes dos 
serviços do govêrno geral, por intermédio da mesma autoridade, 
salvo o disposto no 9 único do art. 23.' do presente diploma. 

Art. 68.' O delegado do procurador da coroa e fazenda, na 
comarca sede da província, será o consultor do respectivo gover- 
nador, que poderá directamente ouvi-lo sobre a interpretação 
das leis e sua aplicação. 



Do Conselho de Província e do Tribunal 
do Contencioso 

Art. 6 9 . O  Haverá em cada província um conselho de pro- 
víncia, presidido pelo governador e composto da seguinte ma- 
neira : 

I) Do secretário do govêrno; 
2) DO chefe da secretaria militar; 
3) Do capitáo dos portos, chefe da repartição naval, ha-- 

vendo-o ; 
4) Do juiz da comarca da sede; 
5) Do chefe do serviço de fazenda; 
6) Do chefe do serviço das obras públicas; 
7) Do delegado do procurador da coroa e fazenda; 
8) Do presidente da câmara municipal da sede; 
g) Do presidente da associaçáo comercial; 

ro) De mais três vogais nomeados pelo govêrno geral, na 
primeira quinzena de Janeiro, e propostos em lista sêxtupla, 
um pela câmara municipal, outro pela associaçáo comercial e 
outro por qualquer associação ou sindicato agrícola da sede 
ou, na sua falta, pelo governador da província. 

5 1.O Os vogais natos seráo substituídos nos seus impedi- 
mentos pelos seus substitutos legais. 

5 2.O OS vogais de nomeaçáo seráo substituídos nos seus 
impedimentos por suplentes escolhidos nas respectivas listas e 
nomeados simultâneamente para o mesmo fim. 

5 3 . O  Os vogais de nomeaçáo podem ser reconduzidos. 
5 4.' Servirá de secretário do conselho, sem voto, um ofi- 

cial da secretaria do govêrno da província. 
5 5.O É permitida a reconduçáo dos vogais do conselho. 
5 6.O A presidência do conselho da província do Norte pode 

ser delegada no secretário geral. 



Art. 7 0 . O  Podem ser chamados a tomar parte no conselho 
de província para prestarem informaçóes e darem voto consul- 
tivo, todos os chefes de serviços provinciais, que dêle náo fa- 
çam parte. 

Art. 71 .O O conselho de província transforma-se em tribu- 
nal do contencioso, funcionando sôbre a presidência do gover- 
nador da província (o secretário geral na do Norte) e tendo por 
membros natos o secretário do !govêrno (o oficial maior da se- 
cretaria geral na do Norte) e o juiz da comarca e dois dos vogais 
nomeados do mesmo conselho, à escolha do govêrno geral e sob 
proposta do governador de província. 

5 único. O delegado do procurador da coroa e fazenda exer- 
cerá as funçóes do minist6rio público junto do tribunal. 

Art. 72.' Ao conselho de província, compete: 
1 . O  Dar parecer e formular voto acêrca do orçamento pro- 

vincial, composto pelos chefes de serviço, antes dêste ser en- 
viado ao geral. 

2 . O  Dar parecer e formular voto sôbre todos os assuntos em 
que fôr consultado pelo governador de província, sendo obri- 
gatòriamente ouvido acêrca de todas as propostas do governa- 
dor provincial, respeitantes a alteraçóes do regime administra- 
tivo, tributário e pauta1 da província. 

3 . O  Servir de corporaçáo tutelar da administraçáo municipal. 
4.O Servir de tribunal do contencioso administrativo e fiscal 

de primeira instância. 
Art. 73.' Compete ao conselho, como promotor e auxiliar 

da execuçáo dos serviços de interêsse geral da província: 
1 .O O regulamento da fruyçáo dos bens, pastos, águas e 

frutos do logradouro comum dos povos pertencentes a mais 
de uma circunscriçáo administrativa, ouvidas as respectivas 
corporaçóes municipais, e a faculdade de estabelecer penas para 
as transgressóes dentro dos limites legais. 

2 . O  OS regulainentos de polícia próprios de posturas muni- 
cipais que devam ser uniformes em toda a província, sem pre- 



juízo dos regulamentos aprovados pelo governador geral em 
conselho de administraçáo. 

3 . O  Cumprir quaisquer outras obrigações que, para os fins 
expostos no corpo dêste artigo, lhe sejam cometidas em leis ou 
regulamentos especiais. 

Art. 74.' Compete ao conselho, como corporação tutelar 
da administraçáo municipal : 

1 .O  Conceder ou negar aprovaçáo a todos os actos das cor- 
poraçóes municipais que dela careçam para se tornarem execu- 
tórias, incluindo os relativos a orçamentos, qualquer que seja 
a importância das receitas que compreendam; 

2 . O  Recomendar à iniciativa das mesmas corporações os me- 
lhoramentos do respectivo concelho, dando-lhes todas as indi- 
caçóes e instruçóes necessárias ao bom desempenho dos servi- 
ços dependentes da confirmação tutelar; 

3 . O  A aprovaçáo dos orçamentos das irmandades, confrarias, 
associaçóes, institutos e estabelecimentos de piedade e benefi- . . 
cencta. 

Art. 7 5 . O  Compete ao conselho, como tribunal do conten- 
cioso administrativo e fiscal, julgar em primeira instância : 

1 .O As reclamaçóes contra os actos das corporaçóes munici- 
pais por incompetência, violaçáo de leis ou regulamentos e 
ofensa de direitos; 

2 . O  As reclamaçóes contra os actos dos administradores do 
concelho por incompetência, excesso de poder, violaçáo de lei 
ou regulamentos e ofensa de direitos, sem prejuízo da responsa- 
bilidade criminal em que possam incorrer e da competência do 
governador de província para a emenda dos actos arguidos, 
quando eles náo sejam declaratórios de direitos ou náo tenham 
servido de base a alguma decisáo dos tribunais; 

3 . O  Os processos sobre ineligibilidade absoluta dos eleitos 
para as câmaras municipais; sobre a exclusáo das funçóes dos 
mesmos corpos, perdas de lagares de vogais pelas causas de in- 
competência designadas no código administrativo de 1896, e 



reclamaçóes sobre a legitimidade das faltas e impedimentos dos 
seus vogais ; 

4 . O  A verificaçáo das faltas de eleiçáo das câmaras munici- 
pais e procedimento delas nos termos do mesmo código admi- 
nistrativo. 

5.0 As escusas dos eleitos para os corpos administrativos. 
6.' As reclamaçóes relativas à eleiçáo das irmandades, con- 

frarias e outras associaçóes de piedade e beneficência, à admis- 
sáo e exclusáo dos irmáos ou associados aos actos das respecti- 
vas mesas, direcçóes ou assembleias gerais que envolvam viola- 
$áo de lei ou regulamento da administração pública, dos seus 
 compromissos ou estatutos, ou ofensas de direitos; 

7 . O  As reclamaçóes dos sócios dos monte-pios e associaç0es 
d e  socorros mutuos contra os actos das respectivas direcçóes, 
mesas ou assembléias gerais por denegaçáo de socorros, subsí- 
dios ou pensóes autorizadas pelos estatutos, disposiçóes dos 
mesmos estatutos; às reclamações relativas à eleiçáo das mesas, 
direcções ou conselhos fiscais ; à admissáo e exclusáo de sócios ; 
às contas finais de liquidação e dissoluçáo por falta de número 
legal de sócios, na conformidade da legislaçáo especial; 

8 . O  As questóes sôbre o sentido das cláusulas dos contratos 
entre a administraçáo dos municípios e os empreendedores ou 
arrematantes de rendas, obras ou fornecimentos; 

9." As reclamaçóes ou recursos sôbre lançamento, reparti- 
çáo e cobrança dos impostos directos, do sêlo, décima de juros 
<e municipais ; 

1 o . O  Quaesquer outras questóes ou negócios de natureza 
contenciosa, que lhe sejam cometidas por leis especiais ou 
pelo código administrativo em vigor. 

Art. 76.' U m  regimento especial regulará detalhadamente 
as atribuiçóes, ordem de serviço e a forma de processo dos con- 
selhos de província. 



Da Administração Distrital 

Dos Distritos Civis 

Art. 77.O O'S distritos civis seráo dirigidos por indivíduos 
com o título de chefes de distrito, de nomeaçáo régia, a qual 
deverá sempre recair em indivíduos da clasçe civil ou militar 
de patente náo inferior a capitáo ou categoria equivalente, 
habilitados com um curso superior ou da respectiva arma e 
tendo bem servido no ultramar, pelo espaço mínimo de dois 

A - 
anos, em cargos públicos, enquanto náo houver o pessoal habi- 
litado do 3 . O  grau do quadro administrativo a que se refere o 
título 8 . O  dêste diploma. Prestam juramento nas ináos do go- 
vernador de província por si ou por seu procurador. 

$i único. 10 governador da província do Sul é, ao mesmo 
tempo, chefe do distrito de Benpela. 

Ârt. 78.' Os chehs dos disGitos civis têm acçáo fiscaliza- 
dora sobre todos os serviços civís representados nos distritos, 
afóra o judiciário e religioso, têm as honras de coronel, mas - 
náo exercem acçáo de comando, nem tem atribuiçóes militares 
sôbre as tropas estacionadas no seu distrito. Têm a 
em tôdas as ocasióes sôbre todos os funcionários que sirvam no 
distrito. 

Art. 7 9 . O  Os chefes de distrito superintendem em todo o 
serviço administrativo representado na sua jurisdiçáo, tendo 
sôbre os funcionários do mesmo serviço a competência disci- 
plinar que o código administrativo de 1896 atribue aos go- 
vernadores civis. É seu dever principal manter a ordem e tran- 
quilidade pública, exercendo as atribuições policiais que o cO- 



digo administrativo de 1896 atribue aos governadores civis, 
comandando os corpos de polícia civil especialmente criados 
para êsse efeito e as tropas de 2.a linha, postas à sua disposi- 
$50 para êsse fim. 

Superintende na polícia e justiça indígena, fiscalizando com 
rigoroso cuidado a cobrança do imposto. 

Pertence-lhe informar o govêrno da província sobre todos 
os assuntos de interêsse público e tomar as providências neces- 
sárias e urgentes, nos casos graves de perturbaçáo de ordem, 
calamidades públicas, etc.. 

lj único. Para o bom desempenho da sua missáo, os chefes 
de distrito visitará0 ,uma vez cada ano, todas as circunscrições 
administrativas que o compõem. 

Art. .8o.O O chefe de distrito requisita ao comandante das 
tropas nêle estacionadas os movimentos e disposiçóes neces- 
sárias para apasiguar motins ou suprimir revoltas, quando isso 
náo possa ser feito pelas forças policiais à sua disposiçáo, e o 
comandante das tropas não poderá recusar-se a satisfazer essas 
requisiçóes, salvo caso de impossibilidade material ou de evi- 
dente perigo para a segurança dos postos confiados à sua 
pa rda  ou para o fôrça disponível que tiver de efectuar as ope- 
raçóes de polícia, assim requisitadas, explicando os motivos da 
recusa e participando imediatamente o facto e os seus funda- 
mentos, ao governador da província. 

Art. 81,' O lugar de comandante das tropas será exercido 
pelo oficial mais graduado que estacionar no distrito. 

Art. 82.' OS serviços representados em cada distrito variam 
com a sua situação geográfica e mais circunstâncias adminis- 
trativas ou políticas. Haverá sempre, porém, um secretário de 
distrito, que será o administrador do conselho da sede, um es- 
criváo de fazenda e um chefe do serviço postal. 

Art. 83.' Estes funcionários e quaisquer outros chefes de 
serviços diseritais, têm as atribuições marcadas pelos respecti- 
vos regulamentos. 



Art. 84.O Nas repartiçóes distritais centralizam-se todos os 
serviços públicos, representados no distrito com excepção do 
eclesiástico e judicial. 

CAPITULO II 

Dos  Distritos Militares 

Art. 85.O Os distritos militares têm à sua testa um chefe 
de nomeaçáo do govêrno geral, oficial militar de patente igual 
ou superior a ca~itáo, mais graduado ou antigo do que todos 
os outros em serviço no distrito, de reconhecida competkncia 
e ~rát ica do serviço militar nas colónias. Prestam juramento 
nas máos do governador da província, por si ou seu procurador. 

Art. 8 6 . O  Os chefes dos distritos militares, além das atri- 
bui~óes dos chefes dos distritos civis, exercem o comando su- 
perior das tropas guarnecendo o seu distrito. 

TRm as honras de coronel, e a competência dum coman- 
dante de corpo isolado, e sáo obrigados a visitar, uma vez cada 
ano, todas as circunscriç8es administrativas e militares do ter- 
ritório de sua jurisdiçáo. 

Art. 87.O Os distritos militares consideram-se normalmente 
no estado de suspensáo de garantias. 

Q 1.O O governador geral em conselho, sob proposta do 
governador de província e com informaçáo do chefe do distrito 
militar respectivo, ~ode rá  exceptuar desta disposição qualquer 
porçáo do território distrital. 

Q 2.' Os concelhos existentes e os criados de novo em cada 
distrito militar estáo, ipso facto, compreendidos na disposiçáo 
do Q I.' dêste artigo. 

Art. 88.O Os serviços representados em cada distrito militar 
variam com a sua situaçáo geográfica e mais circunstâncias 
administrativas ou policiais. Haverá sempre, porém: 



I ajudante, chefe de secretaria, oficial militar com a gra- 
duaçáo de tenente ou capitáo; 

I escrivão de fazenda ; 
I chefe de serviço postal, todos na inteira subordinação do 

chefe do distrito. 
Art. 8g.O Nas repartiçóes distritais centralizam-se todos os 

serviços públicos representados no distrito, com excepção do . ., . 
eclesiástico e judiciario. 

Art. 90.' O distrito militar é uma fórmula transitória de 
ocupação e domínio. Logo que as circunstâncias o permitam, 
isto é, logo que a pacificação e submissão das tríbus gentílicas 
que o povoam sejam completas e seguras, o distrito militar 
transformar-se-á em distrito civil, por decisão do governador 
geral em conselho. 

Das circunscrições administrativas e locais 

CAPITULO I 

Da subdivisão territorial 

Art. 91.' Os distritos civis dividem-se normalmente em, 
concelhos e os distritos militares em capitanias mores. 

Q único. Em conseqüência da desigual ocupação e de ou- 
tras circunstâncias políticas, poderá haver alguma ou algumas 
capitanias mores em qualquer distrito civil, assim como algum 
ou alguns concelhos num distrito militar. 

Art. 92.' Seráo classificados concelhos as circunscriçóes 
administrativas abrangendo territórios completamente domina- 
dos e pacificados. 

Art. 93.' Os concelhos seráo de I.& ou 2.& classe. 
Art. 94.' São concelhos de I .& classe aqueles onde existam 



câmaras municipais de eleiçáo ; todos os outros concelhos sáo 
considerados de z.& classe. 

Art. 9 5 . O  Nenhuma supressáo ou criaçáo de concelho de 
r . &  classe poderá ter lugar sem ser por lei ou decreto com 
fôrça de lei, baseado em proposta do governador geral em 
conselho. 

Art. 9 6 . O  Os concelhos de I .& classe, na área ocupada por 
aglomeraçóes urbanas, seráo sub-divididos em freggesias ou 
paróqsias, conforme as disposiçóes do código administrativo de 
I 896. 

Q resto dos territórios dos concelhos de I . &  classe e todos 
os de 2.& classe, poderáo, caso seja necessário, ser sub-divididos 
em secções d e  policia, com a missáo de facilitar a vigilância 
policial da circunscriçáo, assim como a execuçáo das ordens 
das autoridades administrativas. 

§ único. Cada secçáo d e  policia poderá ter um ou mais 
postos de  polz'cia. 

Art. 97.' Seráo capitanias-mores tôdas as circunscriçóes 
administrativas onde o domínio da autoridade náo seja abso- 
lutamente efectivo ou onde a populaçáo indígena náo esteja 
inteiramente pacificada. 

Art. g 8 . O  As capitanias-mores seráo subdivididas, caso seja 
necessário, em comandos militares, com a missáo de ocuparem 
eficazmente o território, garantindo o nosso domínio ou a acçáo 
militar das tropas e facilitando a vigilância política a exercer 
sobre as populações indígenas. 

§ único. Cada comando militar poderá ser guarnecido com 
um ou mais postos militares. 

Art. 99.' A capitania-mor é uma formula transitória de 
ocupaçáo e domínio. 

Logo que as circunstâncias o permitam, isto é, logo que a 
pacificaçáo e submissão das tríbus gentflicas que a povoam 
seja completa e segura, a capitania-mor transformar-se-á em 
concelho, por decisão do governador geral em conselho. 



CAPITULO I 1  

Dos Administradores, Capitães-mores e autoridades 
subordinadas 

Art. 1oo.O Haverá em cada concelho um administrador 
nomeado   elo govêrno geral, ouvido o govêrno de ~rovíncia, 
segundo as normas estabelecidas no título v111 dâste diploma 
e mais disposiçóes legais. 

Art. 1o1.O Os  administradores de concelho têm substitutos 
nomeados pelo govPrno geral, ouvidos os governos de provín- 
cia e escolhidos entre as pessoas idóneas residentes no conte- 

lho. N a  falta do substituto, desempenha o lugar o secretário 
da administraçáo do concelho. 

Art. 1 0 2 . O  Os  administradores do concelho e seus substi- 
tutos prestam juramento nas máos do governador da província 
ou nas dos chefes dos distritos a que pertençam. 

Art. 1 0 3 . O  O administrador do concelho de I.& classe é o 
delegado e representante do chefe do distrito na sua respectiva 
circunscriçáo administrativa e imediatamente subordinado a 
êste magistrado, competindo-lhe prover às necessidades do 
serviço administrativo em todos os assuntos da sua competên- 
cia que náo estejam especialmente cometidas a outras autori- 
dades ou funcionários, desempenhar as funçóes que lhe sáo con- 
feridas pelo código administrativo de 1896 com as modi- 
ficaçóes exigidas pelas circunstâncias especiais do meio e por 
quaisquer leis ou regulamentos, cumprir as ordens e instruçóes 
emanadas do chefe do distrito e exercer sobre os indígenas, 
náo civilizados da circunscriçáo, as funçóes cometidas aos admi- 
nistradores dos concelhos de 2.& classe, no artigo seguinte. 

Art. 104.' Ao administrador de concelho de 2.& classe, que 
é o delegado e representante do chefe do distrito na sua res- 
pectiva circunscriçáo e a êle imediatamente subordinado, com- 
pete especialmente : 



1.O A execuçáo de todos os actos de política indígena cons- 
tantes dos regulamentos especiais, sob a imediata direcçáo do  
chefe do distrito, a quem informará minuciosamente e amiu- 
dadas vezes sôbre todos os assuntos que se relacionem com 
êste importante ramo de serviço; 

2.' O exercício de  funçóes judiciais, segundo o disposto 
no regimento de justiça em vigor, no código do indigenato e 
quaisquer outras disposiçóes legais; 

3- O A administraçáo civil nos termos do código adminis- 
trativo ; 

4.O A manutençáo da ordem e polícia do território; 
5.' O registo civil; 
6.' O censo da populaçáo; 
7.O A vigilância sôbre a execuçáo de todos os regulamentos 

administrativos ; 
8.O A vigilância sôbre a saúde e higiene da circunscriçáo; 
9.' A fiscalizaçáo da cobrança do imposto de cubatas ou de 

capitaçáo ; 
1o.O A elaboraçáo do orçamento, relativo ao concelho, 

quando náo haja câmara municipal ou comissáo urbana, e pro- 
posta de regulamentos relativos à circunscriçáo; 

I 1.O Visitar, pelo menos uma vez cada ano, todo o territ0- 
rio da sua jurisdiçáo; 

2.' O cumprimento de tôdas as mais obrigações que lhe 
sejam cometidas por leis e regulamentos especiais, ordens e 
instruçóes do chefe do distrito; 

Art. 1o5.O Os chefes das secções de policia seráo nomeados 
pelos governadores de província sôbre proposta dos chefes de 
distrito, e teráo as atribuiçóes que lhe forem dadas pelos regu- 
lamentos e mais as que lhe forem conferidas pelos chefes de 
distrito ou administradores de concelho, nos termos das instru- 
çóes aprovadas pelo governador de província. 

5 único. Os chefes das secções de polícia sáo autoridades 
administrativas remuneradas, mas a sua escolha pode e deve 



recair, de preferência, sôbre autoridades gentílicas de reconhe- 
cida fidelidade ao nosso domínio e de prestígio entre a popu- 
lação indígena da circunscrição. 

Art. 1 0 6 . O  E m  cada capitania-mor haverá um capitáo-mor 
nomeado   elo governador geral, sôbre proposta do governador 
de ~rovincia, devendo a nomeação recair sempre em um oficial 
do exército do reino ou das fôrças ultramarinas, mais graduado 
ou antigo de que todos os outros oficiais em serviço na capita- 
nia-mor, e com largos conhecimentos dos serviços militares, 
prática do serviço no interior, reconhecida prudência, resoluçáo, 
honestidade e bom senso. 

Art. 1 g . O  O capitáo-mor presta juramento perante o go- 
vernador de província ou chefe de distrito, e tem as honras, 
competência e atribuiçóes de oficial superior exercendo 
comando. 

Art. 108.' Aos capitáes-mores, como delegados imediatos 
e representantes do chefe do distrito nas áreas das suas cnpita- 
nias, compece a fiscalizaçáo de todos os ramos dos serviços pú- 
blicos náo exceptuados por leis especiais e muito especialmente: 

I.' O comando das fôrças militares de guarniçáo perma- 
nente nos territórios das suas capitanias; 

2.' A execução inteligente, activa e persistente dos proces- 
sos de ocupação definitiva do território e da submissáo dos povos 
rebeldes, sempre em harmonia com as instruçóes recebidas do  
chefe do distrito; 

3 . O  Tôdas as atribuiçóes conferidas pelo art. 104.' do pre- 
sente diploma aos administradores de concelho de 2.* classe. 

Art. 1og.O O capitáo-mor será substituído nas suas faltas 
ou impedimentos pelo comandante militar mais graduado, ou, 
em igualdade de graduaçáo, pelo mais antigo que estiver ser- 
vindo na área da capitania-mor, enquanto náo fôr nomeado de- 
finitivamente pelo governador geral ou interinamente pelo 
governador de província, quem o substitua. 

Art. 110." Os comandos militares, como subdivisões das 



capitanias-mores, sáo exercidos por oficiais de guarniçáo na área 
da capitania-mor a que pertençam, competindo-lhes, além do 
comando da unidade ou destacamento que guarnece o pôsto 
ou postos, as atribuições dos chefes de secçáo de polícia e as 
que lhe forem conferidas pelos chefes de distrito ou capitáes- 
-mores, nos termos das instruçóes aprovadas pelo governador de 
província. 

Das instituições municipais 

Art. 111.'  As câmaras municipais, já existentes ou que 
venham a criar-se de futuro, seráo constituídas por cinco a sete 
vereadores e teráo as faculdades e deveres que o código admi- 
nistrativo de 1 8 ~ 6  concede às instituiçóes do mesmo género, 
salvas as restrições do presente diploma e enquanto náo houver 
um código administrativo privativo de Angola. 

Art. 112.' AS povoaçóes que náo tenham câmaras muni- . . 
cipais, mas onde a populaçáo civilizada exceda o número de 
50 almas, seráo dotadas de uma comissão grbana, composta de 
um presidente e de 2 ou 4 vogais, conforme a sua populaçáo. 

Art. I 13.O Nos outros concelhos e capitanias-mores, as fun- 
çóes de edilidade ficam a cargo dos administradores e capitáes- 
-mores, segundo os peceitos do n.' 10.' do art. 104.' dêste 
diploma. 

Art. I 1q.O É da competência do governador geral em con- 
selho a criaçáo ou supressáo de comissóes urbanas e a fixaçáo 
dos limites da sua j u r i ~ d i ~ á o ~  

Art. I 15.O O presidente e os vogais das comissóes urbanas 
seráo da nomeaçáo do governador da província, sob proposta 
do  chefe do distrito, e servirá0 por dois anos, podendo ser re- 
conduzidos. 

9 único. E m  regra, o administrador do concelho será o pre- 



sidente da comissáo urbana, mas o governador de província 
conserva a faculdade de o substituir, quando o entenda con- 
veniente aos interêsses políticos e administrativos do concelho 
ou quando a sua populaçáo civilizada fôr em número já con- 
siderável. 

Art. I 16.' As comissóes urbanas incumbirá0 as mesmas atri- 
buiçóes das câmaras municipais, mas sem direito deliberativo 
sôbre contribu'içóes e execuçáo do orçamento. 

Art. I 17.' Os  fundos municipais dos concelhos desprovidos 
de comissões urbanas e os das capitanias-mores, seráo geridos 
em comum pelos respectivos chefes de distrito, mediante as dis- 
posições do art. I 19.' 

9 único. Os administradores do concelho e mais funcioná- 
rios da adrninistraçáo, náo receberão vencimentos pelos cofres 
de edilidades a cargo das autoridades administrativas. ., 

Art. I 18.' Os orçamentos dos concelhos e capitanias-mores 
seráo ~ublicados na íntegra no Boletim Oficial. 

Art. 11g.O Náo sáo executórias sem a aprovaçáo do gover- 
nador em conselho de província, confirmada por portaria d o  
govêrno geral, as deliberações municipais sôbre : 

I .O Orçamentos e contribuiçóes ; 
ztO Organizaçóes e dotaçóes de serviços e fixaçáo das res- 

pectivas despesas ; 
3 . O  Criaçáo de emprêgos e aumento de dotaçáo dos legal- 

mente criados; 
4.O Aquisiçáo ou alienaçáo de bens imobiliários, títulos, 

obrigações municipais e, em geral, de quaisquer papéis de  
crédito ; 

5 . O  Transacçóes, confissáo ou desistência de pleitos; 
6 . O  Contratos de execuçáo de obras ou serviços, de forneci- 

mentos e de arrendamentos que devem durar por um ano 
ou mais ; 

7 . O  Regulamentos e posturas de execuçáo permanente. 
9 1 . O  As deliberaçóes das corporaçóes municipais, sôbre os 



(objectos designados nos números dêste artigo, devem ser entre- 
gues em forma legal na secretaria do distrito dentro do praso 
de oito dias, a contar da data da sessáo em que forem tomadas, 
para, pelo respectivo chefe, serem enviadas, com a sua infor- 
maçáo, ao conselho de província dentro de novo praso de oito 
dias. 

fj 2.' Se no prazo de quarenta dias, a contar da entrega na 
secretaria do govêrno de província, o conselho de província não 
tiver deliberado sôbre elas ficarão desde logo executórias, salvo 
.o direito suspensivo do governador geral. 

Art. 120.' Náo são executórias sem a aprovaçáo do gover- 
nador geral com o voto do conselho de administraçáo e por 
meio de diploma publicado no Bóletim Oficial, as deliberaçóes 
municipais sôbre : 

I .O Empréstimos ; 
2.' Percentagens, taxas, ou quaisquer impostos ; 
3.' Contratos sôbre o exclusivo de iluminação ou de abas- 

tecimento de águas; 
4.O Quaisquer concessóes com exclusivo ou privilégio. 

Do orçamento 

Art. I 21 .O AOS governadores de província pertence organi- 
sar, com os seus chefes de serviço e respectivo conselho, o orça- 
mento das receitas e despesas da província. 

Art. 122.' A direcçáo de fazenda pertence a preparaçáo 
do projecto de orçamento geral a ser presente ao conselho de 
administração, sôbre as propostas dos governadores de província 
e chefes de serviço, e a sua organização definitiva, depois de 
votado em conselho de govêrno. 



Art. I 23.O Oorçamento &era1 compreende : 
a) O orçamento privativo do govêrno geral ; 
b )  Os orçamentos das províncias. 
Art. 124.0 AS províncias concorrem para o orçamento pri- 

vativo do govêrno geral, com o produto de determinados im- 
postos ou com uma quota parte das suas receitas, na proporção 
fixada pelo governador geral em conselho de administraçáo. 

Art. 125.O As despesas dividem-se em ordinárias, extraor- 
/ 

dinárias, eventuais e imprevistas. 
a) (Despesas ordinárias sáo as de carácter permanente; 
b) Despesas extraordinárias sáo as determinadas no orça- 

mento com carácter extraordinário e transitório; 
c )  Despesas eventuais sáo todas as pequenas despesas legais 

que náo têm classificaçáo especial; 
d) Despesas imprevistas sáo as provenientes de alteraçóes 

nas condições normais da vida da possessáo, que necessitem de 
medidas especiais e imediatas. 

Art. 126.' O orçamento geral é dividido em títulos, in- 
cluindo o primeiro título o orçamento privativo do govêrno 
geral e cada um dos outros o orçamento de cada uma das 
províncias de Angola. 

Art. 127.' OS orçamentos provinciais devem dar entrada 
na direcçáo de fazenda até 31 de Janeiro. 

Art. 128.' O orçamento geral deverá ser votado pelo con- 
selho de administraçáo durante a primeira quinzena de Março. 

'Art. 129.' O orçamento geral considera-se em vigor no 
princípio de cada ano económico, tal como foi votado pelo 
conselho de admini~tra~áo, se até 31 de Maio náo houver qual- 
quer determinaçáo em contrário do govêrno da metrópole. 

Art. 130.' O governador geral é o ordenador do orçamento 
privativo do govêrno geral e os pvernadores das províncias sáo 
os ordenadores dos títulos correspondentes às suas províncias. 

Art. 131.' O ordenamento das despesas limita-se às verbas 
exaradas no orçamento. 



Art. 132.' É permitida ao governador geral a transferência 
de fundos: de um para outro capítulo, dentro do título res- 
pectivo ao orçamento privativo do govêrno geral, ouvido o di- 
rector de fazenda; dum para outro capítulo, dentro de qual- 
quer outro título, ouvidos o director de fazenda e o governador 
de província; e de um para outro título, com voto do conselho 
de administraçáo e ouvidos os governos de província. 

Art. 133.O É permitida aos governadores de província, ou- 
vido o conselho de província, a transferência de fundos de um 
para outro artigo, dentro do mesmo capítulo e de sua autori- 
dade a transferência de verbas dentro do mesmo artigo, ouvido 
o chefe do serviço de fazenda. 

Art. 134.O Quando circunstâncias extraordinárias tornarem 
necessários créditos suplementares, só, pode ser decidida a sua 
abertura em conselho de administração. 

9 único. Nos pedidos de créditos suplementares seráo des- 
trinçadas as verbas pedidas para cada capitulo, por artigos e 

4 

secções. 
Art. 135.' O governador geral remeterá, na primeira opor- 

tunidade, para o govêrno da metrópole a cópia da acta do con- 
selho em que se aprove o crédito suplementar, com o diploma 
da aprovaçáo e relatório justificativo, pertencendo ao Minis- 
tério do Ultramar aprovar o crédito ou revogá-lo. 

Do quadro administrativo 

Art. 136.' Os funcionários administrativos do govêrno ge- 
ral de Angola formam um quadro de carreira, compreendendo 
os I .OS oficiais de secretaria, os secretários de distrito, e de go- 
vêrno de província, os administradores de concelho, o secretário 



geral e os chefes de distrito, constituindo três graus de hierar- 
quia administrativa, assim definidos : 

r .O grau : 1.OS oficiais de secretaria e secretários de distrito; 
2 . O  grau. 'Oficial maior da secretaria geral, secretários dos 

governos de província e administradores de concelho. 
3.' grau. Secretário geral e chefes de distrito. 
Atr. 137.' A entrada no quadro administrativo de Angola 

far-se-á por meio de concurso eam provas públicas, feito em 
Lisboa, perante um júri especialmente designado para êsse 
efeito, e ao qual poderão concorrer os oficiais do exército de terra . .,. 
e mar e os das guariniçoes ultramarinas de patente náo superior 
a 1 . O  tenente ou capitáo, que já tenham setvido no ultramar 
por espaço mínimo de dois anos, com boas notas; os funcio- 
nários civis, de categoria náo inferior a 2 . O  oficial, do minis- 
tério do ultramar ou de qualquer serviço ultramarino, em idên- 
ticas condições de tempo e qualidade de serviço no ultramar; 
e os candidatos habilitados com o curso da escola colonial, 
todos de bom comportamento moral e profissional. 

3 único. Náo será admitido candidato algum de idade su- 
perior a 45 anos, nem inferior a 23. 

Art. 1 ~ 8 . "  O programa do concurso, fixado em diploma 
especial, versará sobre : 

a) Geografia e história de Angola. 
b )  Etnografia, fauna, flora e geologia de Angola. 
c) Princípios de direito administrativo do ultramar por- 

tuguês. 
d )  Funções administrativas, civis e judiciais, das autorida- 

des administrativas de Angola. 
e )  Noçóes de agrimensura e de construçáo. 
f) Provar de redacçáo, classificaçáo e arquivo de dxumcn- 

tos oficiais. 
g) Conhecimentos das línguas indígenas Umbktndo e Kim- 

bcdndo. 
Art. 1 3 9 . O  As nomeaçóes para o primeiro grau do quadro 



administrativo seráo feitas por decreto do Ministério do U1- 
tramar, conforme a classificaçáo obtida em concurso, cada um 
dos quais será válido por dois anos. 

Art. r40.O A colocaçáo e transferência dêstes funcionários 
é da exclusiva competência do governador geral, ouvidos os 
governadores de província. 

Art. r 4 1 . O  A promoçáo dentro do quadro é da competência 
do Ministério do Ultramar, sôbre proposta documentada do 
govêrno geral e segundo as regras que forem estabelecidas. 

Art. r 4 2 . O  OS funcionários do quadro administrativo têm 
direito a ap~senta~áo,  licenças, etc., nos termos das leis vigen- 
tes para os outros funcionários dos quadros civis do ultramar. 

Art. 1 4 3 . O  A demissáo dos funcionários do quadro admi- 
nistrativo só pode ser determinada pelo Ministério do Ultramar, 
mediante proposta fundamentada do governador geral. 

Art. 144.' A acção disciplinar do governador geral, sôbre 
os funcionários do quadro administrativo, vai até à suspensáo 
durante um ano, a dos governadores de província à suspensáo 
atE três meses e as dos chefes de distrito até 15 dias. 

3 único. Sáo garantidos aos funcionários do quadro admi- 
nistrativo os recursos, reclamaçóes e mais garantias de processo 
disciplinar, que forem determinados para outros quadros civis 
de Angola. 

~ r ;  1 4 5 . O  Nenhum funcionário administrativo poderá ser 
nomeado administrador de concelho, antes de dois anos de tiro- 
cínio nas secretarias dos distritos ou província. Nenhum poderá 
ser nomeado chefe de distrito ou seiretário geral, antes de dois 
anos de serviço nas secretarias e dois anos como administradores 
de concelho. 

5 único. Exceptuam-se os funcionários e oficiais que, antes 
do concurso, já tenham servido cargos administrativos em An- 
gola, pelo menos durante dois anos e com boas informações, os 
quais poderá0 logo ser nomeados administradores de concelho. 

Art. 146.O Os  oficiais militares que tenham exercido, du- 



rante o espaço mínimo de dois anos, o cargo de capitãis-mores 
poderão ser nomeados pelo Ministério do Ultramar chefes de 
distritos civis, entrando assim no quadro administrativo de An- 
gola, mediante requerimento seu e boas informaçóes dos che- 
fes sob cuias ordens tenham servido. 

Art. 147.O A entrada para o quadro administrativo de An- 
gola presume a renúncia do funcionário nomeado à carreira que 
anteriormente exercia. 

§ 1.O E, contudo, permitido que os oficiais militares pos- 
sam optar pela sua carreira anterior, ficando considerados, para 
todos os efeitos, como fora dos quadros das suas armas e em 
comissão civil, mas só regressar ao exército ou mari- 
nha, depois de seis anos de serviço efectivo no quadro admi- 
nistrativo de Angola, salvo caso de doença comprovada. 

§ 2.O Aos funcionários civis que no fim de um ano, de ser- 
viço não forem considerados aptos para as funções adminis- 
trativas fica mantido o direito de regressarem ao quadro a que 
pertenciam. 

Art. 148.' Aos funcionários do quadro administrativo são 
garantidos os seguintes vencimentos, independentemente de 
quaisquer emolumentos ou ajudas de custo, a que por lei e 
disposição orçamental tenham direito : 

1.0 GRAU 
I .os oficiais : 

Vencimento de categoria .................................................. 
Vencimento de exercício ................................................... 

Soma .................................. 
secretários de distrito: 

Vencimento de categoria ................................................... 
Vencimento de exercício ................................................... 

Soma .................................. 
2.0 GRAU 

Oficial maior : 
Vencimento de categoria ................................................... 55$000 
Vencimento de exercício ..................................................... 55$000 

................................... Soma I ro$ooo 



Secretários dos governadores de província : 
.................................................. Vencimento de categoria. 55$000 

.................................................. Vencimento de exercício 75$ooo 

Soma .................................. 13o$ooo 
Administradores de concelho : 

Vencimento de categoria ................................................... 55$000 
Vencimento de exercício .................................................... 85$ooo 

................................. Soma rqo$ooo 

3.8 GRAU 
Secretário geral : 

Vencimento de categoria ................................................... 
................................................... Vencimento de exercício 

Soma ................... .. ............ 
Chefes de distrito: 

Vencimento de categoria ................... .... ......................... 
.................................................... Vencimento de exercício 

Soma .................................. 

5 Único. A gratificaçáo de exercício poderá ser substituída, 
mas náo acumulada, com qualquer outra legal e orçamentada. 

Disposições transitórias 

Art. 1 4 9 . O  A presente organizaçáo administrativa irá sendo 
posta em vigor sucessivamente e conforme as oportunidades 
aparecidas, apreciadas pelo governador geral em conselho de 
administraçáo e sancionadas pelo Ministerio do Ultramar. 

Art. 1 5 o . O  Os conselhos: de administraçáo, do governo 
e do contencioso, seráo imediatamente criados, enuando desde 
logo em funções. 

Art. 150.' Os conselhos de administraçáo, do governo 
tidas as prerogqtivas e vencimentos que hoje auferem, até ao 
fim do período da sua comissão, sem embargo da organizaçáo 



dos governos de província, feita pelo govêrno da metrópole 
sob proposta do governo geral em conselho, logo que assim se 
julgue conveniente. 

Art. 1 5 2 . O  0 ~rimeiro concurso, para a nomeaçáo dos fun- 
cionários do quadro administrativo, só será aberto um ano depois 
do aparecimento deste diploma. 

8 único. Neste primeiro concurso será dispensado o conhe- 
cimento profundo das línguas indígenas, 

Art. 1 5 3 . O  0s lugares de administradores de concelho, 
depois do resultado do primeiro concurso, só poderá0 ser preen- 
chidos pelos candidatos nele aprovados e depois do tirocínio de 
secretaria a que se refere o art. 145.' deste diploma, salvas as 
excepções do seu 5 único. 

9 único. O governador geral de Angola só poderá infringir 
' a dcterminaçáo contida neste artigo, nos casos de interinidades 

forçadas ou nos de absoluta falta de candidatos habilitados nas 
condições da lei. 

Art. 1 5 4 . O  Os actuais chefes e administradores de concelho 
deverá0 continuar a desempenhar os seus lugares, enquanto 
bem servirem, ficando autorizados a concorrer ao primeiro dos 
concursos abertos e a este concurso levando, como condiçáo 
de prcfcrencia, o seu bom serviço anterior. 

Disposições diversas 

Art. 155.' Em todos os conselhos, corpos ou tribunais admi- 
nistrativos, no caso de empate, o voto do presidente é de qua- 
lidade. 

Art. 156.' N a  capital publicar-se-á um Boletim Oficial, 
contendo as leis, decretos, regulamentos e outros quaisquer 



diplomas regios ou do governo geral, que hajam de ser executa- 
dos na possessáo. Deverá tambim publicar os acordáos dos 
tribunais judiciais ou administrativos, as provisões eclesiásticas, 
os balancetes mensais dos municípios e edilidades e, em geral, 
os relatórios, quaisquer notícias e estatísticas que sejam de in- 
terêsse público e náo tenham caracter confidencial. 

§ único. N a  sede da província do sul poder-se-á publicar 
um boletim mensal, contendo as ordens, determinaçóes do go- " 
vêrno da província e mais outras notícias e esclarecimentos de 
interesse público e sem caracter confidencial. 

Art. 157." Tudo quanto diga respeito a assuntos militares 
será publicado na Ordem à fôrça armada, sem prejuízo da 
publicaçáo no Boletim Oficial dos diplomas legais de interesse 
geral. 

Art. 1 5 8 . O  Considera-se em vigor o código administrativo 
aprovado por carta de lei de 4 de Maio de 1896, na parte exe- 
quível, salvas as disposições do presente diploma.' 

Q único. O governador geral mandará proceder à coorde- 
nação de um código administrativo da possessáo, submetendo-o, 
depois de aprovado em conselho de administraçáo, à sançáo do 
govtrno da metrópole. 

Art. 1 5 9 . O  O governador geral mandará estudar c codificar 
todos os usos e costumes indígenas da possessáo que, depois 
do voto do conselho de administraçáo, constituiráo a lei regula- 
dora dos actos, contratos e demandas entre indígenas, desde 
que náo ofendam os direitos de soberania ou náo repugnem 
aos princípios de humanidade. 

Art. 1 6 0 . O  O govêrno geral de Angola terá em Lisboa um 
agente-geral, nomeado pelo governador geral em conselho, 
encarregado de fiscalizar e vigiar todos os fornecimentos des- - - 
tinados à possessáo, quer provenham de contratos, arremata- 
çóes, etc., celebrados na metrópole, quer representem encomen- 
das das várias autoridades, 1,egalmente formuladas e destinadas 
ao serviço público. 



Art. 161.' Em qualquer caso omisso e enquanto o governa- 
dor geral náo providenciar em conselho de administraçáo, 
considerar-se-á em pleno vigor na possessáo a lei que sôbre o 
assunto vigorar na metrópole. 

Art. 1 6 2 . O  Ficam revogadas todas as disposiçóes em con- 
trário. 
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